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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o tema «Construir o futuro digital da Europa: eliminar obstáculos ao 
funcionamento do mercado único digital e melhorar a utilização da inteligência artificial 
para os consumidores europeus»
(2020/2216(INI))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 19 de fevereiro de 2020, intitulada 
«Construir o futuro digital da Europa» (COM(2020)0067),

– Tendo em conta o Livro Branco da Comissão, de 19 de fevereiro de 2020, intitulado «A 
inteligência artificial – Uma abordagem europeia virada para a excelência e a 
confiança» (COM(2020)0065),

– Tendo em conta o relatório da Comissão, de 19 de fevereiro de 2020, intitulado «As 
implicações em matéria de segurança e de responsabilidade decorrentes da inteligência 
artificial, da Internet das coisas e da robótica» (COM(2020)0064),

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 10 de março de 2020, intitulada 
«Identificar e Superar as Barreiras ao Mercado Único» (COM(2020)0093),

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 10 de março de 2020, intitulada 
«Plano de Ação a Longo Prazo para Melhorar a Aplicação e o Cumprimento das Regras 
do Mercado Único» (COM(2020)0094),

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 13 de novembro de 2020, intitulada 
«Nova Agenda do Consumidor – Reforçar a resiliência dos consumidores para uma 
recuperação sustentável» (COM(2020)0696),

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 25 de abril de 2018, intitulada 
«Inteligência artificial para a Europa» (COM(2018)0237),

– Tendo em conta o documento de trabalho, de fevereiro de 2020, intitulado «Shaping the 
digital transformation in Europe» (Moldar a transformação digital na Europa), 
elaborado pela empresa de consultoria McKinsey & Company, a pedido da Comissão1,

– Tendo em conta os relatórios de 2020 do Índice de Digitalidade da Economia e da 
Sociedade (IDES) e os resultados do Eurobarómetro Especial intitulado «Attitudes 
towards the impact of digitalisation on daily lives» (Atitudes face ao impacto da 
digitalização na vida quotidiana)2,

– Tendo em conta as Conclusões do Conselho, de 9 de junho de 2020, sobre o tema 

1 https://ec.europa.eu/newsroom/dae/document.cfm?doc_id=64962.
2 
https://ec.europa.eu/commfrontoffice/publicopinionmobile/index.cfm/survey/getsurveydetail/instruments/special
/surveyky/2228;jsessionid=0A2965AA1C68AA476CBA202BE3EE7448.cfusion07001?CFID=9498722&CFTO
KEN=32cd2e310977224c-A882F889-08D5-0E55-6CDA27376F14C4BE.

https://ec.europa.eu/newsroom/dae/document.cfm?doc_id=64962
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«Construir o futuro digital da Europa»,

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 19 de fevereiro de 2020, intitulada 
«Uma estratégia europeia para os dados» (COM(2020)0066),

– Tendo em conta a Diretiva 2000/31/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 
de junho de 2000, relativa a certos aspetos legais dos serviços da sociedade de 
informação, em especial do comércio eletrónico, no mercado interno («Diretiva sobre o 
comércio eletrónico»)3,

– Tendo em conta a Diretiva 2001/95/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 
de dezembro de 2001, relativa à segurança geral dos produtos4,

– Tendo em conta a Diretiva 2002/58/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 
de julho de 2002, relativa ao tratamento de dados pessoais e à proteção da privacidade 
no setor das comunicações eletrónicas (Diretiva relativa à privacidade e às 
comunicações eletrónicas)5,

– Tendo em conta a Diretiva 2005/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 
de maio de 2005, relativa às práticas comerciais desleais das empresas face aos 
consumidores no mercado interno e que altera a Diretiva 84/450/CEE do Conselho, as 
Diretivas 97/7/CE, 98/27/CE e 2002/65/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e o 
Regulamento (CE) n.º 2006/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho («Diretiva 
relativa às práticas comerciais desleais»)6,

– Tendo em conta a Diretiva 2006/123/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 
de dezembro de 2006, relativa aos serviços no mercado interno7,

– Tendo em conta a Diretiva 2011/83/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 
de outubro de 2011, relativa aos direitos dos consumidores, que altera a 
Diretiva 93/13/CEE do Conselho e a Diretiva 1999/44/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho e que revoga a Diretiva 85/577/CEE do Conselho e a Diretiva 97/7/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho8,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao 
tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados e que revoga a 
Diretiva 95/46/CE (Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados)9,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 19 de janeiro de 2016, intitulada «Rumo ao ato 
para o mercado único digital»10,

3 JO L 178 de 17.7.2000, p. 1.
4 JO L 11 de 15.1.2002, p. 4.
5 JO L 201 de 31.7.2002, p. 37.
6 JO L 149 de 11.6.2005, p. 22.
7 JO L 376 de 27.12.2006, p. 36.
8 JO L 304 de 22.11.2011, p. 64.
9 JO L 119 de 4.5.2016, p. 1.
10 JO C 11 de 12.1.2018, p. 55.

https://eur-lex.europa.eu/eli/dir/2000/31/oj?locale=pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32001L0095
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32002L0058
https://eur-lex.europa.eu/eli/dir/2005/29/oj?locale=pt
https://eur-lex.europa.eu/eli/dir/2006/123/oj?locale=pt
https://eur-lex.europa.eu/eli/dir/2011/83/oj?locale=pt
https://eur-lex.europa.eu/eli/reg/2016/679/oj?locale=pt
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– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2018/302 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 28 de fevereiro de 2018, que visa prevenir o bloqueio geográfico injustificado e 
outras formas de discriminação baseadas na nacionalidade, no local de residência ou no 
local de estabelecimento dos clientes no mercado interno, e que altera os 
Regulamentos (CE) n.º 2006/2004 e (UE) 2017/2394 e a Diretiva 2009/22/CE11,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2018/1724 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 2 de outubro de 2018, relativo à criação de uma plataforma digital única 
para a prestação de acesso a informações, a procedimentos e a serviços de assistência e 
de resolução de problemas, e que altera o Regulamento (UE) n.º 1024/201212,

– Tendo em conta a Diretiva (UE) 2019/2161 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 27 de novembro de 2019, que altera a Diretiva 93/13/CEE do Conselho e as 
Diretivas 98/6/CE, 2005/29/CE e 2011/83/UE do Parlamento Europeu e do Conselho a 
fim de assegurar uma melhor aplicação e a modernização das regras da União em 
matéria de defesa dos consumidores13,

– Tendo em conta a Diretiva (UE) 2019/882 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 
de abril de 2019, relativa aos requisitos de acessibilidade dos produtos e serviços14,

– Tendo em conta a Diretiva (UE) 2019/790 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 
de abril de 2019, relativa aos direitos de autor e direitos conexos no mercado único 
digital e que altera as Diretivas 96/9/CE e 2001/29/CE15,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2019/1150 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 20 de junho de 2019, relativo à promoção da equidade e da transparência 
para os utilizadores profissionais de serviços de intermediação em linha16,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 12 de fevereiro de 2020, sobre processos 
automatizados de tomada de decisões: assegurar a proteção dos consumidores e a livre 
circulação de bens e serviços17,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 20 de outubro de 2020, que contém recomendações 
à Comissão sobre o Ato legislativo sobre os serviços digitais: melhorar o funcionamento 
do mercado único18,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 20 de outubro de 2020, sobre os direitos de 
propriedade intelectual para o desenvolvimento de tecnologias ligadas à inteligência 
artificial19,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 20 de outubro de 2020, que contém recomendações 

11 JO L 60 de 2.3.2018, p. 1.
12 JO L 295 de 21.11.2018, p. 1.
13 JO L 328 de 18.12.2019, p. 7.
14 JO L 151 de 7.6.2019, p. 70.
15 JO L 130 de 17.5.2019, p. 92.
16 JO L 186 de 11.7.2019, p. 57.
17 Textos Aprovados, P9_TA(2020)0032.
18 Textos Aprovados, P9_TA(2020)0272.
19 Textos Aprovados, P9_TA(2020)0277.

https://eur-lex.europa.eu/eli/reg/2018/302/oj?locale=pt
https://eur-lex.europa.eu/eli/reg/2018/1724/oj?locale=pt
https://eur-lex.europa.eu/eli/dir/2019/2161/oj?locale=pt
https://eur-lex.europa.eu/eli/dir/2019/882/oj?locale=pt
https://eur-lex.europa.eu/eli/dir/2019/790/oj?locale=pt
https://eur-lex.europa.eu/eli/reg/2019/1150/oj?locale=pt
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à Comissão sobre o regime relativo aos aspetos éticos da inteligência artificial, da 
robótica e das tecnologias conexas20,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 20 de outubro de 2020, que contém recomendações 
à Comissão sobre o regime de responsabilidade civil aplicável à inteligência artificial21,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 20 de janeiro de 2021, sobre o reforço do mercado 
único: o futuro da livre circulação de serviços22,

– Tendo em conta o artigo 54.º do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Comércio Internacional, da Comissão da 
Indústria, da Investigação e da Energia, da Comissão dos Transportes e do Turismo, da 
Comissão da Cultura e da Educação, da Comissão dos Assuntos Jurídicos, da Comissão 
das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos, da Comissão do Emprego e 
dos Assuntos Sociais, da Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural e da 
Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos 
Consumidores (A9-0149/2021),

A. Considerando que subsistem os obstáculos existentes no mercado único digital, que 
estes têm de ser eliminados para permitir a realização do seu pleno potencial e que a 
adoção de uma abordagem comum da UE centrada no ser humano é essencial para 
garantir o seu sucesso;

B. Considerando que a digitalização tem potencial em termos de valor acrescentado 
significativo para o mercado único no seu conjunto e é importante tanto para os 
consumidores europeus como para os setores tradicionais e os não tradicionais, podendo 
inclusivamente constituir uma vantagem competitiva no mercado mundial;

C. Considerando que o mercado único digital coloca diferentes desafios aos mercados 
tradicionais e que deve ser respeitado o princípio segundo o qual «o que é ilegal fora de 
linha é ilegal em linha»;

D. Considerando que a IA é já, em certa medida, objeto dos requisitos legislativos 
existentes;

E. Considerando que temos de reforçar a confiança do público em geral na IA, 
nomeadamente através da inclusão implícita do pleno respeito pelos direitos 
fundamentais, da defesa dos consumidores, da proteção e da segurança dos dados, bem 
como da promoção da inovação na Europa;

F. Considerando que, no Livro Branco sobre a inteligência artificial, se reconheceu a 
agricultura como um dos setores em que a IA pode aumentar a eficiência, e que um dos 
objetivos gerais da futura política agrícola comum (PAC) consiste em promover uma 
agricultura inteligente; que a investigação e os trabalhos sobre a IA no domínio da 

20 Textos Aprovados, P9_TA(2020)0275.
21 Textos Aprovados, P9_TA(2020)0276.
22 Textos Aprovados, P9_TA(2021)0007.
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agricultura e da criação animal tem potencial para aumentar a atratividade do setor para 
os mais jovens e melhorar o desempenho agrícola nas zonas com condicionantes 
naturais, assim como o bem-estar dos animais e a produtividade; que a estratégia «do 
prado ao prato» e a estratégia de biodiversidade se destinam a ajudar os agricultores a 
cultivar produtos de qualidade e a reduzir as perdas de nutrientes e a utilização de 
pesticidas e fertilizantes até 2030;

G. Considerando que a transição digital exige um maior investimento nos principais 
facilitadores da economia digital e uma melhor coordenação com as políticas de 
transição ecológica;

H. Considerando que a inteligência artificial (IA) oferece muitas vantagens, mas também 
apresenta determinados riscos;

I. Considerando que os Estados-Membros e as instituições da UE têm a obrigação, ao 
abrigo da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia e da Convenção Europeia 
dos Direitos Humanos, de assegurar que os direitos de cada pessoa ao respeito pela vida 
privada, à proteção de dados, à liberdade de expressão e de reunião, à não 
discriminação, à dignidade e outros direitos fundamentais não sejam indevidamente 
restringidos pela utilização de tecnologias novas e emergentes;

J. Considerando que a utilização da IA também representa um risco e suscita 
preocupações quanto à ética, ao âmbito e à transparência da recolha, utilização e 
divulgação de dados pessoais;

Parte 1: eliminação de obstáculos ao funcionamento do mercado único digital

1. Entende que a política digital da UE deve criar e sustentar as bases fundamentais 
necessárias para que os setores público e privado europeus se tornem líderes à escala 
mundial no domínio da inovação digital centrada no ser humano e de confiança; 
considera que o mercado único digital é uma dessas bases e consiste em assegurar o 
pleno potencial das novas tecnologias, mediante a eliminação de obstáculos 
injustificados a nível nacional e proporcionando clareza jurídica para os consumidores e 
as empresas, beneficiando os cidadãos europeus e reforçando a concorrência; considera 
que uma abordagem europeia comum e mais bem organizada relativamente à integração 
e harmonização do mercado pode contribuir para esse resultado; entende que são 
necessárias medidas adicionais, tanto a nível dos Estados-Membros como da UE, para 
alcançar este objetivo;

2. Frisa a importância de um mercado único digital em pleno funcionamento para 
benefício dos consumidores e das empresas, e solicita que as PME sejam apoiadas na 
sua transformação digital, e espera que a Comissão introduza um balanço de qualidade 
para as PME antes de propor textos legislativos;

3. Considera que a abordagem da UE relativamente à digitalização deve respeitar 
plenamente os direitos fundamentais, a defesa dos consumidores, a neutralidade do 
ponto de vista tecnológico, a neutralidade da Internet e as normas em matéria de 
proteção de dados, inclusividade e não discriminação;

4. Entende que a digitalização e tecnologias emergentes como a IA podem contribuir para 
atingir os objetivos da estratégia industrial da UE e do Pacto Ecológico e superar 
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algumas das dificuldades causadas pela crise da COVID-19; entende, além disso, que 
uma abordagem política que se reforce mutuamente em relação ao Pacto Ecológico, à 
estratégia industrial e à digitalização poderia contribuir para a realização dos seus 
objetivos, ao mesmo tempo que promove a liderança tecnológica da UE; destaca o 
potencial das soluções digitais, como o teletrabalho e as aplicações de IA, para apoiar a 
participação das pessoas com deficiência no mercado único digital; considera que a 
crise da COVID-19 também proporciona uma oportunidade para acelerar a digitalização 
e que a transformação digital deve servir o interesse público em geral; entende que a 
transformação digital poderia contribuir para dar resposta às necessidades das regiões 
urbanas e das regiões rurais ou isoladas da UE;

5. Regista o potencial das novas tecnologias para a transição para uma economia circular e 
sustentável, facilitando a introdução de modelos de negócio circulares, promovendo a 
eficiência energética dos sistemas de tratamento e armazenamento de dados, 
contribuindo para cadeias de valor mais sustentáveis e otimizando a utilização dos 
recursos;

6. Insta a Comissão a promover e apoiar a aceitação e o desenvolvimento de tecnologias 
sustentáveis na realização do Pacto Ecológico, nomeadamente através da avaliação do 
impacto ambiental da partilha de dados e das infraestruturas necessárias para assegurar 
uma implantação digital sustentável;

7. Salienta que permitir a partilha e o acesso a conjuntos de dados essenciais e bem 
definidos será fundamental para desbloquear plenamente o potencial do Pacto 
Ecológico; exorta a Comissão a determinar quais os conjuntos de dados essenciais para 
esse efeito;

8. Entende que devem ser eliminadas as práticas que comprometem os direitos dos 
consumidores, a proteção de dados e os direitos laborais;

9. Destaca que a Comissão deve adotar uma abordagem equilibrada, preparada para o 
futuro e baseada em dados concretos relativamente à legislação, no respeito pelo 
princípio da subsidiariedade, que crie um mercado único digital que garanta a oferta de 
serviços públicos e que seja competitivo, equitativo, acessível, neutro do ponto de vista 
tecnológico, propício à inovação, adaptado aos consumidores, centrado no ser humano e 
de confiança, bem como capaz de criar uma sociedade e uma economia dos dados 
seguras;

10. Sublinha que devem ser aplicadas condições equitativas no que diz respeito à tributação 
da economia digital e da economia tradicional, encontrando um entendimento comum 
sobre o local de criação do valor;

11. Salienta que, se for caso disso, as PME e outros agentes económicos poderiam 
beneficiar com a utilização de modelos de cooperação como o código-fonte aberto e o 
«software» aberto, em função de diferentes situações ou do contexto, tendo em conta as 
potenciais vantagens, a cibersegurança, a privacidade e a proteção de dados, e sem 
prejuízo da legislação aplicável; entende que tal pode contribuir para a realização da 
autonomia estratégica europeia no plano digital;

12. Insta a Comissão a manter-se fiel aos seus princípios orientadores nas suas futuras 
propostas legislativas e a evitar a fragmentação do mercado único digital, a eliminar 
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quaisquer obstáculos injustificados existentes e requisitos administrativos 
desnecessários, a apoiar a inovação, em particular para as PME, e a utilizar os 
incentivos adequados para criar condições de concorrência equitativas e garantir a 
igualdade de acesso às oportunidades de investimento;

13. Solicita à Comissão que assegure uma aplicação eficaz e eficiente dos requisitos 
legislativos atuais e futuros; entende que a legislação tem de ser eficazmente aplicada a 
nível transfronteiriço e intersetorial, mediante uma maior cooperação entre as 
autoridades e tendo devidamente em conta os conhecimentos especializados e as 
competências pertinentes de cada autoridade; considera que a Comissão deve 
proporcionar um quadro de orientação para garantir a coordenação de quaisquer novos 
requisitos regulamentares sobre a AI ou domínios conexos;

14. Exorta a Comissão a procurar obter um quadro regulamentar propício à inovação e 
adaptado aos consumidores, assim como a reforçar o apoio financeiro e institucional à 
economia digital europeia, em estreita coordenação com os Estados-Membros e as 
partes interessadas, mediante medidas que visem nomeadamente: o investimento na 
educação, na investigação e no desenvolvimento, o apoio às inovações na Europa, a 
garantia de um melhor e mais amplo acesso a dados industriais e públicos de elevada 
qualidade que sejam facilmente legíveis e interoperáveis, a criação de infraestruturas 
digitais, o incremento da disponibilidade geral de competências digitais entre a 
população, a promoção da liderança tecnológica para o ambiente empresarial e a criação 
de um quadro regulamentar proporcionado e harmonizado;

15. Considera que a contratação pública inteligente, como a plataforma europeia GovTech, 
pode desempenhar um papel importante no apoio à evolução digital em toda a UE;

16. Entende que é necessário investir consideravelmente na IA e noutras novas tecnologias 
importantes e promover a cooperação público-privada nestes domínios; congratula-se 
com a utilização de programas de financiamento da UE para apoiar a digitalização da 
nossa sociedade e indústria, desde que se baseiem nos princípios da eficiência, da 
transparência e da inclusividade; apela à aplicação coordenada dos diferentes fundos, a 
fim de maximizar as sinergias entre os programas; propõe a definição de prioridades 
estratégicas para os fundos destinados à construção das infraestruturas digitais 
necessárias; apela ao aumento do investimento ao abrigo do Instrumento de 
Recuperação da União Europeia, bem como do financiamento público e privado, por 
forma a refletir a ambição da UE de se tornar líder à escala mundial no domínio da 
tecnologia, aprofundar a sua investigação e conhecimentos e tirar pleno partido das 
vantagens da digitalização para todos os membros da sociedade;

17. Considera que a IA representa um desafio especial para as PME e que requisitos 
regulamentares complexos e desnecessários podem ter um impacto desproporcionado na 
sua competitividade; entende que a transição para soluções de IA deve auxiliar estas 
empresas e que a nova legislação sobre a utilização da IA não deve criar encargos 
administrativos injustificados que ponham em risco a sua competitividade no mercado;

18. Insta a Comissão a assegurar uma maior coordenação do investimento no âmbito do 
plano de recuperação do Instrumento de Recuperação da União Europeia; exorta a 
Comissão a propor medidas concretas no contexto deste plano para apoiar as 
tecnologias de elevado impacto e respetivas infraestruturas na UE, como a inteligência 
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artificial, a computação de alto desempenho, a computação quântica, as infraestruturas 
de computação em nuvem, as plataformas, as cidades inteligentes, e as infraestruturas 
5G e de fibra;

19. Recorda que as PME são a espinha dorsal da economia europeia e necessitam de apoio 
especial a título dos programas de financiamento da UE no domínio da transição digital; 
exorta a Comissão e os Estados-Membros a reforçarem o seu apoio às empresas em fase 
de arranque e às micro, pequenas e médias empresas (MPME), através do Programa a 
favor do Mercado Único, dos Polos de Inovação Digital e do Mecanismo de 
Recuperação e Resiliência, no contexto do desenvolvimento e aplicação de tecnologias 
digitais, a fim de impulsionar ainda mais a transformação digital e, assim, permitir-lhes 
desenvolver plenamente o seu potencial digital e a sua competitividade em prol do 
crescimento e do emprego na Europa;

20. Observa que existe uma importante falta de capital de risco e de capital de constituição 
europeus, assim como de fundos privados de participações, em comparação com outros 
mercados; considera que isto leva frequentemente as empresas europeias em fase de 
arranque a expandirem-se em mercados de países terceiros, em vez de se expandirem na 
UE; entende que tal impede que a economia europeia em geral tire partido das 
vantagens indiretas proporcionadas pelos empreendimentos com origem na Europa; 
destaca o atual papel desproporcionadamente importante das entidades públicas no 
financiamento da inovação e da investigação, assim como as diferenças significativas 
entre os Estados-Membros em termos de ecossistemas de empresas em fase de arranque 
e de financiamento disponível; insta a Comissão e os Estados-Membros a proporem 
uma abordagem europeia abrangente com vista a ampliar as fontes de capital para 
investimentos tecnológicos na UE, incluindo iniciativas para apoiar o investimento 
providencial por parte dos líderes do setor privado europeu, bem como para assegurar a 
disponibilidade de capital de risco e de capital de constituição para as empresas e as 
empresas em fase de arranque europeias;

21. Sublinha que o Programa Europa Digital bem como o Programa Horizonte Europa e o 
Mecanismo Interligar a Europa são necessários para impulsionar a transformação digital 
da Europa e devem receber financiamento adequado; exorta a Comissão a assegurar que 
estes programas sejam implementados o mais rapidamente possível; recorda que os 
Estados-Membros devem respeitar o compromisso assumido no âmbito da Estratégia 
Europa 2020 de investir 3 % do seu PIB em investigação e desenvolvimento;

22. Exorta a Comissão a envidar esforços no sentido de posicionar a UE como líder no 
processo de adoção e normalização das novas tecnologias, assegurando que a IA seja 
centrada no ser humano e coerente com os valores europeus, os direitos fundamentais e 
as normas em vigor; realça que é necessário colaborar com organizações de 
normalização, com o setor e também com parceiros internacionais no contexto do 
estabelecimento de normas globais, atendendo à dimensão mundial da liderança e do 
desenvolvimento tecnológicos; considera que a utilização de acordos técnicos do 
Comité Europeu de Normalização (CEN) em domínios específicos, como a IA e as 
novas tecnologias emergentes, constitui uma forma de aumentar a eficiência na criação 
de normas harmonizadas;

23. Apoia o objetivo da Comissão de aumentar a disponibilidade e a partilha de dados não 
pessoais, a fim de reforçar a economia europeia; considera que, no âmbito do 
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cumprimento deste objetivo, importa ter em conta os riscos associados a um maior 
acesso a dados não pessoais, como a desanonimização;

24. Entende que é necessário incentivar o acesso a mais dados para as PME e solicita a 
criação de incentivos destinados a proporcionar às PME o acesso a dados não pessoais 
produzidos por outras partes interessadas privadas num processo voluntário e 
mutuamente vantajoso, os quais devem respeitar todas as salvaguardas necessárias, em 
conformidade com o Regulamento (UE) 2016/679, bem como o quadro jurídico em 
matéria de direitos de propriedade intelectual;

25. Faz notar que, no contexto da prestação de serviços públicos ou no âmbito de contratos 
públicos, as empresas públicas geram, recolhem e tratam uma quantidade significativa 
de dados não pessoais, o que representa um valor considerável em termos de 
reutilização comercial e vantagens para a sociedade; incentiva a Comissão e os Estados-
Membros a disponibilizarem esses dados de forma mais ampla para fins de reutilização 
no interesse geral, tendo em vista a consecução dos objetivos da Diretiva Dados 
Abertos;

26. Recorda que precisamos de uma economia dos dados que funcione em toda a UE, uma 
vez que é um dos principais facilitadores da digitalização; considera que um nível 
elevado de proteção de dados para uma IA de confiança poderia contribuir para reforçar 
a confiança dos consumidores; entende que é importante que a UE garanta aos clientes 
e, se for caso disso, aos consumidores um elevado grau de controlo sobre os seus dados, 
assegurando simultaneamente os mais elevados padrões de proteção de dados pessoais, 
com regras claras e equilibradas, nomeadamente, em matéria de direitos de propriedade 
intelectual (DPI), mas considera que é essencial manter a abertura aos países terceiros e 
que a livre circulação transfronteiriça de dados não pessoais é importante;

27. Toma nota do ato legislativo sobre os serviços digitais e do Regulamento Mercados 
Digitais, e entende que estes devem contribuir para apoiar a inovação, garantir um 
elevado nível de defesa dos consumidores e melhorar os direitos, a confiança e a 
segurança em linha dos utilizadores; insiste na necessidade de assegurar que o mercado 
europeu se mantenha ativo e altamente competitivo;

28. Sublinha que a defesa dos consumidores deve desempenhar um papel importante no ato 
legislativo sobre os serviços digitais e está convicto de que uma maior transparência e a 
devida diligência dos mercados em linha contribuiriam para aumentar a segurança dos 
produtos e, consequentemente, reforçar a confiança dos consumidores nos mercados em 
linha;

29. Salienta, por conseguinte, que é necessário definir responsabilidades claras para os 
mercados em linha, com base no princípio da proporcionalidade; frisa que a 
responsabilidade das plataformas de alojamento de conteúdos pelos bens vendidos ou 
publicitados nas mesmas deve ser clarificada, a fim de colmatar a lacuna jurídica que 
impede os consumidores de obter a reparação que lhes é devida nos termos da lei ou do 
contrato de fornecimento de bens, por exemplo devido à impossibilidade de identificar o 
vendedor principal, por exemplo, o princípio «Conhecer o cliente empresarial»;

30. Regozija-se com a Nova Agenda do Consumidor proposta pela Comissão, e incentiva a 
Comissão a atualizar a legislação em matéria de defesa dos consumidores, se for caso 
disso, para melhor ter em conta o impacto das novas tecnologias e os potenciais danos 
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para os consumidores, especialmente para os grupos mais vulneráveis e considerando o 
impacto da pandemia de COVID-19; considera que os consumidores europeus devem 
poder desempenhar um papel ativo na transição digital e que a confiança dos 
consumidores e a adoção das tecnologias digitais dependem da proteção dos seus 
direitos em todas as circunstâncias;

31. Recorda que o bloqueio geográfico injustificado dos serviços em linha constitui um 
obstáculo considerável ao mercado único e uma discriminação injustificada entre os 
consumidores europeus; toma nota da primeira avaliação a curto prazo do Regulamento 
relativo ao bloqueio geográfico levada a cabo pela Comissão e insta esta última a 
prosseguir a sua avaliação e a encetar um diálogo com as partes interessadas, tendo em 
conta a procura crescente de acesso transfronteiriço aos serviços audiovisuais, com vista 
a promover a circulação de conteúdos de qualidade em toda a UE;

32. Reitera os direitos fundamentais da UE à vida privada e à proteção de dados pessoais, 
incluindo, nomeadamente, o consentimento explícito e informado, tal como consagrado 
no Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD); salienta que o 
consentimento deve basear-se em informações compreensíveis e facilmente acessíveis 
sobre a forma como os dados pessoais serão utilizados e tratados e que tal deve também 
ser respeitado aquando da utilização de algoritmos;

33. Regozija-se com a nova estratégia de cibersegurança da UE para a década digital, que é 
indispensável para assegurar a confiança dos cidadãos e beneficiar plenamente da 
inovação, conectividade e automatização na transformação digital, salvaguardando ao 
mesmo tempo os direitos fundamentais, e apela a uma aplicação eficaz e célere das 
medidas delineadas;

34. Insta os Estados-Membros a aplicarem sem demora a Diretiva Acessibilidade, a fim de 
eliminar eficazmente os obstáculos com que os cidadãos com deficiência se deparam e 
assegurar a disponibilidade de serviços digitais acessíveis, bem como a adequação das 
condições em que são prestados, com o objetivo de alcançar um mercado único digital 
totalmente inclusivo e acessível que garanta a igualdade de tratamento e a inclusão das 
pessoas com deficiência; recorda que os Estados-Membros devem ser incentivados a 
alargar o âmbito de aplicação da Diretiva relativa à acessibilidade dos sítios web e das 
aplicações móveis de organismos do setor público a áreas abertas ao público, em 
particular no setor da saúde, dos transportes, dos serviços postais ou das 
telecomunicações23;

Parte 2: melhoria da utilização da IA em prol dos consumidores europeus

35. Está firmemente convicto de que a IA, se desenvolvida em conformidade com a 
legislação aplicável, tem potencial para melhorar determinados aspetos da vida dos 
cidadãos europeus e proporcionar vantagens consideráveis e valor para a economia, a 
segurança, a proteção, a educação, a saúde, os transportes e o ambiente; entende que 
importa garantir a segurança, a proteção, a inclusividade, a não discriminação, a 
acessibilidade e a equidade, especialmente para os grupos de consumidores 
considerados vulneráveis, dos produtos e serviços baseados na IA, de modo a não deixar 

23 Diretiva (UE) 2016/2102 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de outubro de 2016, relativa à 
acessibilidade dos sítios web e das aplicações móveis de organismos do setor público, considerando 34.
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ninguém para trás e a que os seus benefícios se estendam a toda a sociedade;

36. Reconhece que, para tirar partido da IA, a Comissão, os Estados-Membros, o setor 
privado, a sociedade civil e a comunidade científica têm de colaborar eficazmente para 
criar um ecossistema propício a uma IA segura e centrada no ser humano que 
beneficiará toda a sociedade;

37. Faz notar que, embora a IA tenha um bom potencial, pode também apresentar 
determinados riscos elevados devido a aspetos como o enviesamento e a opacidade; 
entende que estes riscos podem manifestar-se em função do contexto específico e dos 
casos de utilização da IA; apela a que os processos de rastreabilidade dos sistemas 
baseados na IA sejam transparentes e possam ser revistos em caso de danos graves 
comprovados;

38. Considera que, para além de alguns obstáculos ao desenvolvimento, adoção e 
regulamentação eficaz das tecnologias digitais na UE, a falta de confiança dos 
consumidores pode travar a adoção generalizada da IA; chama a atenção para o facto de 
os cidadãos não compreenderem os processos através dos quais os sistemas algorítmicos 
e os sistemas de inteligência artificial avançados tomam decisões;

39. Observa que os consumidores precisam de um quadro jurídico claro e previsível em 
caso de mau funcionamento de um produto;

40. Exorta a Comissão e os Estados-Membros a melhorarem continuamente a parte da 
administração pública que será responsável pela aplicação da futura legislação em 
matéria de IA;

41. Congratula-se com o Livro Branco da Comissão sobre a IA e solicita à instituição que 
desenvolva um quadro regulamentar comum da UE para a IA que seja centrado no ser 
humano, baseado no risco, claro e preparado para o futuro; entende que tal é necessário 
para supervisionar os sistemas automatizados de tomada de decisão e que isto deve 
complementar a legislação existente pertinente para a IA e assegurar a sua 
proporcionalidade relativamente ao nível de risco;

42. Frisa a necessidade de garantir a existência de um grau adequado de controlo humano 
sobre os algoritmos utilizados para a tomada de decisões, assim como de mecanismos 
de reparação adequados e eficazes;

43. Salienta a importância de conferir maior autonomia aos consumidores através de uma 
formação que os dote de competências básicas no domínio da IA, o que lhes permitiria 
beneficiar mais destas tecnologias e, ao mesmo tempo, proteger-se de quaisquer 
ameaças possíveis;

44. Observa que, embora a níveis diferentes, a IA seja já objeto da legislação europeia em 
vigor, levanta, contudo, novas questões jurídicas, até agora não resolvidas, que afetam 
os consumidores e, por conseguinte, apela à Comissão para que emita orientações claras 
sobre o funcionamento da eventual legislação aplicável em vigor e quaisquer novas 
medidas propostas e sobre as sinergias entre elas, de molde a colmatar as lacunas 
jurídicas existentes e a definir um quadro jurídico proporcionado e coerente; entende 
que a cooperação entre os Estados-Membros é importante para reforçar o mercado único 
digital;
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45. Exorta a Comissão e os Estados-Membros a assegurarem uma estreita cooperação ao 
aplicarem o quadro regulamentar, por forma a evitar a fragmentação do mercado único;

46. Considera que a IA é uma tecnologia em rápida evolução que exige legislação eficaz, 
baseada em princípios e na proporcionalidade, e não apenas orientações; considera que, 
para tal, a IA deve ser definida de forma ampla, de modo a que todas as medidas 
regulamentares nos diferentes setores possam continuar a ser flexíveis e adaptadas, a 
fim de ter em conta a evolução futura e abordar adequadamente os diferentes níveis de 
risco das utilizações da IA, a definir mais pormenorizadamente no âmbito dos quadros 
setoriais; entende que a futura regulamentação deve refletir adequadamente a medida 
em que os riscos previstos da IA surgem na prática, em função das diferentes formas de 
utilização e implantação da IA;

47. Salienta que a utilização de algoritmos de autoaprendizagem permite às empresas ter 
uma visão abrangente das circunstâncias pessoais e dos padrões de comportamento dos 
consumidores; exorta, por conseguinte, a Comissão a regulamentar de forma abrangente 
as tecnologias de IA, de modo a impedir uma utilização desleal ou abusiva destes 
sistemas;

48. Entende que a elaboração de um quadro regulamentar para a IA deve ter por objetivo a 
criação de um mercado interno para produtos, aplicações e serviços seguros e de 
confiança baseados na IA e ter por base o artigo 114.º do TFUE;

49. Sublinha o direito dos consumidores a serem informados adequadamente e de forma 
oportuna e facilmente acessível sobre a existência e os possíveis resultados dos sistemas 
de IA, bem como sobre a forma como se podem verificar, contestar eficazmente e 
corrigir as decisões do sistema;

50. Solicita que, aquando da interação com sistemas de IA, os utilizadores sejam 
obrigatoriamente informados desse facto;

51. Entende que a explicabilidade e a transparência são cruciais para criar e manter a 
confiança dos utilizadores nos sistemas de IA; considera que isto significa que os 
processos devem ser transparentes, que as capacidades e a finalidade dos sistemas de IA 
devem ser comunicadas abertamente e que as decisões devem poder ser explicadas às 
pessoas diretamente afetadas;

52. Considera que o quadro regulamentar deve apoiar o desenvolvimento de sistemas de IA 
de confiança e assegurar padrões elevados de defesa dos consumidores, a fim de 
reforçar a confiança dos consumidores em produtos baseados na IA; considera que é 
necessário estabelecer de forma mais gradual os riscos e os correspondentes requisitos 
legais e salvaguardas relativamente aos danos causados aos consumidores; considera 
igualmente que o quadro regulamentar deve garantir a transparência e a 
responsabilização, assegurar uma comunicação clara dos requisitos pertinentes aos 
consumidores e às autoridades reguladoras, e incentivar os criadores e implantadores de 
IA de forma proativa, a fim de adotar uma IA de confiança;

53. Insta a Comissão a promover o intercâmbio de informações relacionadas com os 
sistemas algorítmicos entre as autoridades dos Estados-Membros e a apoiar o 
desenvolvimento de um entendimento comum dos sistemas algorítmicos no mercado 
único, mediante a emissão de orientações e pareceres e a partilha de conhecimentos 
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especializados;

54. Entende que esse quadro deve basear-se numa abordagem ética, centrada no ser humano 
e baseada nos direitos fundamentais ao longo de todo o processo de conceção e 
desenvolvimento e ciclo de vida dos produtos baseados na IA, no respeito pelos direitos 
fundamentais e pelos princípios da transparência, da explicabilidade (se for caso disso), 
da responsabilização e dos direitos, obrigações previstas no RGPD – incluindo a 
minimização de dados, a limitação da finalidade e a proteção de dados desde a conceção 
e por defeito;

55. Considera que o âmbito de aplicação dos novos requisitos regulamentares deve ser 
ampliado, de modo a que as aplicações de IA no seu contexto específico que se 
considere apresentar o risco mais elevado sejam objeto dos requisitos regulamentares e 
controlos mais rigorosos, incluindo a possibilidade de proibir práticas nocivas ou 
discriminatórias; insta a Comissão a desenvolver uma metodologia objetiva para 
calcular o risco de danos, para além da já prevista na atual legislação em matéria de 
defesa dos consumidores; entende que essa metodologia deve evitar uma abordagem 
restritiva e binária, suscetível de se tornar rapidamente obsoleta, centrando-se antes no 
contexto, na aplicação e na utilização específica da IA;

56. Salienta que a normalização da IA a nível da UE deverá promover a inovação e a 
interoperabilidade, para além de garantir um elevado nível de proteção dos 
consumidores; reconhece que, apesar do número significativo de normas já existentes, é 
necessário continuar a promover e a desenvolver normas comuns, tais como as 
aplicáveis às partes componentes e aplicações completas, para a IA;

57. Considera que, uma vez que estejam em vigor normas jurídicas e mecanismos de 
aplicação claros, poderia estudar-se a possibilidade de criar um rótulo de confiança 
voluntário para a IA, sem, no entanto, esquecer que a assimetria de informação inerente 
aos sistemas de aprendizagem algorítmicos torna muito complexo o papel dos regimes 
de rotulagem; considera que um tal rótulo poderia melhorar a transparência da 
tecnologia baseada na IA; sublinha que um sistema de rotulagem deste tipo deve ser 
compreensível para os consumidores e demonstrar que traz vantagens mensuráveis no 
que respeita à sensibilização dos consumidores para as aplicações de IA conformes, o 
que lhes permitirá fazer escolhas informadas, pois, caso contrário, não se alcançará um 
nível suficiente de adoção para a sua utilização em condições de utilização real;

58. Está firmemente convicto de que os novos requisitos regulamentares e as avaliações 
devem ser compreensíveis e exequíveis, devendo ser incorporados, sempre que possível, 
nos requisitos setoriais específicos já existentes, mantendo os encargos administrativos 
a um nível proporcionado;

59. Exorta a Comissão e os Estados-Membros a recorrerem a instrumentos regulamentares 
inovadores como os «ambientes de testagem da regulamentação», no respeito pelo 
princípio da precaução, para proporcionar uma via clara de expansão para as empresas 
em fase de arranque e as pequenas empresas; entende que estes instrumentos devem 
contribuir para incentivar a inovação, se aplicados num ambiente controlado; salienta 
que a criação de um ambiente coerente para a realização de testes inovadores e a 
validação de produtos baseados em tecnologias como a IA ajudará as empresas 
europeias a ultrapassar a fragmentação do mercado único e a tirar partido do potencial 
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de crescimento em toda a UE;

60. Destaca que a forma mais eficiente de reduzir os enviesamentos consiste em garantir a 
qualidade dos conjuntos de dados utilizados para treinar os sistemas de IA;

61. Considera que a utilização da IA num contexto de alto risco deve ser limitada a fins 
específicos, no pleno respeito da legislação aplicável e sujeita a obrigações de 
transparência; sublinha que só um quadro legislativo claro e juridicamente seguro será 
decisivo para garantir a segurança e a proteção, a proteção de dados e a defesa dos 
consumidores, bem como a confiança do público em geral e o apoio à necessidade e à 
proporcionalidade da implantação dessas tecnologias; exorta a Comissão a ponderar 
cuidadosamente se existem determinados casos de utilização, situações ou práticas para 
os quais devam ser adotadas normas técnicas específicas, incluindo os algoritmos 
subjacentes; considera necessário, caso se proceda à adoção das referidas normas 
técnicas, que estas sejam objeto de revisões e reavaliações regulares por parte das 
autoridades competentes, atendendo ao ritmo acelerado da evolução tecnológica;

62. Considera que a criação de comités de avaliação de produtos e serviços de IA por parte 
de organizações e empresas para avaliar os potenciais benefícios e danos, 
nomeadamente o potencial impacto social, decorrentes de projetos de IA de alto risco e 
com grande impacto, pode ser um instrumento útil para ajudar as organizações a tomar 
decisões responsáveis sobre os produtos e serviços de IA, em particular quando esses 
comités incluam as partes interessadas;

63. Destaca a importância da educação e da investigação no domínio da IA; sublinha que a 
UE tem de reforçar as suas capacidades digitais, incentivando mais pessoas a 
prosseguirem carreiras em setores relacionados com as TIC, formando mais 
profissionais dos dados no domínio da IA, bem como profissionais em novos domínios 
conexos, como o investimento em IA e a segurança da IA; apela a um investimento 
substancial na rede europeia de centros de excelência no domínio da IA e à criação de 
redes universitárias e de investigação pan-europeias centradas na IA; entende que esta 
rede deve contribuir para reforçar o intercâmbio de conhecimentos sobre a IA, apoiar os 
talentos relacionados com a IA na UE e atrair novos talentos, fomentar a cooperação 
entre empresas inovadoras, o ensino superior, as instituições de investigação e os 
criadores de IA, bem como para a oferta de formação especializada e a capacidade de 
desenvolvimento das autoridades reguladoras, com vista a garantir a utilização 
adequada destas tecnologias e a fim de proteger os cidadãos europeus de riscos e danos 
potenciais para os seus direitos fundamentais; salienta ainda a importância das medidas 
e dos canais de informação para ajudar as pequenas e médias empresas e as empresas 
em fase de arranque a procederem eficazmente à digitalização e a avançarem no sentido 
da «indústria 5.0»; reconhece que a partilha e a reutilização de componentes de 
aplicações de IA aumentam a utilização e a adoção de soluções com base na IA; salienta 
a importância da investigação fundamental sobre as bases da IA; salienta que é 
necessário que todas as aplicações e tecnologias relativas à IA sejam objeto de 
atividades exaustivas de investigação;

64. Apela à realização de avaliações de impacto sobre as consequências do fosso digital 
para as pessoas e à tomada de medidas concretas para o colmatar; apela à atenuação do 
impacto negativo através da educação, da requalificação e da melhoria de competências; 
sublinha que a dimensão de género deve ser tida em conta, dada a representação 



RR\1230139PT.docx 17/108 PE661.999v02-00

PT

insuficiente das mulheres nas empresas digitais e nos domínios CTEM (ciência, 
tecnologia, engenharia e matemática); entende que deve ser prestada especial atenção 
aos programas de literacia em IA;

65. Exorta a Comissão a atualizar o quadro existente em matéria de segurança e 
responsabilidade pelos produtos, por forma a dar resposta aos novos desafios colocados 
pelas tecnologias digitais emergentes, como a inteligência artificial; insta a Comissão a 
atualizar, nomeadamente, a Diretiva Segurança Geral dos Produtos e a Diretiva 
Responsabilidade dos Produtos, em particular ponderando a possibilidade de inverter o 
conceito de «ónus da prova» para os danos causados pelas tecnologias digitais 
emergentes, em casos claramente definidos e após uma avaliação adequada, e adaptando 
os termos «produto», «dano » e «defeito» de modo a refletir a complexidade das 
tecnologias emergentes, incluindo os produtos que incorporem a IA, a Internet das 
coisas e a robótica, o «software» autónomo e o «software» ou atualizações que 
impliquem uma modificação substancial do produto, conducente, de facto, a um novo 
produto;

66. Salienta que deve ser desenvolvida uma conectividade adequada para a aplicação da IA, 
bem como de qualquer nova tecnologia, nomeadamente em regiões afetadas por 
desafios demográficos ou económicos; apela a que o acesso desigual à tecnologia nas 
zonas rurais seja tido em conta, em particular quando os fundos da União são utilizados 
para a implantação de redes 5G, para reduzir as zonas não cobertas, e para a criação de 
infraestruturas de conectividade em geral; apela à adoção de uma estratégia de 
comunicação da UE que proporcione informações fiáveis aos cidadãos da União, bem 
como à realização de campanhas de sensibilização sobre a tecnologia 5G;

67. Insta a Comissão a avaliar o desenvolvimento e a utilização de tecnologias de registo 
distribuído, incluindo as cadeias de blocos, nomeadamente dos contratos inteligentes no 
mercado único digital, e a fornecer orientações e a ponderar o desenvolvimento de um 
quadro jurídico adequado, a fim de garantir a segurança jurídica para as empresas e os 
consumidores, em particular no que se refere à questão da legalidade, à execução de 
contratos inteligentes em situações transfronteiriças e aos requisitos de autenticação 
notarial, se for caso disso;

68. Apela à conclusão das negociações multilaterais da Organização Mundial do Comércio 
(OMC) sobre o comércio eletrónico, com um resultado equilibrado; insta a Comissão a 
avaliar cuidadosamente o impacto da cláusula de código-fonte atualmente em debate 
nas negociações sobre o comércio eletrónico a nível da OMC sobre a futura legislação 
da UE em matéria de IA, nomeadamente o seu impacto nos direitos dos consumidores, 
bem como a envolver o Parlamento Europeu nessa avaliação; lamenta que, na ausência 
de regras globais, as empresas da UE se possam ver confrontadas com obstáculos não 
pautais ao comércio digital, tais como bloqueios geográficos injustificados, localização 
de dados e requisitos obrigatórios de transferência de tecnologia; observa que esses 
obstáculos são particularmente desafiantes para as pequenas e médias empresas (PME); 
salienta que as regras mundiais em matéria de comércio digital podem reforçar a 
proteção dos consumidores; apoia a ideia de tornar permanente a moratória da OMC 
sobre as transmissões eletrónicas e salienta que é importante clarificar a definição de 
transmissões eletrónicas; apela à plena aplicação e a uma mais ampla adoção do Acordo 
sobre as Tecnologias da Informação da OMC, e da sua expansão, assim como do 
documento de referência da OMC para os serviços de telecomunicações;
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69. Reconhece a ambição de tornar a UE uma referência mundial no que respeita ao 
desenvolvimento e à utilização da IA; insta a UE a colaborar mais estreitamente com os 
seus parceiros, por exemplo, no âmbito da Organização de Cooperação e de 
Desenvolvimento Económicos (OCDE) e da Organização Mundial do Comércio 
(OMC), para definir normas globais para a IA, a fim de reduzir os obstáculos ao 
comércio e promover uma IA de confiança, em consonância com os valores da UE; 
apoia a cooperação em matéria de regulamentação internacional e outras formas de 
cooperação entre os países da OCDE no respeitante à economia digital, nomeadamente 
a Parceria Global sobre Inteligência Artificial; exorta a UE a intensificar o seu trabalho 
sobre este assunto junto das Nações Unidas e dos organismos internacionais de 
normalização; toma nota da celebração do acordo de Parceria Económica Regional 
Abrangente (RCEP) para a Ásia, assente em regras e que abriu caminho ao maior 
projeto de integração económica do mundo; considera que a UE deve promover normas 
digitais coerentes com os princípios democráticos, os direitos humanos e o 
desenvolvimento sustentável; apoia, neste contexto, a proposta de criação de um 
conselho de comércio e tecnologia UE‑EUA;

70. Apoia, neste contexto, o trabalho relativo a um acordo transatlântico sobre a IA para 
criar um consenso mais forte e mais alargado sobre os princípios da IA ética e a 
governação dos dados e, no âmbito desses princípios, promover a inovação e a partilha 
de dados para desenvolver a IA, assim como contribuir para facilitar o comércio e o 
desenvolvimento de regras e normas compatíveis no comércio digital, garantindo o 
papel central da UE na definição dessas normas; realça que este acordo transatlântico 
sobre a IA também deve incluir um capítulo dedicado à segurança e proteção dos dados 
dos utilizadores e dos consumidores, com vista a garantir a proteção das normas da UE; 
insta a Comissão a continuar a colaborar com os EUA, o Japão e outros parceiros que 
partilham as mesmas ideias, na reforma das regras da OMC relativas, nomeadamente, 
aos subsídios, às transferências forçadas de tecnologia e às empresas públicas; sublinha 
a importância dos ACL da UE na promoção dos interesses e dos valores das empresas, 
dos consumidores e dos trabalhadores da UE na economia digital mundial e considera-
os complementares a um mercado único digital competitivo; observa que é 
particularmente importante a cooperação com o Reino Unido, que desempenha um 
papel importante na economia digital mundial;

71. Exorta os Estados-Membros a incluírem nos seus planos de recuperação projetos para a 
digitalização dos transportes; salienta a necessidade de garantir financiamento estável e 
adequado para o processo de construção de infraestruturas para os transportes e as TIC 
destinadas a sistemas de transporte inteligentes (STI), incluindo a implantação segura da 
rede 5G, o desenvolvimento de redes 6G e de futuras redes sem fios para permitir o 
desenvolvimento de todo o potencial dos transportes digitalizados, assegurando, ao 
mesmo tempo, elevadas normas de segurança nos transportes; salienta, a este respeito, a 
necessidade de desenvolver novas infraestruturas e de modernizar as infraestruturas 
existentes; insta os Estados-Membros a disponibilizarem infraestruturas de transporte 
seguras, resilientes e de elevada qualidade, facilitando a implantação de serviços de 
mobilidade conectados e automatizados: realça que a modernização das infraestruturas 
digitais e dos transportes relevantes na rede transeuropeia de transportes (RTE-T) deve 
ser acelerada; solicita, por conseguinte, à Comissão que proponha mecanismos na sua 
revisão do Regulamento RTE-T e do Regulamento relativo aos corredores de transporte 
ferroviário de mercadorias para assegurar esta aceleração;
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72. Salienta o enorme potencial da IA no setor dos transportes e a sua capacidade de 
aumentar a automatização nos transportes rodoviários, ferroviários, por vias navegáveis 
e aéreos; realça o papel da IA no fomento da multimodalidade e da transferência modal, 
bem como no desenvolvimento das cidades inteligentes, melhorando, assim, a 
experiência de viagem de todos os cidadãos, tornando os transportes, a logística e os 
fluxos de tráfego mais eficientes, seguros e ecológicos, encurtando os tempos de 
viagem, e reduzindo os congestionamentos, as emissões nocivas e os custos; destaca o 
enorme potencial dos sistemas que utilizam a IA no setor dos transportes em termos de 
segurança rodoviária e de consecução dos objetivos definidos na «Visão Zero»; salienta 
que a IA contribuirá para desenvolver ainda mais a multimodalidade sem 
descontinuidades, seguindo o conceito de mobilidade enquanto serviço (MaaS); convida 
a Comissão a explorar formas de facilitar o desenvolvimento equilibrado da MaaS, 
sobretudo nas zonas urbanas;

73. Regozija-se com as realizações da Empresa Comum Investigação sobre a Gestão do 
Tráfego Aéreo no Céu Único Europeu (SESAR) e exorta ao reforço da investigação e 
dos investimentos, a fim de maximizar o potencial da IA no setor da aviação no que diz 
respeito aos consumidores, através de melhorias na comercialização das companhias 
aéreas, nas vendas, na distribuição, nos processos de fixação de preços, bem como na 
assistência em escala (controlos de segurança. etc.); observa que a IA pode desenvolver 
a navegação automatizada de longa e curta distância e nas vias navegáveis interiores e 
melhorar a vigilância marítima num contexto de aumento do tráfego de navios; exorta à 
implantação da IA e a um nível mais elevado de digitalização em grande escala em 
todos os portos europeus, a fim de alcançar uma maior eficiência e competitividade; 
realça o papel primordial que a digitalização, a IA e a robótica desempenharão no setor 
do turismo, contribuindo, assim, para a sustentabilidade do setor a longo prazo; regista a 
necessidade de financiamento e incentivos adequados para os estabelecimentos 
turísticos, em particular para as micro, pequenas e médias empresas, permitindo-lhes 
colher os benefícios da digitalização e modernizar a sua oferta aos consumidores; 
observa que tal contribuirá para promover a liderança digital da UE no turismo 
sustentável através da investigação e desenvolvimento (I&D), de empresas comuns e de 
parcerias público-privadas;

74. Recorda que a IA poderá dar azo a preconceitos e, por conseguinte, a várias formas de 
discriminação em razão do sexo, da raça, da cor, da origem étnica ou social, das 
características genéticas, do idioma, da religião ou crença, da opinião política ou de 
qualquer outra opinião, da pertença a uma minoria étnica, da propriedade, do 
nascimento, da deficiência, da idade ou da orientação sexual; recorda, a este respeito, 
que é necessário proteger plenamente os direitos de todos e que as iniciativas em 
matéria de IA não devem ser, de modo algum, discriminatórias; salienta que tais 
preconceitos e discriminações podem resultar de conjuntos de dados que são, à partida, 
tendenciosos, refletindo a discriminação existente na sociedade; realça que a IA deve 
abster-se de preconceitos conducentes a uma discriminação proibida e de reproduzir 
processos de discriminação; sublinha a necessidade de estes riscos serem tidos em conta 
na conceção das tecnologias de IA e na importância de trabalhar com os fornecedores de 
tecnologias de IA para corrigir as persistentes lacunas que facilitam a discriminação; 
recomenda que a diversidade da sociedade se reflita nas equipas responsáveis pela 
conceção e pelo desenvolvimento da IA;

75. Sublinha a importância de os algoritmos serem transparentes, a fim de garantir a plena 
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proteção dos direitos fundamentais; sublinha a necessidade de os legisladores, dadas as 
importantes implicações éticas e jurídicas, refletirem sobre a complexa questão da 
responsabilidade, em particular, por danos causados aos bens e/ou às pessoas, e 
considera que, em todas as aplicações de IA, a responsabilidade deve recair sempre 
numa pessoa singular ou coletiva;

 76. Salienta a necessidade de a IA ser amplamente disponibilizada às indústrias e aos 
setores culturais e criativos (ISCC) de toda a Europa, a fim de preservar condições 
equitativas e uma concorrência leal para todas as partes interessadas e os intervenientes 
na Europa; destaca o potencial das tecnologias de IA para as indústrias e os setores 
culturais e criativos, desde a melhor gestão do público, divulgação e participação até à 
curadoria assistida de conteúdos, a revalorização dos arquivos culturais, assim como a 
verificação de factos assistida e o jornalismo de dados; frisa a necessidade de 
proporcionar oportunidades de aprendizagem e formação, a fim de permitir que a 
sociedade europeia adquira uma compreensão da utilização e dos potenciais riscos e 
oportunidades da IA; reitera, a este respeito, a sua opinião de que a IA e a inovação no 
domínio da robótica devem ser integradas nos planos de educação e de formação; 
recorda as exigências especiais do ensino e da formação profissionais (EFP) no que diz 
respeito à IA e apela a uma abordagem colaborativa a nível europeu, concebida com o 
intuito de aumentar o potencial da IA no EFP em toda a Europa; sublinha que a 
transposição da Diretiva «Serviços de Comunicação Social Audiovisual»24 (Diretiva 
SCSA) para o direito nacional é fundamental para a concretização de um verdadeiro 
mercado único digital que promova a diversidade cultural; 

77. Salienta a falta de financiamento por capital de risco europeu, de acesso ao 
financiamento e de disponibilidade de dados; reconhece ainda os obstáculos externos e 
internos à adoção de tecnologias de IA, particularmente por parte dos setores menos 
desenvolvidos e das PME; apela à adoção de uma abordagem abrangente na União, 
baseada na promoção do empreendedorismo através de uma regulamentação favorável 
aos investidores, para assegurar o acesso ao financiamento pelas empresas em fase de 
arranque europeias promissoras em todas as fases do seu crescimento; apela à realização 
de esforços conjuntos para prevenir e desencorajar o êxodo de jovens empresas 
europeias promissoras, que muitas vezes carecem de financiamento após a sua entrada 
no mercado;

78. Recorda que a atual legislação da União não prevê requisitos de cibersegurança 
obrigatórios para produtos e serviços em geral; solicita a inclusão de requisitos 
essenciais na fase de conceção (segurança desde a conceção) e a utilização de normas e 
processos de cibersegurança adequados, tanto durante os ciclos de vida dos produtos e 
dos serviços como ao longo das suas cadeias de abastecimento;

79. Salienta que a quarta revolução industrial dependerá, entre outros aspetos, do acesso a 
matérias-primas como o lítio e as terras raras, e que a União deve reduzir a sua 
dependência da importação das mesmas, limitando o consumo absoluto e praticando 
uma exploração mineira responsável do ponto de vista ambiental e da economia 

24 Diretiva (UE) 2018/1808 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de novembro de 2018, que altera a 
Diretiva 2010/13/UE relativa à coordenação de certas disposições legislativas, regulamentares e administrativas 
dos Estados-Membros respeitantes à oferta de serviços de comunicação social audiovisual (Diretiva «Serviços de 
Comunicação Social Audiovisual»), para a adaptar à evolução das realidades do mercado (JO L 303 
de 28.11.2018, p. 69).
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circular; considera que uma política mais forte em matéria de economia circular 
aplicada aos dispositivos digitais e aos semicondutores pode contribuir simultaneamente 
para a soberania industrial da União e para evitar o impacto negativo das atividades 
mineiras associadas às matérias-primas;

80. Apela à definição de uma estratégia mais clara para os Polos Europeus de Inovação 
Digital, a fim de promover a adoção generalizada de novas tecnologias por parte das 
PME, das empresas de média capitalização e das empresas em fase de arranque; salienta 
que a rede de Polos Europeus de Inovação Digital deve assegurar uma ampla cobertura 
geográfica em toda a Europa, incluindo zonas remotas, rurais e insulares, bem como 
iniciar um diálogo intersectorial; exorta a Comissão a elaborar uma estratégia ambiciosa 
e abrangente para apoiar a criação e o crescimento de empresas em fase de arranque, 
com o objetivo de dispor de uma nova geração de unicórnios digitais europeus no prazo 
de 10 anos; realça que a estratégia deve, nomeadamente, prever medidas como 
incentivos fiscais para as empresas em fase de arranque e as PME recém-criadas, assim 
como a introdução de um visto da UE para as empresas em fase de arranque;

81. Regozija-se com a nova estratégia da Comissão para a computação em nuvem e a 
Iniciativa Europeia para a Nuvem;

82. Congratula-se com o impacto positivo que a IA poderá ter nos mercados de trabalho 
europeus, incluindo a criação de emprego, locais de trabalho mais seguros e mais 
inclusivos, o combate à discriminação a nível do recrutamento e da remuneração e a 
promoção de uma melhor adequação das competências e melhores fluxos de trabalho, 
desde que os riscos sejam atenuados e que os quadros regulamentares sejam atualizados 
com regularidade à medida que a vaga digital avança; 

83. Exorta os Estados-Membros a investirem em sistemas de ensino, formação profissional 
e aprendizagem ao longo da vida de elevada qualidade, reativos e inclusivos, bem como 
em políticas de requalificação e de melhoria de competências para os trabalhadores dos 
setores em que a IA pode ter repercussões mais graves, inclusive nos domínios da 
agricultura e da silvicultura; sublinha que, neste contexto, deve ser dada especial 
atenção à inclusão de grupos desfavorecidos;

84. Toma nota do défice de competências nos mercados de trabalho europeus; congratula-se 
com a Agenda de Competências para a Europa atualizada e o novo Plano de Ação para a 
Educação Digital (2021-2027) da Comissão, que ajudarão os trabalhadores a melhorar 
as suas competências e a adquirir as qualificações que lhes permitam enfrentar os 
desafios do futuro mundo do trabalho e que lhes permitirão adaptar-se e adquirir as 
qualificações e os conhecimentos necessários no contexto da transição digital e 
ecológica; sublinha a necessidade de incluir os aspetos éticos da IA e o 
desenvolvimento de competências com fins éticos como parte integrante de todos os 
programas de ensino e formação profissional destinados aos criadores da IA e às 
pessoas que com ela trabalham; relembra que os criadores, os programadores, os 
decisores e as empresas que trabalham com a IA têm de ser sensibilizados para a sua 
responsabilidade ética; salienta que o acesso às competências e conhecimentos 
adequados em matéria de IA pode contribuir para ultrapassar o fosso digital na 
sociedade e que as soluções com base na IA devem apoiar a integração no mercado de 
trabalho de grupos vulneráveis, como as pessoas com deficiência ou as pessoas que 
vivem em zonas remotas ou rurais;
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85. Sublinha que a igualdade de género é um princípio fundamental da UE e deve refletir-se 
em todas as suas políticas; apela a que seja reconhecido o papel fundamental das 
mulheres na consecução dos objetivos da estratégia digital europeia em consonância 
com os objetivos em matéria de igualdade de género; relembra que a participação das 
mulheres na economia digital é crucial para moldar uma sociedade digital próspera e 
para impulsionar o mercado interno digital da UE; insta a Comissão a assegurar a 
aplicação da Declaração ministerial de compromisso sobre as mulheres no domínio 
digital; entende que a IA pode contribuir significativamente para ultrapassar a 
discriminação em razão do género e dar resposta aos desafios enfrentados pelas 
mulheres, promovendo a igualdade de género, desde que seja desenvolvido um quadro 
jurídico e ético adequado, que sejam eliminados preconceitos conscientes e 
inconscientes e que sejam respeitados os princípios da igualdade de género;

86. Realça que a agricultura é um setor em que a IA desempenhará um papel fundamental 
na resolução de problemas e desafios relacionados com a produção e a oferta de 
alimentos; salienta que as tecnologias da Internet das coisas e, em particular, a IA 
representam uma oportunidade importante para a modernização, automatização e 
melhoria da eficiência e da sustentabilidade do setor agroalimentar e para o 
desenvolvimento local nas zonas rurais, resultando no aumento da produção e numa 
melhoria da qualidade das culturas; considera necessária a utilização de tecnologias 
digitais e da IA, bem como o aumento da investigação e do desenvolvimento, no setor 
agroalimentar para melhorar a sustentabilidade, a eficiência, a exatidão e a 
produtividade; frisa o potencial da Internet das coisas e da IA na agricultura de precisão, 
designadamente na deteção de condições meteorológicas, dos nutrientes do solo e das 
necessidades hídricas, bem como na identificação de pragas e doenças das plantas; 
sublinha que o controlo efetuado através de instrumentos automatizados e digitais 
poderá contribuir para diminuir a pegada ambiental e climática da agricultura; Insta a 
Comissão e os Estados-Membros a aumentarem os recursos e os investimentos 
dedicados ao setor agrícola para estes fins, a disponibilizarem recursos suficientes e a 
desenvolverem instrumentos de investigação sobre a utilização da IA nestes domínios, a 
fim de facilitar uma melhor utilização dos recursos disponíveis pelos agricultores em 
causa, aumentar a eficiência e a produção e fomentar a criação de polos de inovação e 
de empresas em fase de arranque neste domínio;

87. Considera que a aplicação da IA na União e a utilização dos dados pessoais dos 
cidadãos da UE que lhe está associada devem respeitar os nossos valores e direitos 
fundamentais, tal como reconhecidos na Carta dos Direitos Fundamentais da UE, 
nomeadamente a dignidade humana, o respeito pela vida privada, a proteção dos dados 
e a segurança; sublinha que, uma vez que a IA, por definição, engloba o tratamento de 
dados, deve respeitar a legislação da UE em matéria de proteção de dados, em 
particular, o Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD); reitera a 
importância de dotar dos recursos necessários as autoridades públicas independentes 
incumbidas da proteção de dados, para que possam controlar e garantir efetivamente o 
cumprimento da legislação em matéria de proteção de dados;

88. Salienta que o investimento nas ciências, na investigação e no desenvolvimento nos 
domínios digital e da IA, bem como a promoção de um melhor acesso a capital de risco, 
o desenvolvimento de uma cibersegurança forte para as infraestruturas críticas e as 
redes de comunicações eletrónicas, e o acesso a dados de elevada qualidade sem 
enviesamentos são as pedras angulares para garantir a soberania digital da União; insta a 
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Comissão a estudar as diferentes formas em que a União está exposta ao risco de se 
tornar dependente de intervenientes externos; observa que uma regulamentação pouco 
clara, excessiva ou fragmentada prejudicará a emergência de «unicórnios», empresas em 
fase de arranque e PME inovadores de alta tecnologia, ou incentivá-los-á a desenvolver 
os seus produtos e serviços fora da Europa; 

89. Salienta que a concretização de uma sociedade europeia a gigabits segura e inclusiva é 
um pré-requisito para o êxito da União na sua transição digital; destaca o papel da 
conectividade, impulsionada, em particular, pelas infraestruturas 5G e de fibra, na 
transformação dos modos de trabalho e de ensino, dos modelos empresariais e de 
setores inteiros como a indústria transformadora, os transportes e os cuidados de saúde, 
especialmente em conjugação com outras tecnologias, como a virtualização, a 
computação em nuvem, a computação periférica, a inteligência artificial, as redes de 
múltiplas configurações e a automatização, e sublinha que a conectividade tem potencial 
para assegurar uma maior produtividade e mais inovação e experiências de utilização;

90. Exorta a Comissão a incentivar as empresas europeias a começarem a desenvolver e a 
criar capacidades tecnológicas para as redes móveis da próxima geração; insta a 
Comissão a analisar o impacto da desigualdade no acesso às tecnologias digitais e das 
disparidades na conectividade entre os Estados-Membros; 

91. Observa que o investimento na computação de alto desempenho (CAD) é crucial para 
explorar todo o potencial da IA e de outras tecnologias emergentes; solicita que o défice 
de investimento na conectividade seja colmatado através do Instrumento de 
Recuperação da União Europeia, bem como do financiamento nacional e privado, a fim 
de compensar os cortes nos investimentos da UE em tecnologias futuras no quadro 
financeiro plurianual (QFP) 2021-2027; 

92. Preconiza uma abordagem global da sociedade no que respeita à cibersegurança; 
salienta que devem ser concebidas novas abordagens em matéria de cibersegurança com 
base na resiliência e na adaptabilidade a tensões e a ataques; preconiza uma abordagem 
holística da cibersegurança, em que todo o sistema seja tido em conta, desde a conceção 
e a facilidade de utilização do sistema até à educação e formação dos cidadãos; salienta 
que a transformação digital, com a rápida digitalização dos serviços e a introdução em 
larga escala de dispositivos conectados, torna necessariamente a nossa sociedade e a 
nossa economia mais vulneráveis a ciberataques; salienta que os progressos no domínio 
da computação quântica irão revolucionar as técnicas de encriptação existentes; insta a 
Comissão a apoiar a investigação que permita à Europa superar este desafio e salienta a 
necessidade de uma codificação sólida e segura de extremo a extremo; insta a Comissão 
a estudar a utilização de protocolos e aplicações de cibersegurança baseados em cadeias 
de blocos para melhorar a resiliência, a fiabilidade e a robustez das infraestruturas 
baseadas na IA; salienta a necessidade de incluir componentes de cibersegurança em 
todas as políticas setoriais; sublinha que uma proteção eficaz exige que a UE e as 
instituições nacionais trabalhem em conjunto com o apoio da ENISA, a fim de garantir 
a segurança, a integridade, a robustez e a sustentabilidade das infraestruturas críticas e 
das redes de comunicações eletrónicas; congratula-se com a proposta da Comissão de 
revisão da Diretiva Segurança das Redes e com a sua intenção de alargar o seu âmbito 
de aplicação e reduzir as diferenças em termos de aplicação por parte dos Estados-
Membros; preconiza uma abordagem cautelosa relativamente às potenciais 
dependências de fornecedores de alto risco, especialmente no que diz respeito à 
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implantação de redes 5G; 

93. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho e à 
Comissão.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Perspetiva geral

O processo mais vasto de digitalização, tanto da economia como da sociedade, está a avançar 
rapidamente e a criar mudanças consideráveis em muitos aspetos da vida das pessoas. Quer 
seja nas comunicações, nas compras, nas viagens ou no fabrico de produtos, a revolução 
digital tem sido um catalisador de transformação, criando um ritmo de mudança comparável 
ao da Revolução Industrial, que oferece um potencial significativo para a economia e os 
consumidores europeus. De facto, a relatora considera que o mercado único digital sustenta 
agora todo o mercado interno, pelo que o seu bom funcionamento é primordial para o sucesso 
económico da UE.

A relatora considera que é importante podermos tirar pleno partido das potenciais vantagens 
da utilização da IA, tendo em conta e atenuando quaisquer riscos elevados inerentes a estas 
tecnologias e que, para tal, são necessárias medidas concretas.

Atendendo ao facto de a Comissão ter considerado o setor digital como domínio de 
intervenção prioritário e ter publicado, em fevereiro de 2020, o Livro Branco sobre a IA e a 
Comunicação intitulada «Construir o futuro digital da Europa», o presente relatório identifica 
alguns dos obstáculos existentes no mercado único digital e indica o que pode ser feito para 
melhorar a situação. O relatório indica igualmente o potencial âmbito e conteúdo de qualquer 
futura proposta regulamentar específica sobre a IA e os problemas que essa proposta deve 
abordar.

A relatora consultou as partes interessadas de forma ampla e transparente para a elaboração 
do presente relatório, a fim de ter em conta os diferentes pontos de vista sobre os obstáculos 
existentes no mercado único digital, a forma como podem ser eliminados e o modo como 
devemos abordar a regulamentação da IA no futuro.

A relatora considera que é necessário intensificar esforços para eliminar os obstáculos 
existentes ao bom funcionamento do mercado único digital, criar medidas concretas para 
desenvolver um ecossistema propício ao sucesso digital na Europa e criar um mercado interno 
inovador e fiável para os produtos, serviços e aplicações de IA, garantindo um elevado grau 
de proteção dos consumidores.

Na opinião da relatora, grande parte da legislação em vigor relativa aos serviços digitais e 
outra legislação setorial específica podem continuar a ser aplicadas à IA e, em geral, podem 
ser atualizadas ou adaptadas para melhor refletir e dar resposta aos novos desafios colocados 
pelas novas tecnologias e pelas tecnologias emergentes. Nos casos em que existem incertezas 
e desafios adicionais que não podem ser resolvidos no âmbito dos atuais quadros legislativos 
da UE, é necessária, em certa medida, nova legislação.

Obstáculos ao mercado único digital

A relatora considera que, essencialmente, o mercado único digital consiste em reduzir a 
fragmentação do mercado interno, evitando abordagens nacionais divergentes e 
empreendendo esforços no sentido de alcançar uma maior integração e harmonização do 
mercado.
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A relatora entende que quaisquer futuras propostas da Comissão relacionadas com a 
Comunicação intitulada «Construir o futuro digital da Europa» devem abordar o problema da 
fragmentação do mercado único digital, eliminar quaisquer obstáculos injustificados 
existentes e apoiar a inovação reduzindo a burocracia. Na opinião da relatora, temos de criar 
um mercado único digital competitivo, acessível, neutro do ponto de vista tecnológico, 
propício à inovação, centrado no ser humano e fiável, e capaz de criar uma sociedade e uma 
economia dos dados seguras.

A relatora considera que a falta de aplicação efetiva é um dos obstáculos existentes, aspeto 
esse que gostaria de abordar no seu relatório. A relatora salienta igualmente a necessidade de 
apoiar os principais facilitadores da economia digital, aumentar o volume e as fontes de 
investimento, envidar esforços no sentido de desenvolver normas europeias para as novas 
tecnologias e as tecnologias emergentes, dispor de uma economia de dados competitiva e 
capacitar os consumidores como forma de superar os obstáculos existentes e aumentar o bem-
estar dos consumidores e a competitividade europeia.

A relatora gostaria de apresentar no seu relatório sugestões relativamente a algumas medidas 
concretas que a Comissão pode tomar no seguimento da sua Comunicação de fevereiro 
de 2020.

IA

A relatora congratula-se com o Livro Branco da Comissão sobre a IA, publicado 
em fevereiro. A nível mundial, verifica-se uma concorrência significativa no setor e é 
necessário estabelecer normas mundiais para a IA. A relatora considera que, se quisermos que 
estas normas sejam desenvolvidas em consonância com os nossos valores, é importante que a 
UE aja como um todo e adote uma abordagem proporcionada e coerente relativamente a esta 
tecnologia. Atualmente, existem muitas abordagens nacionais divergentes e a relatora 
considera que tal só servirá para dificultar a ação da UE no seu conjunto.

A relatora mantém-se otimista em relação às potenciais vantagens da tecnologia e regista os 
desenvolvimentos positivos já observados na utilização da IA para resolver os problemas 
decorrentes da crise da COVID-19. A relatora considera que a tecnologia pode desempenhar 
um papel importante na recuperação económica após a COVID-19, mas também na realização 
das nossas ambições em matéria de clima. Não obstante, a relatora também reconhece 
perfeitamente que a IA apresenta vários riscos e danos potenciais, como a falta de 
transparência ou de responsabilização, a tomada de decisões tendenciosas e as preocupações 
em matéria de privacidade, e que tais preocupações devem ser abordadas em qualquer futuro 
regulamento, por forma a assegurar a proteção dos consumidores, aumentar a confiança na IA 
e, consequentemente, a sua aceitação e adoção generalizada. Ao mesmo tempo, a relatora 
considera que esta abordagem pode contribuir para proporcionar segurança jurídica ao setor, a 
fim de apoiar a inovação.

A relatora considera que, na sua abordagem à IA, a Comissão deveria desenvolver um quadro 
baseado em princípios, nos direitos fundamentais e nos valores da transparência, da 
responsabilização e, se necessário, da explicabilidade. Importa que os consumidores saibam 
quando estão a lidar com IA, que exista um grau de recurso para as decisões tomadas e que 
estas decisões possam ser explicadas ao consumidor quando necessário. Para o efeito, a 
relatora considera que é necessário um regulamento específico da UE para a IA e que esse 
regulamento pode complementar a legislação pertinente em vigor.
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A relatora entende que a Comissão deve incentivar estes princípios ao longo de todo o 
processo de desenvolvimento de produtos, serviços e aplicações de IA. Na opinião da relatora, 
atendendo à rápida evolução que caracteriza este setor, a Comissão deve adotar uma definição 
funcional e ampla de IA, a fim de abranger a mais vasta gama possível de produtos, serviços e 
aplicações de IA e assegurar que qualquer nova proposta de regulamento seja suficientemente 
flexível para se adaptar a potenciais desenvolvimentos futuros.

A relatora apoia a abordagem baseada no risco adotada pela Comissão em relação à 
regulamentação da IA e considera que a Comissão deve, no entanto, evitar adotar uma 
abordagem binária para a categorização dos riscos e desenvolver uma metodologia objetiva 
sólida para determinar em que casos a IA representa um risco elevado com base na utilização 
e no contexto específicos desta tecnologia. Na opinião da relatora, é importante não 
regulamentar excessivamente o setor e assegurar que qualquer utilização de IA que tenha sido 
claramente determinada como apresentando um risco elevado seja objeto dos requisitos 
regulamentares mais rigorosos.

A relatora considera igualmente importante salientar que uma grande parte da legislação em 
vigor já é aplicável à IA e que a Comissão deve ter claramente em conta este aspeto, a fim de 
evitar burocracia desnecessária e manter a coerência com o princípio «entra um, sai um». 
Qualquer nova proposta deve combinar-se harmoniosamente com os requisitos já existentes.

A relatora entende que é importante desenvolver normas comuns em matéria de IA, pelo que 
é necessário prosseguir os trabalhos na UE e nas instâncias internacionais pertinentes, com 
vista ao desenvolvimento de normas comuns para a IA.

A fim de apoiar o ecossistema adequado para o desenvolvimento da IA na UE, a relatora 
considera que devem ser utilizados novos instrumentos regulamentares como os «ambientes 
de testagem da regulamentação», por forma a desenvolver produtos inovadores de IA em 
segurança, protegendo os consumidores e apoiando as PME e as empresas em fase de 
arranque na sua expansão. A relatora considera igualmente que iniciativas como a rotulagem 
voluntária para uma IA de confiança, coerente com os princípios acima referidos, podem ser 
um instrumento útil.

Por último, a relatora entende que uma aplicação correta é fundamental para o sucesso da UE 
neste domínio. Importa assegurar que a legislação seja aplicada a nível transfronteiriço e 
intersetorial, e a relatora considera que tal pode ser facilitado através de um quadro viável 
proporcionado pela Comissão, a par de orientações claras e atualizadas, assim que entrar em 
vigor um novo regulamento. A relatora considera que a regulamentação da IA exigirá um 
elevado grau de especialização e de conhecimentos por parte das entidades reguladoras e que 
estas entidades podem não dispor atualmente dessa especialização e desses conhecimentos. A 
relatora defende que o estabelecimento de um centro de excelência da UE para a IA poderia 
contribuir para garantir que as entidades reguladoras disponham dos instrumentos necessários 
para desempenhar as suas funções e que a abordagem regulamentar seja coerente em todos os 
Estados-Membros.
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ANEXO: LISTA DE ENTIDADES OU PESSOAS SINGULARES DE QUEM A 
RELATORA RECEBEU CONTRIBUTOS

A seguinte lista é elaborada a título meramente facultativo, sob a responsabilidade exclusiva 
da relatora. A relatora recebeu contributos das seguintes entidades ou pessoas singulares 
aquando da preparação do presente relatório, até à sua aprovação em comissão:

Entidade Pessoa singular
GEUC David Martin

Ernani Cerasaro
European Digital Rights (EDRi) Sarah Chander
Insurance Europe Arthur Hilliard
DIGITALEUROPE Julien Chasserieau
Allied for Startups Benedikt Blomeyer
European Brands Association Razvan Antemir
Centre for Information Policy Leadership 
(CIPL)

Bojana Bellamy

BSA Thomas Boué
Comissão Europeia, DG CNCT Kilian Gross

Martin Bailey
Jorge Remuinan Suarez
Mihail Adamescu
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PARECER DA COMISSÃO DO COMÉRCIO INTERNACIONAL

dirigido à Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores

sobre construir o futuro digital da Europa: eliminar obstáculos ao funcionamento do mercado 
único digital e melhorar a utilização da inteligência artificial para os consumidores europeus
(2020/2216(INI))

Relator de parecer: Geert Bourgeois 

SUGESTÕES

A Comissão do Comércio Internacional insta a Comissão do Mercado Interno e da Proteção 
dos Consumidores, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões 
na proposta de resolução que aprovar:

1. Observa que a produção e o comércio dependem cada vez mais do transporte, 
armazenamento e utilização transfronteiriça de informações digitais; insiste em que a 
UE tem de promover a sua transição digital, a fim de facilitar a sua recuperação da 
pandemia de COVID-19 e aumentar a sua resiliência, com vista a superar os desafios no 
futuro; observa que a transição digital tem de ser coerente com os objetivos de 
desenvolvimento sustentável das Nações Unidas, o Acordo de Paris e os objetivos 
climáticos e ambientais da UE; 

2. Considera que a União Europeia necessita de tomar medidas urgentes para colmatar o 
fosso digital com os EUA e a China, a fim de aumentar na UE o número de empresas 
tecnológicas bem sucedidas à escala mundial e estar na vanguarda da definição de 
padrões para uma economia mundial sustentável baseada em dados digitais, que garanta 
o respeito pelos valores da UE, os direitos humanos, a proteção dos consumidores, a 
segurança e a proteção dos dados;

3. Destaca a necessidade de garantir que a transição digital reforce as tecnologias abertas, 
a portabilidade e a interoperabilidade; assinala que o acordo comercial atualizado com a 
China deve cumprir esses objetivos;

4. Observa os riscos de incompatibilidade entre as abordagens dos diferentes parceiros 
comerciais no que diz respeito à regulamentação do comércio digital; apoia firmemente 
soluções multilaterais para as regras do comércio digital e a abertura sustentável dos 
mercados, a fim de oferecer benefícios concretos às empresas, aos consumidores e aos 
trabalhadores; apela à conclusão urgente das negociações multilaterais da Organização 
Mundial do Comércio (OMC) sobre o comércio eletrónico, com um resultado 
equilibrado; lamenta que, na ausência de regras globais, as empresas da UE se possam 
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ver confrontadas com obstáculos não pautais ao comércio digital, tais como bloqueios 
geográficos injustificados, localização de dados e requisitos obrigatórios de 
transferência de tecnologia; observa que esses obstáculos são particularmente 
desafiantes para as pequenas e médias empresas (PME); salienta que as regras mundiais 
em matéria de comércio digital podem reforçar a proteção dos consumidores; apoia a 
ideia de tornar permanente a moratória da OMC sobre as transmissões eletrónicas e 
salienta que é importante clarificar a definição de transmissões eletrónicas; apela à plena 
aplicação e a uma mais ampla adoção do Acordo sobre as Tecnologias da Informação da 
OMC, e da sua expansão, assim como do documento de referência da OMC para os 
serviços de telecomunicações;  

5. Destaca a importância de estabelecer disciplinas que proíbam a transferência forçada de 
direitos de propriedade intelectual sob a forma de código-fonte; sublinha, a este 
respeito, que a UE não deve assumir compromissos em relação aos algoritmos; salienta 
a importância de manter o espaço de manobra das políticas públicas da UE tendo em 
vista a auditoria de sistemas de IA de alto risco, garantindo assim a proteção dos 
segredos comerciais; insta a Comissão a avaliar cuidadosamente o impacto da cláusula 
de código-fonte atualmente em debate nas negociações sobre o comércio eletrónico a 
nível da OMC sobre a futura legislação da UE em matéria de IA, nomeadamente o seu 
impacto nos direitos dos consumidores, bem como a envolver o Parlamento Europeu 
nessa avaliação;

6. Reconhece a ambição de tornar a UE uma referência mundial no que respeita ao 
desenvolvimento e à utilização de IA; insta a UE a colaborar mais estreitamente com os 
seus parceiros, por exemplo, no âmbito da Organização de Cooperação e de 
Desenvolvimento Económicos (OCDE) e da Organização Mundial do Comércio 
(OMC), para definir normas globais para a IA, a fim de reduzir os obstáculos ao 
comércio e promover uma IA de confiança, em consonância com os valores da UE; 
apoia a cooperação em matéria de regulamentação internacional e outras formas de 
cooperação entre os países da OCDE no respeitante à economia digital, nomeadamente 
a Parceria Global sobre Inteligência Artificial; exorta a UE a intensificar o seu trabalho 
sobre este assunto junto das Nações Unidas e dos organismos internacionais de 
normalização;

7. Salienta que os fluxos de dados são centrais para o comércio digital e que, para além de 
serem um meio de produção, os próprios dados se tornaram num bem comercializável; 
sublinha, além disso, que os dados eletrónicos representam uma «matéria-prima» 
económica fundamental para as transições digitais; observa que o acesso aos dados e o 
tratamento destes são frequentemente indispensáveis para a prestação de serviços 
digitais competitivos, nomeadamente os que utilizam a IA; salienta, por conseguinte, 
que os investigadores e as empresas devem dispor de maior liberdade para utilizar dados 
para o desenvolvimento da IA, em conformidade com o Regulamento Geral sobre a 
Proteção de Dados (RGPD); observa que a construção de infraestruturas 5G, que é 
coerente com os objetivos do conjunto de instrumentos da UE para a cibersegurança das 
redes 5G, deve ser acelerada rapidamente na UE; insta a Comissão a adotar regras 
aplicáveis ao comércio digital que aumentem a competitividade das empresas da UE, 
garantam a confiança dos consumidores e facilitem o livre fluxo transfronteiras de 
dados, garantindo simultaneamente o respeito das regras da UE em matéria de proteção 
de dados e de privacidade, assim como os padrões de proteção do consumidor; apoia o 
princípio de que os dados devem poder circular através das fronteiras, desde que as 
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partes envolvidas possam implementar ferramentas legais e adequadas de transferência 
para a proteção e a segurança dos dados pessoais; sublinha que, em conformidade com o 
RGPD, os dados pessoais podem ser transferidos para países terceiros através de 
decisões de adequação, cláusulas contratuais-tipo e regras vinculativas aplicáveis às 
empresas; solicita que sejam levantadas considerações em matéria de proteção de dados 
nos futuros acordos comerciais, com o objetivo de facilitar o processo das decisões de 
adequação com os parceiros comerciais, e que sejam aditadas disposições ambiciosas e 
flexíveis sobre fluxos de dados transfronteiriços; observa que a cooperação 
regulamentar bilateral e regional, nomeadamente sobre a promoção do reconhecimento 
mútuo, poderia complementar o futuro acordo na OMC sobre o comércio eletrónico, 
tendo em conta o nível de proteção de dados pessoais ao abrigo de cada legislação 
nacional; solicita que as práticas injustificadas de localização de dados sejam 
firmemente proibidas no acordo sobre comércio eletrónico da OMC e nos acordos de 
comércio livre da UE (ACL da UE);

8. Recorda à Comissão que qualquer proposta relativa ao mercado único digital deve 
respeitar plenamente as obrigações internacionais da UE, nomeadamente a OMC e os 
acordos comerciais bilaterais; insta a Comissão a avaliar plenamente as implicações 
geopolíticas e estratégicas das suas propostas; considera que a UE deve continuar a ser 
um modelo em termos da construção de uma economia dos dados aberta baseada em 
regras e promover a partilha de dados entre a UE e países terceiros; Toma nota da 
celebração do acordo de Parceria Económica Regional Abrangente (RCEP) para a Ásia, 
que abriu caminho ao maior projeto de integração económica do mundo; lamenta, no 
entanto, a falta de um capítulo robusto sobre o desenvolvimento sustentável, incluindo 
compromissos em matéria de preservação ambiental e direitos sociais na RCEP, o que 
demonstra a necessidade de a UE assumir a liderança na definição de normas mundiais 
para a economia digital; considera que a UE deve promover normas digitais coerentes 
com os princípios democráticos, os direitos humanos e o desenvolvimento sustentável; 
apoia, neste contexto, a proposta de criação de um conselho de comércio e tecnologia 
UE‑EUA; solicita que o Parlamento Europeu seja plenamente informado sobre os 
progressos realizados relativamente a esta proposta e que lhe seja atribuída a tarefa de 
supervisionar as negociações e o futuro trabalho do conselho de comércio e tecnologia 
UE‑EUA, a fim de promover a cooperação transatlântica em questões digitais, incluindo 
as restrições à exportação de tecnologia e o regime de análise do investimento direto 
estrangeiro; insta a Comissão a assegurar um elevado nível de transparência; apoia, 
neste contexto, o trabalho relativo a um acordo transatlântico sobre IA para criar um 
consenso mais forte e mais alargado sobre os princípios da IA ética e a governação dos 
dados e, no âmbito desses princípios, promover a inovação e a partilha de dados para 
desenvolver a IA, assim como contribuir para facilitar o comércio e o desenvolvimento 
de regras e normas compatíveis no comércio digital, garantindo o papel central da UE 
na definição dessas normas; realça que este acordo transatlântico sobre a IA também 
deve incluir um capítulo dedicado à segurança e proteção dos dados dos utilizadores e 
consumidores; insta ambas as partes a aproveitarem a dinâmica da nova administração 
Biden para começarem a trabalhar urgentemente sobre estas questões e a chegarem a 
acordo na OCDE sobre tributação justa para a economia digital;

10. Realça o papel do comércio digital e da utilização da cadeia de blocos, por exemplo, na 
facilitação do acesso das PME às cadeias de valor mundiais, nomeadamente nos países 
menos desenvolvidos, e em tornar os processos e as transações comerciais 
transfronteiriças mais eficientes e menos onerosas; observa a este respeito que as PME 
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são as empresas mais afetadas por burocracia regulamentar opaca e encargos 
excessivos, pelo que insiste no facto de a legislação dever ser simplificada e clarificada, 
a fim de promover o desenvolvimento e a utilização de tecnologias digitais, em 
particular de IA, pelas PME; insta a Comissão a apoiar as PME na sua transformação 
digital; destaca, em particular, os benefícios que tal pode trazer em termos de contributo 
para a emancipação e maior inclusão económica das mulheres; observa que a utilização 
da cadeia de blocos pode facilitar o dever de diligência das empresas;

11. Observa que a IA faz parte de uma grande variedade de sistemas, pelo que aumentará as 
possibilidades de entrada que podem ser exploradas por intervenientes mal-
intencionados; salienta, neste contexto, que é necessário promover a cibersegurança 
através do apoio a normas, orientações e boas práticas lideradas pelo setor, a fim de 
ajudar as empresas a gerir os seus riscos de cibersegurança, tendo em conta o aumento 
dos ciberataques em grande escala provenientes de países terceiros, destinados a obter 
informações comerciais sensíveis, como segredos comerciais e propriedade intelectual, 
de que as empresas da UE são frequentemente vítimas; observa que, como forma de 
exercer pressão sobre os países não cooperantes, podem ser ponderadas medidas 
diplomáticas ou de retaliação económica; considera que um acordo entre os países, no 
âmbito da OCDE, de não praticar espionagem comercial entre si também desencorajaria 
os países terceiros de o fazerem.

12. Sublinha a importância dos ACL da UE na promoção dos interesses e dos valores das 
empresas, dos consumidores e dos trabalhadores da UE na economia digital mundial e 
considera-os complementares a um mercado único digital competitivo; observa que é 
particularmente importante a cooperação com o Reino Unido, que desempenha um papel 
importante na economia digital mundial; congratula-se com os capítulos relativos ao 
comércio digital e às telecomunicações do Acordo de Comércio e Cooperação entre a UE 
e o Reino Unido e considera-os uma referência para as negociações com outros parceiros 
comerciais desenvolvidos da UE; solicita a inclusão de capítulos sobre comércio digital 
e telecomunicações em todos os futuros ACL da UE; solicita que o comércio digital seja 
um pilar da nova estratégia comercial da UE;

13. Realça a importância de corrigir os desequilíbrios e distorções existentes no mercado 
mundial que estão a prejudicar o crescimento das empresas tecnológicas da UE; insta a 
Comissão a continuar a trabalhar com os EUA, o Japão e outros parceiros que partilham 
as mesmas ideias, na reforma das regras da OMC relativas, nomeadamente, aos 
subsídios, às transferências forçadas de tecnologia e às empresas públicas; insiste na 
necessidade de reforçar a aplicação dos acordos comerciais e de investimento em vigor, 
de avançar para a reciprocidade em alguns domínios da política comercial e de 
investimento, assim como de desenvolver novos quadros regulamentares da UE, 
incluindo um novo instrumento sobre subsídios estrangeiros; considera que é necessário 
desenvolver condições de apoio para as empresas tecnológicas da UE com medidas de 
financiamento e créditos à exportação adequados; apoia o desenvolvimento de 
salvaguardas na legislação da UE e nos acordos comerciais contra o comportamento 
anticoncorrencial de qualquer interveniente na cadeia de valor digital, nomeadamente 
nas telecomunicações;
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PARECER DA COMISSÃO DA INDÚSTRIA, DA INVESTIGAÇÃO E DA ENERGIA

dirigido à Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores

sobre a construção do futuro digital da Europa: eliminar obstáculos ao funcionamento do 
mercado único digital e melhorar a utilização da inteligência artificial para os consumidores 
europeus
(2020/2216(INI))

Relatora de parecer (*): Nicola Beer

(*) Comissão associada – artigo 57.º do Regimento

SUGESTÕES

A Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia insta a Comissão do Mercado Interno 
e da Proteção dos Consumidores, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as 
seguintes sugestões na proposta de resolução que aprovar:

1. Apela às instituições europeias para que tenham a ambição de converter a União no 
líder mundial da transformação digital e da inteligência artificial (IA), fixando o 
objetivo de se tornar a região mais competitiva e inovadora até 2030, com base nas 
normas e valores da UE, mediante a mobilização dos recursos para o efeito necessários, 
e promovendo a cooperação internacional em matéria de IA com países e intervenientes 
a nível mundial que comungam das mesmas ideias; destaca o potencial de criação de 
valor acrescentado europeu e o custo atual da não-Europa no domínio da 
regulamentação em matéria de IA e no setor digital; preconiza uma abordagem 
regulamentar que não se baseie num instantâneo do estado atual do desenvolvimento 
tecnológico, mas que vise assegurar que as regras adotadas sejam igualmente aplicáveis 
a avanços e fenómenos tecnológicos futuros; solicita que todas as disposições em 
matéria de inteligência artificial e no setor digital sejam equilibradas, proporcionadas e 
baseadas nos princípios da subsidiariedade e da neutralidade tecnológica e em 
avaliações de impacto exaustivas; salienta que a inovação, os mercados abertos, a 
incorporação de valores europeus baseados nos direitos fundamentais e a aceitação 
social são elementos que permitirão à União liderar a via rumo a uma sociedade digital 
que seja portadora de benefícios para as pessoas e a sociedade no seu conjunto, estimule 
o crescimento e a competitividade, garanta a sua soberania e resiliência digitais e 
reforce a importância geopolítica e estratégica da União; salienta que a regulamentação 
europeia em matéria de dados e IA deve ter por objetivo criar um mercado único digital 
sem fronteiras e uma sociedade e economia de dados competitivas, favoráveis à 
inovação, centradas no ser humano, fiáveis e seguras, que apoiem o desenvolvimento e 
a implantação da IA, o acesso aos dados, a interoperabilidade e a portabilidade dos 
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dados; salienta que a transformação digital deve contribuir para o desenvolvimento 
sustentável, mantendo simultaneamente um equilíbrio entre as dimensões económica, 
social, ética e ambiental; salienta que, dos três objetivos fundamentais definidos na 
Comunicação «Construir o futuro digital da Europa», a competitividade digital e o 
crescimento económico são pré-requisitos insubstituíveis para a construção de uma 
sociedade aberta, democrática e sustentável, impulsionada pela tecnologia ao serviço 
das pessoas; sublinha que, para alcançar este objetivo, é necessária uma abordagem 
europeia comum que respeite os seus princípios e valores fundamentais;

2. Recorda que a soberania digital é necessária para que a União se desenvolva sem 
restrições e com base nos seus valores; salienta que o investimento na ciência, na 
investigação e no desenvolvimento, na inovação nos domínios digital e da IA, bem 
como um melhor acesso a capital de risco e a dados de elevada qualidade sem 
enviesamentos, são as pedras angulares para garantir a soberania digital da União; 
sublinha que as PME e a indústria transformadora europeia desempenharão um papel 
crucial neste processo de transformação; salienta que a quarta revolução industrial 
dependerá, entre outros aspetos, do acesso a matérias-primas como o lítio e as terras 
raras, e que a União deve reduzir a sua dependência da importação de matérias-primas 
essenciais, limitando o consumo absoluto e praticando uma exploração mineira 
responsável do ponto de vista ambiental e da economia circular; considera que uma 
política mais forte em matéria de economia circular aplicada aos dispositivos digitais e a 
semicondutores pode contribuir simultaneamente para a soberania industrial da União e 
para evitar o impacto negativo das atividades mineiras associadas às matérias-primas; 
recorda que a IA e outras tecnologias digitais são muitas vezes desenvolvidas num 
contexto internacional; observa que uma regulamentação pouco clara e fragmentada 
levará as empresas inovadoras a desenvolverem os seus produtos e serviços fora da 
Europa; sublinha a importância da livre circulação de dados através das fronteiras; apoia 
o objetivo da Comissão de sanar os obstáculos injustificados aos fluxos internacionais 
de dados, bem como as restrições que as empresas europeias enfrentam em países 
terceiros; sublinha a importância do acesso aos dados e da interoperabilidade à escala da 
UE quando se utiliza um volume exponencialmente crescente de dados industriais e 
públicos; adverte contra a utilização da IA nos sistemas que punem e recompensam os 
cidadãos em função do seu comportamento social; insta a Comissão a elaborar uma 
estratégia sobre o financiamento das empresas europeias em fase de arranque, a fim de 
incentivar o seu crescimento na Europa, para que esta possa tirar partido dos postos de 
trabalho, das ideias e das empresas inovadoras daí resultantes e para evitar a 
transferência destas empresas para países não europeus; insta a Comissão a estudar as 
diferentes formas em que a União está exposta ao risco de se tornar dependente de 
intervenientes externos; recorda que os Estados-Membros devem respeitar o 
compromisso assumido no âmbito da Estratégia Europa 2020 de investir 3 % do seu 
PIB em investigação e desenvolvimento, a fim de garantir a soberania estratégica da 
União no domínio digital; recorda que o conceito de maior soberania não contraria o 
conceito de comércio livre e justo;

3. Salienta que a atual pegada ambiental e de carbono do setor das TIC continua a ser 
considerável; salienta que é igualmente possível lograr uma poupança de custos e 
melhorar a gestão através de um desenvolvimento sustentável das tecnologias digitais, 
da inteligência artificial e da robótica, que a aprendizagem automática pode contribuir 
para uma redução das emissões através de uma melhor compreensão dos processos 
tecnológicos, de melhorias na eficiência energética, da integração das energias 
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renováveis e do armazenamento de energia, permitindo a partilha e o acesso a conjuntos 
de dados essenciais e bem definidos e a inclusão da dimensão ambiental, em plena 
conformidade com o Pacto Ecológico Europeu; observa que é possível alcançar uma 
maior redução das emissões e mesmo a plena neutralidade climática mediante a 
definição de normas de eficiência no que respeita aos centros de dados para os centros 
de alojamento, juntamente com requisitos complementares relativos aos equipamentos e 
aos programas informáticos de alto desempenho e à reutilização do calor; sublinha a 
importância de desenvolver uma computação de alto desempenho mais eficiente do 
ponto de vista energético, como o «Green IT cube»;

4. Congratula-se com a utilização de programas de financiamento da UE para apoiar a 
digitalização da nossa sociedade e indústria, desde que se baseiem nos princípios da 
eficiência, da transparência e da inclusividade; apela à aplicação coordenada dos 
diferentes fundos, a fim de maximizar as sinergias entre os programas; propõe a 
definição de prioridades estratégicas para os fundos destinados à construção das 
infraestruturas digitais necessárias; destaca o êxito da Empresa Comum para a 
Computação Europeia de Alto Desempenho; congratula-se com a proposta da Comissão 
recentemente publicada sobre a sua continuação, a fim de manter e promover o papel de 
liderança da Europa no domínio da supercomputação e da computação quântica, que é 
indispensável para o desenvolvimento da IA; recorda que as PME são a espinha dorsal 
da economia europeia e necessitam de apoio especial a título dos programas de 
financiamento da UE no domínio da transição digital; congratula-se com os planos para 
continuar a transformar o Conselho Europeu de Inovação no âmbito do Horizonte 
2021-2027 num Conselho de pleno direito, facultando um «balcão único» para as 
empresas em fase de arranque e oferecendo melhores instrumentos de financiamento e 
um serviço de aceleração empresarial; insta a Comissão e os Estados-Membros a 
reforçarem os investimentos na investigação e a facilitarem uma cooperação adicional 
entre empresas inovadoras, instituições de ensino superior e instituições de 
investigação; reconhece que a partilha e a reutilização de componentes de aplicações de 
IA aumentam a utilização e a adoção de soluções com base na IA; salienta a 
importância da investigação fundamental sobre as bases da IA; constata que as atuais 
aplicações comerciais da IA se baseiam em investigação iniciada há décadas; salienta 
que é necessário que todas as aplicações e tecnologias relativas à IA sejam objeto de 
atividades exaustivas de investigação; preconiza a adoção de soluções legislativas, tais 
como ambientes de testagem da regulamentação que ofereçam possibilidades de 
expansão para projetos-piloto bem-sucedidos, o que permitiria às instituições públicas e 
privadas criar um espaço de testagem seguro para a investigação e o desenvolvimento 
de áreas de utilização da IA de alto risco e sem alto risco; solicita que as iniciativas 
europeias se concentrem na investigação de primeira fase; apela a um investimento em 
larga escala em polos de excelência para a inovação digital e a IA em todos os 
Estados-Membros, com base na cooperação entre empresas inovadoras, instituições de 
ensino superior e instituições de investigação, a fim de garantir o reforço das 
capacidades e a partilha de boas práticas, e de mobilizar a investigação e a inovação ao 
longo de toda a cadeia de valor, atraindo e retendo assim os melhores talentos e os 
investimentos privados; recorda que as PME e as empresas em fase de arranque têm um 
papel cada vez mais importante na inovação digital; apela à adoção de medidas que 
facilitem as suas inovações, reduzindo os encargos administrativos, facilitando o acesso 
ao financiamento – incluindo créditos e capital de risco – tornando a informação mais 
acessível e investindo na educação para colmatar o défice de competências;
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5. Lamenta que, até à data, apenas 17 % das PME tenham integrado com êxito as 
tecnologias digitais nas suas atividades1; recorda que a adoção da digitalização pelas 
PME é uma condição necessária para tirar partido desta segunda vaga de digitalização; 
salienta que a futura legislação no domínio digital deve evitar encargos administrativos 
ou regulamentares desnecessários para as PME e deve ser acompanhada de orientações 
claras, como um quadro europeu sobre inteligência artificial, robótica e tecnologias 
conexas, que abordem os princípios éticos e, se for caso disso, normas técnicas, a fim de 
melhorar o desempenho, a interoperabilidade, a segurança e a privacidade para uma 
melhor governação da utilização das novas tecnologias, como a IA; salienta que a 
insegurança jurídica dificulta o surgimento de «unicórnios», de empresas em fase de 
arranque e de PME de alta tecnologia; apela à criação de um ecossistema digital no qual 
as PME possam participar na inovação tecnológica centrada na digitalização e na IA; 
solicita o reforço dos polos europeus de inovação digital e a definição de uma estratégia 
mais clara sobre essa matéria, a fim de promover a adoção generalizada de novas 
tecnologias por parte das PME, das empresas de média capitalização e das empresas em 
fase de arranque; salienta que a rede de Polos Europeus de Inovação Digital deve 
assegurar uma ampla cobertura geográfica em toda a Europa, incluindo zonas remotas, 
rurais e insulares, bem como iniciar um diálogo intersectorial; exorta a Comissão a 
elaborar uma estratégia ambiciosa e abrangente para apoiar a criação e o crescimento de 
empresas em fase de arranque, com o objetivo de dispor de uma nova geração de 
unicórnios digitais europeus no prazo de 10 anos; salienta que a estratégia deve prever 
medidas como a redução da burocracia e a criação de infraestruturas excelentes, o 
acesso ao financiamento, a facilitação de empresas derivadas nas universidades e nas 
empresas, um melhor acesso aos contratos públicos, incentivos fiscais para as empresas 
em fase de arranque e as PME recém-criadas, o apoio ao acesso aos mercados mundiais 
desde o início, a introdução de um visto da UE para as empresas em fase de arranque, a 
redução dos encargos regulamentares, a introdução de ambientes de testagem da 
regulamentação e ecossistemas especiais da União para as empresas em fase de 
arranque com o objetivo de facilitar a criação de empresas, atrair financiamento ou 
conceder às empresas existentes licenças às suas invenções como um modelo de 
transferência de tecnologia; observa que estas medidas devem ser desenvolvidas em 
diálogo permanente com as partes interessadas pertinentes;

6. Salienta a falta de financiamento do capital de risco europeu, de acesso ao 
financiamento e de dados disponíveis, o papel desproporcionado das entidades públicas 
no financiamento atual e as diferenças significativas entre os Estados-Membros em 
termos de ecossistemas de empresas em fase de arranque e de financiamento disponível; 
reconhece ainda os obstáculos externos e internos, especialmente para os setores menos 
desenvolvidos, bem como para uma gama mais vasta de setores, e para as PME, que 
sentem mais dificuldades em pôr em marcha aplicações de IA em comparação com as 
grandes empresas; apela à adoção de uma abordagem abrangente na União, baseada 
numa tributação melhorada e modernizada, que promova o empreendedorismo através 
de regimes fiscais justos e orientados para o crescimento e de uma regulamentação 
favorável aos investidores, a fim de assegurar o acesso ao financiamento pelas empresas 
europeias promissoras em todas as fases do seu crescimento; apela à realização de 
esforços conjuntos para prevenir e desencorajar o êxodo de jovens empresas europeias 
promissoras, que muitas vezes carecem de financiamento após a sua entrada no 

1 Relatório de 2018 do Grupo de Trabalho «Polos de Inovação Digital» 
https://ec.europa.eu/futurium/en/system/files/ged/dihs_access_to_finance_report_final.pdf 
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mercado;

7. Realça que o crescimento potencial da Europa será determinado pelas competências 
digitais da sua população e das suas empresas; toma nota do défice de competências 
atualmente evidente no mercado de trabalho europeu e da necessidade de colmatar este 
défice através de medidas de requalificação e de melhoria das competências; apela a 
uma maior ênfase na requalificação e melhoria das aptidões e das competências digitais 
nos sistemas educativos nacionais; solicita a adoção de medidas para combater a fuga de 
cérebros e atrair os melhores talentos, sem prejuízo dos sistemas nacionais do mercado 
de trabalho e das competências dos parceiros sociais, tornando a União um espaço 
atrativo do ponto de vista financeiro, intelectual e empresarial; salienta que estas 
medidas devem ser devidamente financiadas para melhorar as condições que permitam 
atrair a investigação de ponta, apoiar os ecossistemas digitais das universidades, dos 
centros de investigação, das incubadoras de empresas e das empresas que estejam 
abertas à criatividade e à inovação e favorecer as infraestruturas digitais de ponta; 
considera que a nova agenda de competências para a Europa deve abordar os desafios 
da adaptação e aquisição de novas qualificações que reforcem as transições digital e 
ecológica; salienta ainda que a escassez e a inadequação de competências podem ser 
evitadas melhorando e facilitando a cooperação entre os sistemas de educação, 
formação e requalificação, bem como a inovação nas empresas; considera que a 
configuração de um setor digital justo deve ser acompanhada de aspetos pedagógicos, 
da socialização, de condições de trabalho justas, do equilíbrio entre vida profissional e 
familiar, da democracia e da boa governação; sublinha que, a fim de tirar partido de 
todos os benefícios da digitalização, a União deve velar por que todos disponham de 
literacia digital e de competências digitais; apela à adoção de medidas destinadas a 
melhorar e apoiar projetos e ações de formação com vista a uma maior diversificação no 
setor digital, e recorda a necessidade de colmatar as disparidades entre homens e 
mulheres nas áreas da ciência, tecnologia, engenharia e matemática (CTEM), em que as 
mulheres continuam a estar sub-representadas;

8. Lamenta que até 30 % dos cidadãos da UE não disponham de competências digitais 
básicas2, constatando que até 90 % dos postos de trabalho exigem essas competências 
básicas; insta a Comissão a desenvolver estratégias para facilitar a transição digital, 
apoiando programas de requalificação, melhorando o ensino profissional, garantindo um 
maior acesso ao talento e proporcionando formação ao longo da vida aos atuais e 
futuros trabalhadores, com especial destaque para as PME;

9. Reconhece as oportunidades e os riscos advenientes da criação de novos postos de 
trabalho altamente qualificados e da perda de postos de trabalho devido à transição 
digital; exorta a Comissão, em cooperação com os parceiros sociais, a desenvolver as 
estratégias necessárias para minimizar eventuais efeitos negativos e estudar o potencial 
da digitalização, dos dados e da IA para aumentar a produtividade sustentável, melhorar 
o bem-estar dos trabalhadores, bem como a investir em programas de sensibilização e 
literacia digital e a garantir a proteção contínua dos seus direitos e liberdades; solicita à 
Comissão que analise a possibilidade de introduzir normas mínimas, a proteção das 
pessoas que trabalham em plataformas digitais e a crescente vigilância no local de 
trabalho facilitada pela digitalização;

2 https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/ip_20_1196 
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10. Salienta que a utilização de conjuntos de dados enviesados pode conduzir 
inadvertidamente a aplicações de IA tendenciosas e assinala, em particular, o risco de 
reprodução de preconceitos de género, culturais, étnicos, sociais, bem como em relação 
à deficiência ou à orientação sexual; sublinha a necessidade de reconhecer e combater 
os enviesamentos nos sistemas baseados em dados, tanto no seu desenvolvimento como 
na sua utilização; sublinha que a dimensão de género deve ser tida em conta, dada a 
representação insuficiente das mulheres nas empresas digitais e nos domínios CTEM 
(ciência, tecnologia, engenharia e matemática); apoia plenamente o objetivo da 
Comissão de aumentar o número de mulheres na tecnologia, nomeadamente através do 
reforço e do apoio a projetos e ações de formação; recorda que, na Europa, as mulheres 
estão sub-representadas a todos os níveis do setor digital, desde os estudos (32 % ao 
nível da licenciatura e do mestrado ou níveis equivalentes) até aos cargos académicos de 
topo (15 %), e que o fosso mais significativo diz respeito às competências e aos postos 
de trabalho especializados em TIC, onde apenas 18 % dos lugares existentes na UE são 
ocupados por mulheres; solicita à Comissão e aos Estados-Membros que alinhem as 
medidas destinadas a enquadrar a transição digital pelos objetivos da União em matéria 
de igualdade de género;

11. Salienta que a concretização de uma sociedade europeia a gigabits segura e inclusiva é 
um pré-requisito para o êxito da União na sua transição digital; recorda que o êxito da 
economia dos dados da União, bem como o desenvolvimento e a implantação da IA, 
dependem essencialmente de um ecossistema mais vasto das TIC, capaz de colmatar o 
fosso digital social, da melhoria das competências e da requalificação da mão-de-obra, 
bem como do desenvolvimento da Internet das coisas, da fibra, da computação quântica 
e da tecnologias de cadeia de blocos; reconhece o papel que a tecnologia 5G pode 
desempenhar na consecução deste objetivo; observa que as redes de capacidade muito 
elevada permitirão à Europa dar um salto quantitativo em benefício de todo o 
ecossistema de tecnologias; destaca o papel da conectividade, impulsionada, em 
particular, pelas infraestruturas 5G e de fibra, na transformação dos modos de trabalho e 
de ensino, dos modelos empresariais e de setores inteiros como a indústria 
transformadora, os transportes e os cuidados de saúde, especialmente em conjugação 
com outras tecnologias, como a virtualização, a computação em nuvem, a computação 
periférica, a inteligência artificial, as redes de múltiplas configurações e a 
automatização, e sublinha que a conectividade tem potencial para assegurar uma maior 
produtividade e mais inovação e experiências de utilização; recorda que a União deve 
envidar esforços para superar o fosso digital no mundo rural, o qual deve ser tido em 
conta, em particular, quando os fundos da União são utilizados para a implantação de 
redes 5G, para reduzir as zonas não cobertas, para a disponibilização de infraestruturas 
de conectividade em geral; exorta a Comissão a incentivar as empresas europeias a 
começarem a desenvolver e a criar capacidades tecnológicas para as redes móveis da 
próxima geração; insta a Comissão a analisar o impacto da desigualdade no acesso às 
tecnologias digitais e das disparidades na conectividade entre os Estados-Membros; 
observa que o investimento na computação de alto desempenho é crucial para explorar 
todo o potencial da IA e de outras tecnologias emergentes; solicita que o défice de 
investimento na conectividade seja colmatado através do «Next Generation EU», bem 
como do financiamento nacional e privado, a fim de compensar os cortes nos 
investimentos da UE em tecnologias futuras no quadro financeiro plurianual (QFP) 
2021-2027; advoga uma estratégia de comunicação da UE que proporcione aos cidadãos 
da UE informações fiáveis, bem como a realização de campanhas de sensibilização 
sobre a tecnologia 5G e a exposição a campos eletromagnéticos, incluindo a luta contra 
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a propagação da desinformação;

12. Preconiza a realização de ações coordenadas para reduzir e eliminar as lacunas digitais 
expostas pela pandemia entre os vários Estados-Membros, as suas regiões, as suas 
sociedades, os cidadãos, as empresas em fase de arranque e outras empresas e outros 
intervenientes da economia social e do meio académico; solicita uma digitalização 
inclusiva das nossas sociedades que sirva os interesses dos cidadãos, tendo em conta a 
acessibilidade e o caráter comportável dos preços e permitindo uma modernização 
digital do setor público equitativa e alicerçada na cooperação, que vise uma 
transformação digital baseada em valores e promova os direitos fundamentais e os 
valores democráticos, de modo a que nenhum cidadão fique para trás na transição para 
uma sociedade digitalizada;

13. Preconiza uma abordagem da cibersegurança que esteja alicerçada global da sociedade; 
salienta que devem ser concebidas novas abordagens em matéria de cibersegurança com 
base na resiliência e na adaptabilidade a tensões e a ataques; preconiza uma abordagem 
holística da cibersegurança, em que todo o sistema seja tido em conta, desde a conceção 
e a facilidade de utilização do sistema até à educação e formação dos cidadãos; salienta 
que a transformação digital, com a rápida digitalização dos serviços e a introdução em 
larga escala de dispositivos conectados, torna necessariamente a nossa sociedade e a 
nossa economia mais vulneráveis a ciberataques; salienta que os progressos no domínio 
da computação quântica irão revolucionar as técnicas de encriptação existentes, que 
constituem uma pedra angular para a privacidade dos cidadãos, a propriedade intelectual 
industrial e a segurança nacional; insta a Comissão a apoiar a investigação que permita à 
Europa superar este desafio, salvaguardando simultaneamente os direitos dos cidadãos 
em matéria de privacidade, e salienta a necessidade de uma codificação sólida e segura 
de extremo a extremo; insta a Comissão a estudar a utilização de protocolos e aplicações 
de cibersegurança baseados em cadeias de blocos para melhorar a resiliência, a 
fiabilidade e a robustez das infraestruturas baseadas na IA; salienta a necessidade de 
incluir componentes de cibersegurança em todas as políticas setoriais; sublinha que uma 
proteção eficaz exige que a UE e as instituições nacionais trabalhem em conjunto com o 
apoio da Agência da União Europeia para a Cibersegurança (ENISA), a fim de garantir 
a segurança, a integridade, a robustez e a sustentabilidade das infraestruturas críticas e 
das redes de comunicações eletrónicas; congratula-se com a proposta da Comissão de 
revisão da Diretiva Segurança das Redes3 e com a sua intenção de alargar o seu âmbito 
de aplicação e reduzir as diferenças em termos de aplicação por parte dos 
Estados-Membros; salienta a importância crucial de garantir a segurança, a integridade e 
a resiliência das infraestruturas críticas e das redes de comunicações eletrónicas; destaca 
o elo existente entre uma cibersegurança sólida das infraestruturas críticas e das redes 
de comunicações eletrónicas e a soberania digital da União; preconiza uma abordagem 
cautelosa relativamente às potenciais dependências de fornecedores de alto risco, 
especialmente no que diz respeito à implantação de redes 5G; recorda que a atual 
legislação da União não prevê requisitos de cibersegurança obrigatórios para produtos e 
serviços em geral; solicita a inclusão de requisitos essenciais na fase de conceção 
(segurança desde a conceção) e a utilização de normas e processos de cibersegurança 
adequados, tanto durante os ciclos de vida dos produtos e dos serviços como ao longo 

3 Diretiva (UE) 2016/1148 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de julho de 2016, relativa a medidas 
destinadas a garantir um elevado nível comum de segurança das redes e da informação em toda a União, JO L 194 
de 19.7.2016, p. 1.
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das suas cadeias de abastecimento; apela ao reforço das atividades de importância 
estratégica para a União relacionadas com infraestruturas críticas, incluindo a tecnologia 
e a investigação em matéria de cibersegurança, e a prevenção de riscos no que diz 
respeito à implantação de redes 5G;

14. Reconhece que a implantação da IA é fundamental para a competitividade europeia na 
era digital; realça que, a fim de facilitar a implantação da IA na Europa, é necessária 
uma abordagem europeia comum com base numa abordagem da IA fiável centrada no 
ser humano, na transparência e em normas claras em matéria de responsabilidade, a fim 
de evitar a fragmentação do mercado interno; salienta que, quando os cidadãos 
interagem com sistemas automatizados de alto risco, deve haver sempre a possibilidade 
de controlo humano, a fim de garantir que as decisões automatizadas possam ser 
verificadas e corrigidas; está convicto de que a criação de um quadro regulamentar 
europeu claro e de segurança jurídica a longo prazo reforçará a confiança entre os 
consumidores, o setor público, as empresas, as indústrias e a investigação;

15. Reconhece que a IA é uma tecnologia baseada em dados; considera que o acesso a 
grandes volumes de dados é fundamental para o desenvolvimento da IA na Europa; 
reconhece que o recurso acrescido a produtos e a dispositivos industriais ligados à 
Internet estimulará a competitividade, permitirá o desenvolvimento de novos produtos e 
serviços e facilitará a inovação, mas também estará na  origem de novos riscos em 
termos de privacidade, informação e cibersegurança; exorta a Comissão a rever e 
continuar a desenvolver o acesso a dados, velando por que os dados públicos sejam 
produzidos em formatos de dados abertos e facilmente acessíveis, especialmente para as 
empresas em fase de arranque e as PME; requer uma nova abordagem da 
regulamentação aplicável a dados que facilite a investigação, a inovação e a 
competitividade mediante a concessão de mais direitos de acesso e utilização de dados 
quando estes sejam considerados anonimizados e não sensíveis, juntamente com normas 
claras e equilibradas, principalmente em matéria de proteção dos direitos fundamentais, 
de direitos de propriedade intelectual e de segredos comerciais; salienta que os atuais 
desequilíbrios do mercado entre as plataformas que controlam o acesso e as PME, bem 
como o acesso limitado aos dados, continuam a colocar desafios às PME europeias; 
salienta a necessidade de melhorar o acesso das PME aos dados; advoga uma 
abordagem que facilite as práticas de partilha de dados numa base voluntária como 
princípio geral, incluindo a oferta de incentivos para permitir essa partilha de dados; 
salienta a importância de procedimentos claros de autorização de colocação no mercado 
e de políticas de acesso ao mercado a nível da UE; congratula-se com a nova estratégia 
da Comissão para a computação em nuvem e a Iniciativa Europeia para a Nuvem; toma 
nota do acórdão «Schrems II» do Tribunal de Justiça da União Europeia, no qual se 
concluiu que o Escudo de Proteção da Privacidade UE-EUA não garantia um nível de 
proteção adequado em relação ao previsto no Regulamento Geral sobre a Proteção de 
Dados e na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia; considera que o livre 
fluxo de dados a nível do mercado interno é fundamental para explorar todo o potencial 
da economia dos dados e salienta que a preservação do fluxo de dados deve permanecer 
um alicerce dos valores e objetivos da Europa; recorda à Comissão que é necessário 
facilitar as transferências transatlânticas de dados e os fluxos de dados entre a UE e os 
EUA, respeitando plenamente a legislação e as normas da UE e dos Estados-Membros, 
que a estratégia em matéria de computação em nuvem e a Iniciativa Europeia para a 
Nuvem não substituem a necessidade de segurança jurídica para as transferências 
internacionais de dados e que as condições em matéria de proteção de dados, de respeito 
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da privacidade, da segurança e dos interesses de ordem pública justificados e não 
discriminatórios devem ser sempre respeitadas; destaca a insegurança jurídica 
atualmente enfrentada pelas PME, que dependem essencialmente de cláusulas 
contratuais-tipo; regista a capacidade limitada das PME para cumprirem os requisitos 
atuais, como as autoavaliações da adequação da proteção de dados em países terceiros, e 
o impacto negativo que esta situação tem nos fluxos internacionais de dados, na 
inovação e no crescimento; insiste, por conseguinte, em que a Comissão crie um quadro 
juridicamente seguro para as transferências transatlânticas e internacionais de dados que 
salvaguarde os direitos fundamentais dos cidadãos europeus em matéria de dados 
pessoais e de privacidade; recorda à Comissão os seus compromissos em relação ao 
princípio da «comporta regulatória» e à redução da carga regulamentar;

16. Adverte contra uma regulamentação excessiva da IA e desencoraja a adoção de uma 
abordagem única e indiferenciada ou baseada num «instantâneo», que pode dar lugar a 
uma visão global distorcida ou a potenciais lacunas; recorda que a regulamentação deve 
ser proporcionada e flexível, com base nos instrumentos legislativos e nas melhores 
práticas existentes, exceto nos domínios de alto risco em que convém estudar 
cuidadosamente a necessidade de uma nova abordagem regulamentar, deixando em 
aberto a possibilidade de autorregulação e de práticas voluntárias, bem como nos 
princípios da neutralidade tecnológica e da proporcionalidade;

17. Congratula-se com a assinatura, por todos os Estados-Membros da UE, da Declaração 
de Berlim sobre a sociedade digital e a governação digital baseada em valores; 
subscreve o reconhecimento do papel das administrações públicas na promoção de uma 
transformação digital das nossas sociedades europeias baseada em valores, bem como 
os sete princípios da declaração; solicita à Comissão que apoie a realização destes sete 
princípios e a execução das ações e medidas através de fundos europeus; apela à adoção 
pelo setor público de tecnologias digitais avançadas e de tecnologias conexas, com o 
objetivo de melhorar os serviços públicos, tornando-os mais acessíveis, reduzindo os 
encargos administrativos, melhorando a eficiência, a transparência e a responsabilização 
e oferecendo melhores serviços de caráter inovador; sublinha que a interoperabilidade 
facilita a cooperação transfronteiriça, garantindo o aparecimento de novos serviços 
públicos comuns ou a consolidação de serviços públicos comuns à escala da União e 
reforçando o desenvolvimento da cidadania digital europeia; salienta que a adoção e a 
utilização da IA e dos dados pelo setor público podem abrir caminho a uma inovação 
baseada nos valores europeus; salienta que a IA pode contribuir para acabar com a 
compartimentação, ligando e simplificando os serviços públicos, a fim de melhorar a 
administração em benefício dos cidadãos e das empresas, bem como de proporcionar 
fluxos de dados em tempo real para os serviços e os processos de tomada de decisões; 
insta a UE a apenas adotar uma IA que seja fiável e esteja centrada no ser humano; 
solicita que a UE informe sempre os cidadãos quando interagem com um sistema 
automatizado ou quando um sistema deste tipo tome decisões suscetíveis de afetar as 
suas vidas; solicita ainda que a UE garanta a existência permanente da possibilidade de 
controlo humano que possa verificar e corrigir qualquer decisão; frisa a importância de 
as administrações recolherem e disponibilizarem dados públicos como forma de reforçar 
a inovação, facilitar a avaliação das políticas aplicadas e apoiar a tomada de decisões 
com base em dados; salienta que as normas comuns, as arquiteturas modulares e a 
utilização de programas informáticos de fonte aberta no setor público facilitam a 
implantação e o desenvolvimento de ferramentas e capacidades digitais estratégicas, 
aumentando simultaneamente a confiança e garantindo a transparência; destaca que os 
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programas informáticos, os dados e as ferramentas gerados pelo setor público ou 
integralmente financiados por fundos públicos devem ser reutilizáveis e acessíveis de 
forma aberta, desde que tal esteja em consonância com os direitos fundamentais e com 
as normas em matéria de proteção dos direitos de propriedade intelectual, dos dados 
pessoais e da privacidade; apoia a criação de um «ecossistema de confiança», tal como 
referido no Livro Branco da Comissão sobre a IA, que ofereça aos cidadãos confiança 
suficiente para adotarem as aplicações de IA e que proporcione às empresas e 
organismos públicas a segurança jurídica para inovarem na implantação da IA; toma 
nota das agências e dos mecanismos de supervisão regulamentar já existentes em setores 
como os cuidados de saúde, a indústria transformadora, as finanças e os transportes; 
considera que é necessário reforçar os reguladores setoriais específicos e uma 
abordagem horizontal complementar; salienta a importância de estratégias e abordagens 
específicas para cada setor. 
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PARECER DA COMISSÃO DOS TRANSPORTES E DO TURISMO

dirigido à Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores

sobre a construção do futuro digital da Europa:  eliminar obstáculos ao funcionamento do 
mercado único digital e melhorar a utilização da inteligência artificial para os consumidores 
europeus
(2020/2216(INI))

Relator de parecer: Kosma Złotowski

SUGESTÕES

A Comissão dos Transportes e do Turismo insta a Comissão do Mercado Interno e da 
Proteção dos Consumidores, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes 
sugestões na proposta de resolução que aprovar:

1. Congratula-se com a abordagem que a Comissão tenciona adotar sobre a transição 
digital, que define, distintamente, os objetivos claros a atingir na próxima década; 
considera que esta visão estruturada será benéfica para os setores dos transportes e do 
turismo e contribuirá para tornar a União Europeia líder digital a nível mundial; adverte 
que vários países em todo o mundo progridem, rapidamente, no sentido de 
disponibilizar no mercado a mobilidade automatizada; exorta, por conseguinte, a UE a 
reagir de forma muito mais pró-ativa ao rápido desenvolvimento deste setor através de 
um quadro jurídico e financeiro adaptado às empresas em fase de arranque e aos 
promotores tecnológicos europeus; salienta que a autonomia estratégica da UE está em 
jogo; realça a enorme oportunidade de crescimento global das aplicações da inteligência 
artificial (IA), das quais a UE deve assegurar uma quota de mercado elevada, com base 
numa combinação inteligente de políticas destinadas a garantir um ambiente empresarial 
fértil e atrativo para os projetos de IA;

2. Exorta os Estados-Membros a incluírem nos seus planos de recuperação projetos para a 
digitalização dos transportes;  salienta a necessidade de garantir financiamento estável e 
adequado para os programas de investigação europeus, para investimentos na IA, na 
tecnologia de cadeia de blocos e na Internet das Coisas, e para o processo de construção 
de infraestruturas para os transportes e as TIC destinadas a sistemas de transporte 
inteligentes (STI), incluindo a implantação segura da rede 5G, o desenvolvimento de 
redes 6G e de futuras redes sem fios para permitir o desenvolvimento de todo o 
potencial dos transportes digitalizados, assegurando, ao mesmo tempo, elevadas normas 
de segurança nos transportes; observa que o nível de utilização da IA no setor dos 
transportes dependerá de infraestruturas digitalizadas modernas;

3. Salienta que a implantação da IA no setor dos transportes exigirá tanto o 
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desenvolvimento de novas infraestruturas como a modernização das infraestruturas 
existentes; sublinha o facto de, apesar dos inúmeros apelos, os fundos atribuídos no 
Quadro Financeiro Plurianual (QFP) 2021-2027 serem insuficientes para satisfazer as 
necessidades do setor dos transportes; alerta para a disparidade significativa entre a vida 
útil das infraestruturas de transporte digitais e físicas;  insta os Estados-Membros a 
disponibilizarem infraestruturas de transporte seguras, resilientes e de elevada 
qualidade, facilitando a implantação de serviços de mobilidade conectados e 
automatizados: 

4. Realça que a modernização das infraestruturas digitais e dos transportes relevantes na 
Rede Transeuropeia de Transportes (RTE - T) deve ser acelerada; solicita, por 
conseguinte, à Comissão que proponha mecanismos na sua revisão do Regulamento 
RTE-T4 e do Regulamento relativo aos corredores de transporte ferroviário de 
mercadorias5 para assegurar esta aceleração;  lamenta, a este respeito, a decisão do 
Conselho Europeu de efetuar cortes no orçamento do enquadramento digital do 
Mecanismo Interligar a Europa; insta os Estados-Membros a garantirem apoio adequado 
à digitalização do setor no quadro dos seus planos de recuperação e resiliência; 
congratula-se com a capacidade dos programas de financiamento da UE de atraírem 
investimentos privados que são essenciais para financiar tecnologias disruptivas e 
implantar a mobilidade automatizada em grande escala;

5. Salienta que o setor dos transportes é e continuará a fazer parte dos setores em que os 
consumidores e os cidadãos experimentarão interações diárias com a IA; partilha, por 
conseguinte, a opinião da Comissão de que um quadro da UE claro, transparente e 
coerente, que promova o desenvolvimento  de uma IA centrada no ser humano e inclua 
aspetos relacionados com a segurança e a privacidade, em consonância com o quadro 
jurídico pertinente da UE, juntamente com o respeito pela autonomia humana, a 
supervisão e a responsabilização, não só criaria confiança na tecnologia da IA entre os 
consumidores e as empresas - incentivando, assim, a utilização de novas tecnologias 
emergentes no setor dos transportes - e garantiria previsibilidade e segurança jurídica, 
mas também melhoraria as componentes sociais, económicas e ambientais dos 
transportes; realça os riscos decorrentes da incapacidade de chegar a acordo sobre uma 
abordagem regulamentar da UE;

6. Salienta o enorme potencial da IA no setor dos transportes e a sua capacidade de 
aumentar a automatização nos transportes rodoviários, ferroviários, por vias navegáveis 
e aéreos; realça o papel da IA no fomento da multimodalidade e da transferência modal, 
bem como no desenvolvimento das cidades inteligentes, melhorando, assim, a 
experiência de viagem de todos os cidadãos, tornando os transportes, a logística e os 
fluxos de tráfego mais eficientes, seguros e respeitadores do ambiente;

7. Realça a necessidade de um quadro regulamentar para a IA no setor dos transportes, 
constituído por regras para projetos-piloto que, se forem bem-sucedidos, permitam um 
maior desenvolvimento no mercado de massas (através de um ambiente de testagem da 
regulamentação); salienta que qualquer regulamentação no domínio da IA deve adotar 

4 Regulamento (UE) n.º 1315/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2013, relativo 
às orientações da União para o desenvolvimento da rede transeuropeia de transportes e que revoga a Decisão n.º 
661/2010/UE (JO L 348 de 20.12.2013, p. 1).
5 Regulamento (UE) n.º 913/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de setembro de 2010, relativo à 
rede ferroviária europeia para um transporte de mercadorias competitivo (JO L 276 de 20.10.2010, p. 22).
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uma abordagem tecnologicamente neutra e respeitar o princípio da proporcionalidade; 
observa o papel importante que os polos tecnológicos e de inovação digital podem 
desempenhar, ajudando o setor dos transportes a inovar e fomentando a cooperação 
entre as empresas, as instituições académicas e o setor público; sublinha a necessidade 
de os dados serem facilmente legíveis e interoperáveis, de acordo com os princípios 
FAIR, a fim de criar sinergias entre países e setores, congregar conhecimentos e criar 
polos tecnológicos;

8. Salienta o enorme potencial dos sistemas que utilizam a IA no setor dos transportes em 
termos de segurança rodoviária, incluindo pedestres e ciclistas, e a consecução dos 
objetivos definidos na «Visão Zero»; observa que, na ausência de dados vastos, de 
elevada qualidade e interoperáveis, a utilização da IA nas infraestruturas e nos veículos 
de transporte será limitada, podendo prejudicar a competitividade e a segurança dos 
transportes na UE;  exorta a mais investigação e desenvolvimento para reforçar a 
segurança dos produtos e salienta a necessidade de um novo quadro regulamentar 
harmonizado para a condução automatizada;

9. Realça o grande potencial de aumentar a eficiência do sistema de transportes através da 
utilização da tecnologia da IA nos veículos e nos sistemas de gestão do tráfego, que 
pode, nomeadamente, reduzir o tempo de viagem, reduzir o congestionamento, reduzir 
as emissões nocivas e reduzir os custos; salienta que a IA contribuirá para desenvolver 
ainda mais a multimodalidade sem descontinuidades, seguindo o conceito de 
Mobilidade enquanto Serviço (MaaS); considera que a integração dos serviços de 
transporte proporciona oportunidades para responder melhor às necessidades de 
mobilidade dos cidadãos europeus e otimizar a utilização dos transportes públicos, 
limitando, ao mesmo tempo, o número de veículos privados nas estradas; convida a 
Comissão a explorar formas de facilitar o desenvolvimento equilibrado da MaaS, 
sobretudo nas zonas urbanas;

10. Observa que a utilização da IA no setor da aviação se centra, atualmente, na gestão do 
tráfego e na conceção do planeamento do espaço aéreo; congratula-se com os 
progressos da Empresa Comum Investigação sobre a Gestão do Tráfego Aéreo (ATM) 
no Céu Único Europeu (SESAR), que apoiou uma série de projetos de investigação 
relacionados com a IA e com a gestão do tráfego aéreo; exorta ao reforço da 
investigação e dos investimentos, a fim de maximizar o potencial da IA no setor da 
aviação no que diz respeito aos consumidores, através de melhorias na comercialização 
das companhias aéreas, nas vendas, na distribuição, nos processos de fixação de preços, 
bem como na assistência em escala (controlos de segurança. etc.); observa que a IA 
pode desenvolver a navegação automatizada de longa e curta distância e nas vias 
navegáveis interiores e melhorar a vigilância marítima num contexto de aumento do 
tráfego de navios; observa ainda que a IA pode contribuir para a melhoria da eficiência 
energética e para a ligação entre os portos e o interior; realça que os portos serão 
intervenientes fundamentais para a implantação da IA no setor dos transportes 
marítimos; exorta à implantação da IA e a um nível mais elevado de digitalização em 
grande escala em todos os portos europeus, a fim de alcançar uma maior eficiência e 
competitividade;

11. Salienta que a necessidade de regras claras e coerentes sobre a determinação e a partilha 
da responsabilidade e da responsabilização em caso de mau funcionamento do sistema 
ou de acidente é um dos obstáculos cruciais à implantação, na prática, de tecnologias 
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baseadas na IA no setor dos transportes, conforme expresso no seu relatório de 5 de 
outubro de 2020, com recomendações à Comissão sobre o regime de responsabilidade 
civil aplicável à inteligência artificial6; salienta a necessidade de definir uma divisão 
clara e justa das responsabilidades entre os fabricantes, os operadores e os utilizadores 
de veículos autónomos, com base na capacidade de controlar os riscos, a fim de, 
nomeadamente, garantir a melhor segurança possível dos produtos, a repartição 
adequada dos riscos, a responsabilidade e a responsabilização; realça, por conseguinte, 
que a União Europeia deve utilizar, da melhor forma, todos os instrumentos à sua 
disposição para maximizar tanto a segurança dos sistemas de transporte de IA como a 
possibilidade de apurar as responsabilidades, se for caso disso; exorta as companhias de 
seguros a melhorarem a forma como incluem novos riscos decorrentes da mobilidade 
conectada e automatizada na sua política de subscrição;

12. Salienta que as oportunidades oferecidas pela IA devem ser salientadas e que os 
decisores políticos devem esforçar-se por informar os cidadãos e as empresas, 
permitindo-lhes avaliar o potencial e as implicações da IA; realça, a este respeito, a 
importância de campanhas de informação e comunicação eficazes para assegurar a 
compreensão e a sensibilização das pessoas; sublinha que a clareza jurídica aumentará a 
confiança dos consumidores, tendo, assim, um impacto positivo nas empresas da UE e 
nas pequenas e médias empresas (PME) que desenvolvem essas tecnologias e 
facilitando a expansão de um  mercado da UE forte;

13. Observa que a consecução dos objetivos fixados pela Comissão no seu Livro Branco 
sobre a inteligência artificial (COM (2020)0065) depende de assegurar que os cidadãos 
e as empresas tenham amplo acesso a dados públicos e industriais de elevada qualidade, 
gerados não só pelo setor dos transportes, mas também por todos os setores a ela 
conectados, assim como da disponibilização de infraestruturas e veículos inteligentes 
para a  recolha e o processamento seguros destes dados; considera que existe uma 
necessidade urgente de incentivar o acesso aos dados atualmente bloqueados no setor 
privado; salienta a necessidade de assegurar a liberdade de intercâmbio e o tratamento 
de dados em bruto, não pessoais e anonimizados por entidades públicas e privadas, em 
plena conformidade com o acervo da UE em matéria de dados e privacidade; salienta a 
necessidade de ação legislativa para eliminar os obstáculos ao intercâmbio e à 
reutilização de dados, embora saliente que deva ser assegurado um nível adequado de 
proteção dos dados pessoais e da privacidade; insta a Comissão a avaliar o impacto que 
a vasta implantação de infraestruturas de dados com utilização intensiva de energia (ou 
seja, centros de dados e explorações de servidores) pode ter no ambiente, com o 
objetivo de promover a sua implantação sustentável, em conformidade com o Pacto 
Ecológico;

14. Congratula-se com a Comunicação da Comissão, de 19 de fevereiro de 2020, sobre uma 
estratégia europeia para os dados (COM(29020)0066) e com a sua proposta de 
regulamento relativo à governação de dados (COM(2020)0767); salienta a necessidade 
de criar um verdadeiro mercado único de dados e, especificamente, um espaço comum 
europeu de dados relativos à mobilidade, que, ao permitir a partilha de dados B2B, B2G 
e G2B, pode, entre outros, facilitar o acesso e a utilização de dados pelas micro, 
pequenas e médias empresas e pelas empresas em fase de arranque de transportes e de 
viagens, sem prejuízo da legislação relativa à proteção de dados; sublinha o facto de o 

6 Textos aprovados, P9_TA(2020)0276.
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acesso aos dados ser de extrema importância para o desenvolvimento da tecnologia da 
IA, que será cada vez mais importante nos setores dos transportes e do turismo; salienta, 
por conseguinte, que os investigadores e as empresas, em especial as PME, devem 
dispor de maior liberdade de acesso e utilização de dados para o desenvolvimento da 
IA, a fim de poderem desenvolver e implantar tecnologias de IA de qualidade; salienta 
que a Europa necessita de uma infraestrutura digital de elevada qualidade e cibersegura, 
bem como de maior qualidade e melhor acesso aos dados, o que está em conformidade 
com as disposições estabelecidas na Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia e no Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados7 (RGPD);

15. Salienta a importância de incentivar a partilha e o acesso voluntários de dados, o que 
beneficiará o desenvolvimento de centros de dados de IA que disponham de uma 
infraestrutura europeia de computação em nuvem aberta e transparente (por exemplo, 
Gaia-X) e o tratamento de dados gerados no tráfego em rede; observa que esta 
infraestrutura se deve basear nos princípios da portabilidade, da interoperabilidade e da 
encriptação; realça a necessidade de uma melhor coordenação com e entre empresas 
europeias para a elaboração de normas técnicas relevantes para o mercado, que 
promovam a interoperabilidade e a transferência de tecnologia e, simultaneamente, 
estimulem a concorrência; considera que as organizações europeias de normalização 
devem assumir um papel de liderança e ajudar a identificar as lacunas existentes nas 
normas internacionais; realça que as liberdades do mercado único representam o 
principal potencial para aumentar a competitividade e a inovação digitais na Europa e 
que, por conseguinte, qualquer fragmentação ou quaisquer obstáculos fronteiriços 
injustificados aos fluxos de dados, à investigação colaborativa e à exportação de bens e 
serviços digitais entre os Estados-Membros devem ser imediatamente suprimidos, a fim 
de garantir que a sociedade beneficia plenamente do mercado único;

16. Observa que o aumento da conectividade e da automatização dos transportes exporá, 
cada vez mais, o setor a ciberameaças e à criminalidade; realça, a este respeito, o facto 
de os transportes serem uma infraestrutura crítica e que, à medida que este setor se torna 
mais digital, deve desenvolver uma cultura sólida centrada na cibersegurança; salienta 
que esta cultura deve integrar, sob a supervisão da Agência da União Europeia para a 
Cibersegurança, sistemas de cibersegurança relevantes para cada setor, mas partilhando 
todos o mesmo quadro global, num esforço para aumentar a partilha de informações e 
melhorar a prevenção e a resposta coordenadas a ameaças comuns; salienta a 
necessidade de desenvolver competências cibernéticas na UE e de manter a abordagem 
«cibersegurança desde a conceção», a fim de garantir a implantação de sistemas 
baseados na IA e automatizados seguros, resilientes e sólidos, tanto para infraestruturas 
como para veículos;

17. Insta os Estados-Membros a aplicarem corretamente a Diretiva Segurança das Redes e 
da Informação8 e insta a Comissão a supervisionar o processo; congratula-se com a 
próxima revisão da diretiva, uma vez que pretende melhorar a ciber-resiliência das 
infraestruturas dos transportes e responder, de forma mais eficaz, aos ciberataques; 

7 Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção 
das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados e que 
revoga a Diretiva 95/46/CE (JO L 119 de 4.5.2016, p.1).
8 Diretiva (UE) 2016/1148 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de julho de 2016, relativa a medidas 
destinadas a garantir um elevado nível comum de segurança das redes e da informação em toda a União (JO L 194 
de 19.7.2016, p. 1).
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salienta a necessidade de pleno acesso aos dados e às informações de software 
específicos do veículo para as organizações de inspeção e aprovação autorizadas, num 
esforço para detetar manipulações abusivas e garantir a cibersegurança dos veículos; 
exorta ao pleno respeito das regras, estabelecidas pelo quadro da UE em matéria de 
proteção de dados e privacidade, incluindo a Diretiva Privacidade Eletrónica9 e o 
RGPD;

18. Salienta que o desenvolvimento dinâmico de serviços e modelos empresariais digitais 
inovadores nos setores dos transportes e do turismo não será possível sem um acesso 
gratuito e ilimitado a dados públicos abrangidos pelo âmbito da infraestrutura de 
informação geográfica, tais como dados geodésicos e cartográficos, modelos 
topográficos, ortofotomapas, dados sobre a geometria dos edifícios e objetos 
topográficos utilizados na cartografia; salienta que a divulgação de uma quantidade tão 
grande de dados geográficos terá um impacto muito positivo na sua utilização pelos 
empresários europeus que operam no setor das novas tecnologias;  insta a Comissão a 
criar um sistema de incentivos para que os Estados-Membros apoiem o processo de 
abertura e disponibilização gratuita dos recursos de dados geodésicos;

19. Reconhece a ambição de fazer da UE líder mundial no desenvolvimento e na aplicação 
da IA nos setores dos transportes e do turismo e sublinha que a UE se deve posicionar 
como líder mundial no desenvolvimento de normas e padrões jurídicos e éticos 
uniformes, claros, eficazes e centrados no ser humano para a partilha de dados e a 
utilização da IA no setor dos transportes, eventualmente estabelecendo normas para o 
resto do mundo;  observa que se deve evitar um mercado fragmentado de dados sobre o 
tráfego digital na UE, que seja contrário à inovação digital;

20. Chama a atenção para a imprevisibilidade jurídica com que se deparam os criadores de 
tecnologias de IA, devido à evolução do quadro regulamentar e institucional sobre 
questões relacionadas com a IA a nível da UE; solicita, por conseguinte, ao Comité 
Europeu para a Proteção de Dados que apresente orientações para procedimentos 
normalizados de utilização de dados, incluindo uma lista de critérios para uma 
anonimização efetiva, a fim de aumentar a previsibilidade jurídica para os criadores de 
tecnologias de IA nos setores dos transportes e do turismo, em conformidade com as 
regras de proteção dos dados pessoais; considera que as autoridades nacionais devem 
seguir essas orientações da UE quando exercem a sua autoridade pública, como forma 
de garantir uma conformidade regulamentar coerente e eliminar os obstáculos ao 
funcionamento do mercado único digital;

21. Salienta que a digitalização dos transportes será uma força motriz essencial no seu 
processo de descarbonização, contribuindo, assim, para a consecução dos objetivos da 
UE de alcançar emissões líquidas nulas até 2050; sublinha que a aplicação de soluções 
digitais para todos os modos de transporte e infraestruturas pode reduzir as emissões 
através da implantação da mobilidade conectada, da eletrificação das frotas, da gestão 
eficiente da logística e do controlo da velocidade;

22. Sublinha que existe o risco de renovado preconceito e discriminação se a IA for 
alimentada com dados em bruto e não tratados; salienta que qualquer decisão 
relacionada com a prestação de um serviço deve ser validada por um ser humano, 

9 Diretiva 2002/58/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de julho de 2002, relativa ao tratamento de 
dados pessoais e à proteção da privacidade no setor das comunicações eletrónicas (JO L 201 de 31.7.20002, p. 37).
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servindo a IA para apoiar essa decisão; 

23. Regista o potencial considerável das micro, pequenas e médias empresas e das empresas 
em fase de arranque europeias de transportes e turismo, que operam no mercado único 
digital; salienta a necessidade de atribuir suficiente apoio financeiro e organizacional à 
inovação e de melhorar as competências digitais dos trabalhadores neste setor; realça 
que o ambiente regulamentar e financeiro deve permitir a criação e o crescimento de 
empresas em fase de arranque e de empresas comuns no domínio da IA na Europa; 
salienta que a UE deve utilizar os instrumentos à sua disposição para analisar os 
investimentos estrangeiros e evitar aquisições predatórias, permitindo, assim, às 
empresas europeias expandir-se e competir no mercado mundial; 

24. Salienta que a concorrência limitada no mercado de serviços digitais nos setores dos 
transportes e do turismo cria obstáculos significativos às PME; observa que as PME são 
afetadas, sobretudo, pela opacidade da burocracia e pelos excessivos obstáculos 
administrativos; sublinha, por conseguinte, que a legislação deve ser simplificada e 
clarificada, a fim de fomentar o desenvolvimento e a utilização das tecnologias digitais, 
em particular da IA, pelas PME e deve ter em conta as diferenças nas posições de 
mercado dos operadores no mercado único; realça que um quadro de dados específicos 
para os transportes deve centrar-se na promoção do crescimento económico através do 
acesso a vastos conjuntos de dados, em especial para as PME, o que ajudaria os setores 
dos transportes e do turismo da UE a tirarem partido das oportunidades oferecidas pelo 
mercado atual, melhorando, consequentemente, a segurança dos transportes, protegendo 
a privacidade e reforçando a competitividade;

25. Salienta o papel das patentes essenciais a uma norma na implantação plena e 
bem-sucedida das tecnologias de IA no setor dos transportes; insta a Comissão a rever o 
atual quadro jurídico da UE sobre os direitos de propriedade intelectual, a fim de 
assegurar uma proteção jurídica adequada, práticas de licenciamento justas e não 
discriminatórias, tendo em conta, ao mesmo tempo, as peculiaridades da investigação e 
do desenvolvimento (I&D) das tecnologias de IA;

26. Exorta à criação de incentivos destinados a conceder às PME que operam nos setores 
dos transportes e do turismo acesso a dados não pessoais produzidos por outras partes 
interessadas privadas num processo voluntário e mutuamente benéfico;

27. Relembra que a UE é o principal destino do turismo a nível mundial; salienta a 
necessidade de facilitar a recuperação do setor de forma sustentável; realça o papel 
primordial que a digitalização, a IA e a robótica desempenharão no relançamento do 
setor, contribuindo, assim, para a sustentabilidade do setor a longo prazo; regista a 
necessidade de financiamento e incentivos adequados para os estabelecimentos 
turísticos, em particular para as micro, pequenas e médias empresas, permitindo-lhes 
colher os benefícios da digitalização e modernizar a sua oferta aos consumidores;

28. Insta a Comissão e os Estados-Membros a criarem incubadoras e aceleradores 
tecnológicos para apoiarem e permitirem a emergência e o crescimento de novas 
empresas turísticas inovadoras que utilizem essas tecnologias e para promoverem a 
liderança digital da UE no turismo sustentável através da I&D, de empresas comuns e 
de parcerias público-privadas em questões como a gestão de multidões, a mobilidade e 
os serviços sem contacto, bem como a valorização das PME locais envolvidas na cadeia 
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de abastecimento turística;

29. Salienta que a implantação em larga escala de redes 5G proporcionará oportunidades de 
emprego completamente novas para o setor dos transportes e conduzirá a um aumento 
significativo da produtividade para as economias europeias; sublinha, no entanto, que 
com a rápida dinâmica do mercado de trabalho, determinados empregos podem 
tornar-se obsoletos, tornando essencial requalificar e melhorar as competências dos 
trabalhadores destes setores, tanto no que diz respeito às competências digitais básicas 
como às avançadas; insta a Comissão e os Estados-Membros a assegurarem meios 
específicos para a requalificação e a melhoria das competências dos trabalhadores sem 
competências digitais; salienta a importância de garantir o respeito e o cumprimento dos 
direitos dos trabalhadores num ambiente laboral em mutação;

30. Considera que a conquista da liderança digital dependerá da produção e da promoção do 
talento digital pela UE e do desenvolvimento do know-how da UE; sublinha, a este 
respeito, as oportunidades oferecidas pelos programas europeus, como o próximo 
Programa Europa Digital; exorta os Estados-Membros a investirem na educação e a 
proporcionarem aos estudantes, desde tenra idade, as competências básicas necessárias 
para os orientar para carreiras nos domínios da Ciência, da Tecnologia, da Engenharia e 
da Matemática (CTEM);

31. Lamenta que se continue a verificar uma disparidade de género nas carreiras e nos 
estudos CTEM e insta a Comissão e os Estados-Membros a continuarem a desenvolver 
mecanismos para alcançar o equilíbrio entre homens e mulheres neste domínio; sublinha 
que colmatar esta disparidade também é benéfico para a digitalização do setor dos 
transportes; regista as implicações positivas a longo prazo para a competitividade e a 
resiliência europeias no reforço das competências digitais e dos conhecimentos 
especializados em matéria de cibersegurança das PME europeias;

32. Salienta o enorme potencial das inovações tecnológicas e da IA para adaptar os modos 
de transporte às pessoas com deficiência, permitindo uma mobilidade mais inclusiva e 
acessível para todos; congratula-se com o facto de a IA poder aumentar ainda mais a 
participação das pessoas com deficiência no mercado de trabalho;

33. Sublinha o facto de os desenvolvimentos tecnológicos no domínio dos transportes e da 
mobilidade, em especial as aplicações de IA e os veículos autónomos, oferecerem um 
grande potencial no que respeita à simplificação da vida quotidiana das pessoas e das 
empresas e à disponibilização de soluções de transporte mais seguras, eficientes e a 
preços acessíveis; exorta a uma política setorial sólida, baseada na transição digital e 
ambiental, destinada a desenvolver uma capacidade digital, computacional, logística e 
infraestrutural subjacente à UE, uma vez que ajudaria a UE a alcançar a liderança digital 
em todos os setores; exorta a União a proteger a sua cadeia de abastecimento de 
transportes, através da diversificação da oferta e do aumento da autonomia estratégica 
da UE em termos de materiais e serviços, uma vez que a interrupção destes últimos 
pode ter um impacto negativo na saúde pública e na segurança; insta a Comissão a ter 
em conta estes elementos em qualquer atualização da estratégia industrial da UE;

34. Salienta que uma economia dos dados inovadora e competitiva assenta na abertura e na 
interoperabilidade; realça que a transparência e práticas comerciais equitativas nas 
plataformas dos transportes e do turismo, especificamente nos algoritmos alimentados 
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pela IA que afetam o serviço, a fixação de preços e a publicidade, são essenciais para 
assegurar a proteção e a confiança dos consumidores, bem como para promover um 
ambiente competitivo.
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16.3.2021

PARECER DA COMISSÃO DA CULTURA E DA EDUCAÇÃO

dirigido à Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores

sobre «Construir o futuro digital da Europa: eliminar obstáculos ao funcionamento do 
mercado único digital e melhorar a utilização da inteligência artificial para os consumidores 
europeus»
(2020/2216(INI))

Relatora de parecer: Sabine Verheyen

(*) Comissões associadas – Artigo 57.º do Regimento

SUGESTÕES

A Comissão da Cultura e da Educação insta a Comissão do Mercado Interno e da Proteção 
dos Consumidores, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões 
na proposta de resolução que aprovar:

1. Recorda que a inteligência artificial (ou «IA») deve, desde a conceção, ser 
desenvolvida, implantada e utilizada de forma justa e ética, com uma abordagem 
centrada nos seres humanos e no pleno respeito dos valores e princípios da União, dos 
direitos humanos, da liberdade de expressão e de informação, do direito à privacidade, 
da proteção dos dados, da não discriminação, do pluralismo e da liberdade dos meios de 
comunicação e da diversidade cultural; sublinha que o quadro jurídico da IA requer a 
estrita consideração dos direitos fundamentais, dos aspetos éticos e das salvaguardas 
jurídicas, a fim de proteger as nossas sociedades democráticas e os nossos cidadãos 
enquanto utilizadores e consumidores de sistemas de IA; salienta que a transparência e a 
supervisão independente são cruciais para reduzir o enviesamento e evitar qualquer 
forma de discriminação ou abuso e garantir o Estado de Direito;

2. Recorda que, para ser ética, a IA deve ser desenvolvida, implantada e utilizada de forma 
sustentável e socialmente responsável, seguir uma estratégia para a igualdade género, 
respeitar a diversidade cultural, promovera literacia digital, eliminar o fosso digital e a 
proteger os direitos de propriedade intelectual;

3. Salienta a importância crucial de uma visão e de uma estratégia coerentes a nível da 
União, a fim de lograr um verdadeiro mercado único digital numa sociedade 
impulsionada pela IA que seja plenamente benéfico para os utilizadores; reitera a 
importância da sensibilização para a IA e do reforço do nível de literacia em IA; frisa a 
necessidade de proporcionar oportunidades de aprendizagem e formação, a fim de 
permitir que a sociedade europeia adquira competências digitais básicas, bem como uma 
compreensão da utilização e dos potenciais riscos da IA, com vista a beneficiar 
plenamente dessas tecnologias e capacitar os cidadãos a participarem plenamente no 
mercado único digital e na sociedade; reitera, a este respeito, a sua opinião de que a IA e 
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a inovação no domínio da robótica devem ser integradas nos planos de educação, tal 
como salientado no Plano de ação para a educação digital, recentemente adotado; reitera 
o seu apelo à Comissão e aos Estados-Membros para que assegurem a boa execução e 
avaliação deste plano;

4. Sublinha que a transformação digital afeta o domínio da educação, que está prestes a 
sofrer a sua mudança mais profunda desde a introdução do ensino obrigatório; salienta 
que, segundo algumas estimativas, 65 % das crianças que agora iniciam o ensino 
primário acabarão por ter novos tipos de trabalho que ainda não existem; frisa que a 
literacia digital é uma competência essencial e que é necessário garantir a igualdade de 
acesso a esse tipo de competências e a equipamento digital, como foi salientado pelo 
desafio da COVID-19 no que respeita ao ensino e à aprendizagem à distância; reitera o 
seu apelo à Comissão e aos Estados-Membros para que resolvam, de forma diligente, as 
discrepâncias criadas pelo fosso digital no acesso à informação, à educação e ao 
emprego, nomeadamente através de investimentos adequados em infraestruturas, 
equipamentos e recursos;

5. Salienta a necessidade de a IA ser amplamente disponibilizada às indústrias e aos 
setores culturais e criativos (ISCC) de toda a Europa, a fim de preservar condições 
equitativas e uma concorrência leal para todas as partes interessadas e os intervenientes 
na Europa;

6. Destaca o potencial das tecnologias de IA para as indústrias e os setores culturais e 
criativos, desde a melhor gestão do público, divulgação e participação até à curadoria 
assistida de conteúdos, a revalorização dos arquivos culturais, assim como a verificação 
de factos assistida e o jornalismo de dados; salienta ainda o potencial das soluções 
baseadas na IA, como a conversão de texto em voz, o reconhecimento de voz e a 
legendagem e a tradução automáticas, para melhorar o acesso à cultura, à informação e 
à educação das pessoas com deficiência, inclusive as pessoas com deficiência visual e 
auditiva e outros grupos vulneráveis; apela a que as indústrias e os setores culturais e 
criativos sejam integrados, enquanto prioridade política, no domínio da IA a nível da 
União e salienta que a cooperação com esses setores pode ser inestimável para 
aproximar a inovação neste domínio do público e encontrar soluções criativas e 
possibilidades de utilização da IA;

7. Salienta que a União não se deve atrasar mais na corrida mundial à IA, especialmente 
no que respeita à aceitação comercial e ao financiamento da IA; deplora o facto de a 
cultura ter sido omitida nas estratégias e recomendações políticas em matéria de IA, 
tanto a nível nacional como da União; sublinha que uma melhor compreensão dos riscos 
e benefícios das tecnologias de IA aumentará a procura da sociedade e, por conseguinte, 
o desenvolvimento dessas tecnologias; insta os Estados-Membros, neste contexto, a 
investirem em atividades de sensibilização relacionadas com as tecnologias de IA; 
salienta a necessidade de criar, em associação com todas as partes interessadas 
pertinentes, incluindo intervenientes de pequenas e médias dimensões, um quadro 
jurídico claro para uma IA ética, sustentável e socialmente responsável que dê 
prioridade à criatividade e ao acesso à cultura, a fim de colocar a União na vanguarda 
do desenvolvimento tecnológico, da inovação impulsionada pela IA e da criação de 
valor à escala mundial, assim como de maximizar os seus benefícios, avaliando, 
simultaneamente, os seus potenciais riscos para a sociedade;
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8. Apela ao desenvolvimento, com financiamento da União e nacional, de programas de 
formação em IA para professores de todas as disciplinas, em toda a Europa; recorda as 
exigências especiais do ensino e da formação profissionais (EFP) no que diz respeito à 
IA e apela a uma abordagem colaborativa a nível europeu, concebida com o intuito de 
aumentar o potencial da IA no EFP em toda a Europa;

9. Sublinha que a transposição da Diretiva «Serviços de Comunicação Social 
Audiovisual»1 (Diretiva SCSA) e da Diretiva «Direitos de Autor»2 para o direito 
nacional é fundamental para a concretização de um verdadeiro mercado único digital 
que promova a diversidade cultural; insta os Estados-Membros que ainda não o fizeram 
a concluírem a transposição das referidas diretivas o mais rapidamente possível; salienta 
que o futuro Regulamento «Serviços Digitais» e o Regulamento «Mercados Digitais», 
bem como quaisquer futuras políticas da União em matéria de dados ou qualquer futura 
regulamentação em matéria de IA, em particular no que diz respeito às indústrias e aos 
setores culturais e criativos, devem estar em consonância com os princípios e as 
obrigações enunciados nessas diretivas;

10. Insta a União a tomar medidas para prevenir ou atenuar os riscos associados aos efeitos 
negativos da IA e a estabelecer normas e regras de base concretas e exequíveis, 
especificamente no domínio sensível dos sistemas de IA no quadro da aplicação da lei, 
como no tocante ao software de reconhecimento facial;

11. Salienta que o setor dos serviços digitais está em rápido desenvolvimento e, em 
consequência, salienta a necessidade de assegurar que a nova regulamentação não 
entrave a abertura do mercado; salienta que o princípio da neutralidade da rede tem de 
continuar a ser a pedra angular do mundo em linha;

12. Considera que qualquer quadro relacionado com a IA se deve basear na transparência, 
na explicabilidade, se pertinente, e na responsabilização, devendo fazer valer os direitos 
e as obrigações previstos no RGPD – incluindo a minimização dos dados, a limitação da 
finalidade e a proteção dos dados desde a conceção e por defeito;

13. Salienta que a IA pode ser um instrumento eficaz para ajudar a fazer cumprir as regras 
relativas aos conteúdos em linha, por exemplo identificar conteúdos ilegais ou 
prejudiciais, desinformação ou notícias falsas, podendo também ser utilizada para ajudar 
a aplicar o mecanismo de «notificação, retirada e ação»; sublinha, no entanto, que a 
utilização da IA pode colocar, se não for adequadamente regulamentada, desafios no 
que respeita aos direitos fundamentais, em particular a liberdade de expressão, bem 
como ao acesso à informação, à diversidade cultural e ao pluralismo dos meios de 
comunicação social; recorda, a este respeito, a necessidade de a IA respeitar os direitos 
fundamentais e o direito da União caso seja desenvolvida, implantada e utilizada na 
União; destaca que a intervenção humana é necessária, uma vez que os mecanismos 

1 Diretiva (UE) 2018/1808 do Parlamento e do Conselho, de 14 de novembro de 2018, que altera a Diretiva 
2010/13/UE relativa à coordenação de certas disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos 
Estados-Membros respeitantes à oferta de serviços de comunicação social audiovisual (Diretiva «Serviços de 
Comunicação Social Audiovisual»), para a adaptar à evolução das realidades do mercado (JO L 303 de 28.11.2018, 
p. 69).
2 Diretiva (UE) 2019/790 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de abril de 2019, relativa aos direitos de 
autor e direitos conexos no mercado único digital e que altera as Diretivas 96/9/CE e 2001/29/CE (JO L 130 de 
17.5.2019, p. 92).
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automatizados utilizados para fazer cumprir as regras em linha não podem avaliar 
plenamente o contexto, podem conduzir a falsos positivos e podem inibir a atividade 
legítima e justa; realça que qualquer utilização da IA tem de respeitar estritamente o 
princípio da transparência e dispor de regras claras de responsabilização, com garantias 
de um mecanismo de recurso eficaz; frisa que o mercado único digital se deve reger 
pelo princípio de que «o que é ilegal fora de linha também é ilegal em linha»; destaca 
igualmente que o que é legal fora de linha deve continuar a ser legal em linha, em 
particular no tocante às liberdades fundamentais, como a liberdade de expressão;

14. Recorda que o artigo 13º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (a 
«Carta»), relativo à liberdade das artes e das ciências, estabelece que as artes e a 
investigação científica têm de ser livres e que a liberdade académica tem de ser 
respeitada; alerta para as violações das liberdades artísticas na Europa, sintetizadas no 
relatório «The State of Artistic Freedom 2020» (Ponto da situação sobre a liberdade 
artística 2020);

15. Solicita informações completas e de fácil compreensão pelos utilizadores sobre as 
circunstâncias em que a IA é utilizada, o seu funcionamento e as possibilidades de 
contestação das decisões nela baseadas; frisa ainda que os resultados produzidos pela IA 
devem apenas ser, por si só, indicativos, não podendo em circunstância alguma servir de 
provas concretas;

16. Observa que as grandes plataformas adquiriram uma enorme quantidade de dados e 
substituíram serviços de um sistema diversificado e descentralizado com normas abertas 
por «espaços vedados» («walled gardens»), bloqueando os utilizadores; salienta que, 
por este motivo, alguns mercados se caracterizam pela presença de grandes plataformas, 
com importantes efeitos de rede, que conseguem controlar, de facto, os pontos de acesso 
em linha da economia digital; considera necessário, portanto, introduzir obrigações 
adicionais em matéria de proteção de dados, transparência, possibilidades de escolha 
por parte dos utilizadores e interoperabilidade, a fim de garantir condições de 
concorrência equitativas e o bem-estar dos consumidores;

17. Salienta que a União deve lutar por regras unificadas, inequívocas e atualizadas que não 
prejudiquem a inovação no mercado interno; apela, por conseguinte, a uma abordagem 
centrada no ser humano, equilibrada e prudente no que toca ao processo de decisão 
automático, que respeite e proteja, por todos os meios, os direitos fundamentais e as 
considerações éticas e que esteja em consonância com os quadros regulamentares 
aplicáveis, como a Diretiva «SCSA», a Diretiva «Direitos de Autor» e o RGPD, bem 
como o futuro Regulamento «Serviços Digitais».

18. Recorda a necessidade urgente de uma concorrência mais justa para os serviços em 
linha das indústrias e dos setores culturais e criativos na Europa, a fim de contrariar os 
efeitos de rede e de concentração do mercado de dados, que tende a beneficiar 
injustamente as grandes empresas digitais; congratula-se, neste contexto, com as 
propostas legislativas relativas ao Regulamento «Serviços Digitais» e ao Regulamento 
«Mercados Digitais», que devem contribuir para continuar a definir o futuro digital da 
Europa;

19. Recorda que, nos termos da Carta e da Convenção Europeia dos Direitos Humanos, os 
Estados-Membros e as instituições da UE têm a obrigação de garantir que os direitos de 
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cada pessoa à privacidade, à proteção de dados, à liberdade de expressão e de reunião, à 
não discriminação, à dignidade e outros direitos fundamentais não sejam indevidamente 
restringidos pela utilização de tecnologias novas e emergentes;

20. Observa que a União deve prestar atenção à forma como os dados são armazenados e 
tratados; frisa que a integridade dos dados também deve ser protegida e que a 
interpretação dos dados pela IA não deve conduzir à opressão ou à discriminação;

21. Salienta que, para que o mercado digital europeu floresça e fomente uma IA eficaz e 
ética, são necessárias grandes quantidades de dados de qualidade e compatíveis; destaca 
a importância de conceber um futuro quadro político para a IA que assegure níveis 
elevados de proteção e controlo dos dados pessoais, que devem ser tratados de forma 
imparcial, não discriminatória e com base no consentimento do titular dos dados, 
respeitando simultaneamente todas as regras em matéria de proteção dos dados e de 
privacidade; recorda que qualquer decisão algorítmica automatizada tem de ser 
transparente e permitir a o apuramento de responsabilidades, no devido respeito pelos 
direitos e responsabilidades de todos os intervenientes em causa, a fim de evitar 
interpretações incorretas dos dados;

22. Realça que, para que a União se torne líder na utilização de tecnologias relacionadas 
com a IA que respeitem as normas éticas e os direitos fundamentais, continue a ser 
competitiva no mercado digital mundial e beneficie de todo o seu potencial, a União 
tem de reforçar as suas capacidades, nomeadamente através do Instituto Europeu de 
Inovação e Tecnologia (EIT), incentivando mais pessoas a prosseguirem carreiras em 
setores relacionados com as TIC, por exemplo através da formação de mais 
profissionais dos dados no domínio da IA, bem como de profissionais em novos 
domínios conexos, como o investimento na IA e a segurança da IA; apela a um maior 
apoio, tendo em conta este objetivo, à criação e ao reforço de redes centradas na IA, 
continuando simultaneamente a explorar a possibilidade de criar redes universitárias e 
de investigação pan-europeias centradas na IA; sublinha que a falta de especialistas e de 
profissionais no domínio dos dados pode conduzir, nomeadamente, a uma interpretação 
deficiente dos dados, suscetível de gerar deturpações e resultados distorcidos;
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PARECER DA COMISSÃO DOS ASSUNTOS JURÍDICOS

dirigido à Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores

sobre a construção do futuro digital da Europa: eliminar obstáculos ao funcionamento do 
mercado único digital e melhorar a utilização da inteligência artificial para os consumidores 
europeus
(2020/2216(INI))

Relatora de parecer (*): Marion Walsmann

(*) (Comissão associada – artigo 57.º do Regimento)

SUGESTÕES

A Comissão dos Assuntos Jurídicos insta a Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos 
Consumidores, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na 
proposta de resolução que aprovar:

Considerações gerais

1. Sublinha a importância de um mercado único digital plenamente funcional e o impacto 
positivo que a utilização da IA, da robótica e das tecnologias conexas pode ter nos 
nossos mercados e na nossa sociedade, uma vez que têm potencial para dar uma 
resposta eficaz aos desafios que as sociedades enfrentam, tal como demonstrado, em 
particular, durante a pandemia de COVID-19; considera, no entanto, que os impactos 
socioeconómicos, jurídicos e éticos têm de ser cuidadosamente abordados, em 
consonância com os valores da UE, a fim de assegurar clareza jurídica para os 
consumidores e as empresas;

2. Defende que é necessário apoiar as PME, as empresas em fase de arranque e as 
empresas em fase de expansão na sua transformação digital, uma vez que são a espinha 
dorsal da economia europeia e desempenham um papel importante na adoção de novas 
tecnologias na Europa; insta a Comissão a adotar uma abordagem proporcionada que 
permita a essas empresas desenvolver e inovar, incluindo medidas específicas na 
legislação futura para a digitalização das PME e das empresas em fase de arranque, a 
realizar um controlo da adequação no que se refere às PME antes da introdução de 
legislação e a reduzir ao mínimo os encargos administrativos e os obstáculos, 
nomeadamente tendo em conta a posição destas empresas em todas as fases da 
transformação digital, desenvolvendo normas justas e eficazes, eliminando os 
obstáculos jurídicos desnecessários ao acesso aos dados e melhorando o acesso 
transfronteiras aos conteúdos digitais, cumprindo simultaneamente os objetivos 
políticos subjacentes;
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3. Salienta que as PME enfrentam muitos desafios no mercado digital, uma vez que muitos 
dos seus proprietários não estão cientes do valor dos dados que criam, não dispõem das 
ferramentas necessárias para os processar e não estão suficientemente preparados para 
operar numa economia digital, e que um verdadeiro acesso à justiça por parte das PME 
exige conhecimentos especializados no domínio do direito e da tecnologia, uma 
combinação que é escassa e dispendiosa; insta, por conseguinte, a Comissão a integrar a 
promoção de conhecimentos tecnológicos jurídicos na Europa na sua estratégia para as 
competências digitais, sublinha a necessidade de aumentar os investimentos e 
congratula-se com o lançamento de novos instrumentos de financiamento para apoiar as 
empresas de inteligência artificial em toda a Europa, incluindo as PME e as empresas 
em fase de arranque;

4. Observa que o mercado único digital e a IA estão a desenvolver-se rapidamente e, por 
conseguinte, insiste na importância de um quadro europeu flexível, preparado para o 
futuro, proporcionado e harmonizado; insta a Comissão a apresentar propostas e 
iniciativas baseadas no justo equilíbrio que apoiem a inovação e garantam a segurança e 
a proteção dos consumidores, evitando assim uma abordagem única para todos, por um 
lado, e, por outro, a fragmentação do mercado único digital através de abordagens 
nacionais divergentes, incluindo níveis desnecessários de barreiras setoriais no domínio 
da IA;

Melhorar a utilização da IA para os consumidores europeus

5. Salienta que é necessário estabelecer um novo quadro regulamentar em matéria de IA 
para fazer face aos riscos potenciais das decisões automatizadas e maximizar a 
confiança dos utilizadores e os seus benefícios, salvaguardando ao mesmo tempo os 
interesses superiores dos cidadãos da UE e garantindo um nível de proteção adequado; 
convida, por conseguinte, a Comissão a apresentar uma avaliação de impacto exaustiva 
que identifique as lacunas jurídicas existentes na legislação em vigor, seguida de uma 
proposta de um quadro legislativo que seja baseado no risco, favorável à inovação, 
robusto e preparado para o futuro, inspirado numa abordagem humanista e centrada no 
ser humano, para a utilização da IA e de sistemas automatizados de tomada de decisões, 
que se centre na eliminação das lacunas jurídicas sem prejuízo da legislação setorial 
existente;

6. Está convicto de que uma definição harmonizada e orientada para o futuro de «IA» e 
«alto risco» é crucial para proporcionar clareza jurídica aos consumidores e às 
empresas, nomeadamente para efeitos de apresentação de reclamações relacionadas com 
um mau funcionamento ou um acidente e no quadro de uma abordagem baseada no 
risco; recorda que esta abordagem deve ter em conta o potencial destas tecnologias para 
violar os direitos fundamentais e causar prejuízos ou danos aos indivíduos ou à 
sociedade no seu conjunto, e recorda a necessidade de uma plena supervisão humana do 
desenvolvimento, implantação e utilização de aplicações de IA de alto risco em todas as 
circunstâncias;

7. Considera que a falta de regras europeias claras em matéria de atribuição de 
responsabilidade em caso de mau funcionamento ou acidente causado por aplicações de 
IA é um dos principais obstáculos à aplicação de tecnologias baseadas na IA para 
utilização generalizada e está, portanto, convencido de que a legislação existente deve 
ser modernizada em consonância com os desenvolvimentos tecnológicos, 
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nomeadamente os possibilitados pela IA; insta a Comissão a atualizar, nomeadamente, a 
Diretiva Responsabilidade dos Produtos1, em particular redefinindo os termos 
«produto», «dano» e «defeito» e ponderando ajustamentos ao conceito de «ónus da 
prova», que deve refletir as alterações à Diretiva Segurança Geral dos Produtos2, e 
propondo um quadro de responsabilidade para os operadores de IA com base nos 
resultados da avaliação de impacto que tenha em conta a vulnerabilidade dos 
utilizadores e dos consumidores de IA, garantindo a sua proteção eficaz, assegure uma 
indemnização justa às vítimas em caso de ocorrência de danos e se baseie na proporção 
do controlo que o operador detém relativamente ao risco da operação, tendo em conta a 
fase de desenvolvimento e de implantação; realça que a atualização da legislação deve 
estar em consonância com as recomendações correspondentes do Parlamento Europeu;

8. Sublinha que a sociedade, incluindo os consumidores, deve beneficiar do 
desenvolvimento, da implantação e da utilização responsáveis das tecnologias de IA que 
beneficiem os cidadãos, gerem oportunidades para as empresas e sejam colocadas ao 
serviço da sociedade; solicita, por conseguinte, à Comissão que defina normas éticas 
claras para o desenvolvimento, a implantação e a utilização da IA, da robótica e das 
tecnologias conexas que respeitem plenamente os direitos fundamentais e garantam a 
dignidade humana, a equidade, a segurança, a transparência, a boa governação e os 
direitos de defesa dos consumidores, tendo em conta os princípios de «legislar melhor», 
e insta a Comissão a trabalhar em estreita colaboração com os Estados-Membros na 
aplicação e execução dos princípios éticos, a desenvolver orientações e a envolver os 
cidadãos e as partes interessadas pertinentes;

9. Assinala que, para a formação no domínio da IA, a livre circulação de dados no 
mercado único digital operacional em conformidade com a legislação aplicável, como o 
Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD)3, é essencial e deve assentar 
num sólido quadro jurídico subjacente que promova a confiança entre as empresas e 
inclua, sempre que necessário, regras contratuais adequadas, não discriminatórias e 
equitativas que corrijam os desequilíbrios de poder ou de mercado existentes, 
assegurando uma abordagem favorável ao consumidor relativamente ao acesso e 
controlo dos dados e limitando os obstáculos desnecessários à disponibilidade dos 
dados, em consonância com as regras europeias de proteção de dados, incluindo, em 
condições adequadas, os dados gerados durante a prestação de serviços de interesse 
geral, em conformidade com a legislação aplicável da União; congratula-se com o 
compromisso assumido pela Comissão de criar um verdadeiro mercado único europeu 
dos dados, que permita às empresas iniciar uma atividade, expandir-se, inovar e 
competir ou cooperar em condições equitativas;

10. Recorda a dimensão global das oportunidades implícitas nas tecnologias de IA e 
sublinha que a UE se deve posicionar como líder mundial no desenvolvimento de IA; 
insta a Comissão a promover uma cooperação internacional coerente com países que 
partilhem as mesmas ideias, que contribua para a criação de sinergias em matéria de IA 
entre as entidades europeias e outros fóruns multilaterais, a fim de alinhar os esforços e 
coordenar melhor o desenvolvimento da IA; exorta a Comissão a apoiar os esforços 
multilaterais no sentido de debater os processos internacionais de normalização nos 

1 JO L 210 de 7.8.1985, p. 29.
2 JO L 11 de 15.1.2002, p. 4.
3 JO L 119 de 4.5.2016, p. 1.

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32001L0095
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fóruns pertinentes, com vista a orientar o desenvolvimento, a implantação e a utilização 
da IA; toma nota, a este respeito, da ambição de introduzir uma estratégia global de 
cooperação digital e um acordo transatlântico em matéria de IA;

Funcionamento do mercado único no que diz respeito aos elementos digitais

11. Salienta que os cidadãos, enquanto utilizadores e consumidores, devem ser sempre 
informados, em tempo útil e de forma compreensível, sobre a existência de sistemas 
algorítmicos e sobre o facto de já beneficiarem de regras rigorosas em matéria de 
proteção de dados, como o RGPD e a Diretiva Privacidade Eletrónica4; apela à rápida 
adoção de um Regulamento Privacidade Eletrónica sólido e à aplicação eficaz do RGPD 
e dos seus princípios, incluindo a privacidade desde a conceção e por defeito; 
congratula-se com o facto de a Comissão prever medidas destinadas a capacitar as 
pessoas para exercerem os seus direitos e incentivar a aplicação de sistemas centrados 
no consumidor baseados em práticas justas e não discriminatórias, que permitem aos 
consumidores ter controlo sobre as suas escolhas salvaguardando sempre o seu 
consentimento, o seu direito a obter explicações e, sempre que possível, o seu direito a 
utilizar um dispositivo conectado e todas as suas funções, mesmo que os consumidores 
retirem o seu consentimento à partilha de dados com o fabricante do dispositivo ou 
terceiros;

12. Solicita à Comissão que garanta que os utilizadores e consumidores são devidamente 
informados, que os seus direitos são claramente definidos e efetivamente garantidos 
quando os sistemas de IA personalizam um produto ou serviço para os seus utilizadores 
e quando interagem com sistemas automatizados de decisão ou sejam objeto de 
processos e decisões autónomas, e que os sistemas automatizados de tomada de 
decisões não prejudicam os consumidores nem produzem resultados subjetivos, 
injustos, incoerentes ou injustamente tendenciosos ou discriminatórios para os 
consumidores no mercado único;

13. Realça que a utilização de algoritmos de autoaprendizagem permite às empresas obter 
uma visão abrangente das circunstâncias pessoais e dos padrões de comportamento dos 
consumidores, permitindo-lhes adaptar a sua publicidade, e salienta a necessidade de 
assegurar uma forte proteção dos direitos dos utilizadores no ato legislativos sobre os 
serviços digitais, em particular para proteger, nomeadamente, a liberdade de expressão e 
de informação e a liberdade de prestação de serviços, e para proteger os utilizadores de 
práticas comerciais prejudiciais baseadas na recolha não consensual de informações 
(«targeting») ou na exploração de dados; reitera a necessidade de transparência nas 
cláusulas contratuais, para permitir ao utilizador fazer uma escolha informada, bem 
como de estabelecer condições no que se refere à possibilidade e ao âmbito da partilha 
de dados com terceiros;

14. Sublinha a necessidade de garantir uma maior transparência nas regras relativas aos 
consumidores das plataformas da Internet, bem como a sua conformidade com as 
normas europeias de proteção dos consumidores, e considera inaceitável que os 
consumidores sejam expostos a produtos não seguros e contrafeitos; salienta, por 
conseguinte, que é necessário definir responsabilidades claras para os mercados em 
linha, com base no princípio da proporcionalidade, a fim de reforçar o mercado único 

4 JO L 201 de 31.7.2002, p. 37.

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32002L0058
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digital; frisa que a responsabilidade das plataformas de alojamento de conteúdos pelos 
bens vendidos ou publicitados nas mesmas deve ser clarificada no ato legislativo sobre 
os serviços digitais, a fim de que as salvaguardas dos consumidores, que devem ser 
observadas em qualquer momento, e as correspondentes medidas de reparação para 
retalhistas e consumidores sejam consideradas em vigor, nomeadamente colmatando a 
lacuna jurídica que impede os consumidores de obter a reparação que lhes é devida nos 
termos da lei ou do contrato de fornecimento de bens, por exemplo devido à 
impossibilidade de identificar o vendedor principal (princípio «conheça o seu cliente»); 
propõe que se pondere a possibilidade de exigir que os prestadores de serviços digitais 
de países terceiros que prestam os seus serviços na UE designem um representante na 
União;

15. Insta a Comissão a avaliar o desenvolvimento e a utilização de tecnologias de registo 
distribuído, incluindo as cadeias de blocos, nomeadamente dos contratos inteligentes no 
mercado único digital, e a fornecer orientações e a ponderar o desenvolvimento de um 
quadro jurídico adequado, a fim de garantir a segurança jurídica para as empresas e os 
consumidores, em particular no que se refere à questão da legalidade, à execução de 
contratos inteligentes em situações transfronteiriças e aos requisitos de autenticação 
notarial, se for caso disso;

16. Reconhece que existem desequilíbrios de mercado em relação às empresas digitais, uma 
vez que as grandes plataformas com importantes efeitos de rede resultantes, por 
exemplo, dos dados de que dispõem podem impor as suas práticas comerciais aos 
consumidores e clientes e, por conseguinte, controlar de facto os pontos de acesso em 
linha da economia digital («operadores sistémicos»), o que cria obstáculos significativos 
e uma concorrência desleal que tem um impacto desproporcionado nas PME; insta a 
Comissão a introduzir medidas para proteger os direitos dos consumidores, das 
empresas em fase de arranque e das PME, restabelecendo condições de concorrência 
equitativas no mercado interno e estabelecendo obrigações claras em matéria de 
interoperabilidade.
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PARECER DA COMISSÃO DAS LIBERDADES CÍVICAS, DA JUSTIÇA E DOS 
ASSUNTOS INTERNOS

dirigido à Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores

sobre a construção do futuro digital da Europa: eliminar obstáculos ao funcionamento do 
mercado único digital e melhorar a utilização da inteligência artificial para os consumidores 
europeus
(2020/2216(INI))

Relatora de parecer: Annalisa Tardino

(*) (Comissão associada – artigo 57.º do Regimento)

SUGESTÕES

A Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos insta a Comissão do 
Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores, competente quanto à matéria de fundo, a 
incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que aprovar:

A. Considerando que as tecnologias da inteligência artificial (IA) estão a ser desenvolvidas 
rapidamente e a ser utilizadas em muitos setores, o que oferece enormes oportunidades 
para os Estados-Membros, os seus cidadãos e a economia europeia;

B. Considerando que, à luz da crise causada pelo coronavírus e dos importantes impactos 
que ele teve nas nossas vidas em termos de reforço da utilização das ferramentas 
digitais, a necessidade de criar um quadro fiável e seguro para a aplicação da IA é ainda 
mais urgente;

C. Considerando que a utilização da IA também representa um risco e suscita 
preocupações quanto à ética, âmbito e transparência da recolha, utilização e divulgação 
de dados pessoais;

D. Considerando que o atual quadro jurídico da UE, nomeadamente sobre a proteção dos 
consumidores, e a regulamentação em matéria de responsabilidade e segurança dos 
produtos nem sempre são adequados para enfrentar eficazmente os riscos gerados pela 
IA, pela robótica e pelas tecnologias com estas relacionadas;

1. Salienta a necessidade de criar um quadro fiável e seguro para a aplicação da IA 
baseado na legislação existente; considera que a aplicação da IA na União e a utilização 
dos dados pessoais dos cidadãos da UE que lhe está associada devem respeitar os nossos 
valores e direitos fundamentais, tal como reconhecidos na Carta dos Direitos 
Fundamentais da UE, nomeadamente a dignidade humana, a proteção da vida privada, a 
proteção dos dados e a segurança;
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2. Realça a importância de desenvolver um ambiente de IA capaz de maximizar as 
oportunidades e minimizar os riscos das tecnologias de IA e, sobretudo, de impedir a 
sua utilização para fins maliciosos; realça que, de forma a evitar incerteza jurídica, este 
quadro deve determinar claramente os regimes adequados de responsabilidade, 
responsabilização, segurança e rastreabilidade;

3. Sublinha que, uma vez que a IA, por definição, engloba o tratamento de dados, deve 
respeitar a legislação da UE em matéria de proteção de dados, em particular, o 
Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD);

4. Recorda que a IA poderá dar azo a preconceitos e, por conseguinte, a várias formas de 
discriminação em razão do sexo, da raça, da cor, da origem étnica ou social, das 
características genéticas, do idioma, da religião ou crença, da opinião política ou de 
qualquer outra opinião, da pertença a uma minoria étnica, da propriedade, do 
nascimento, da deficiência, da idade ou da orientação sexual; recorda, a este respeito, 
que é necessário proteger plenamente os direitos de todos e que as iniciativas em 
matéria de IA não devem ser, de modo algum, discriminatórias;

5. Salienta que tais preconceitos e discriminações podem resultar de conjuntos de dados 
que são, à partida, tendenciosos, refletindo a discriminação existente na sociedade; 
realça que a IA deve abster-se de preconceitos conducentes a uma discriminação 
proibida e de reproduzir processos de discriminação; sublinha a necessidade de estes 
riscos serem tidos em conta na conceção das tecnologias de IA e na importância de 
trabalhar com os fornecedores de tecnologias de IA para corrigir as persistentes lacunas 
que facilitam a discriminação; recomenda que a diversidade da sociedade se reflita nas 
equipas responsáveis pela conceção e pelo desenvolvimento da IA;

6. Insiste em que é da maior importância salvaguardar a integridade e a segurança das 
redes de IA e robótica interligadas e em que devem ser tomadas medidas vigorosas para 
assegurar a resiliência contra ataques e evitar violações da segurança, fugas de dados, 
contaminações de dados, ciberataques e utilizações indevidas de dados pessoais;

7. Reitera a importância de dotar dos recursos necessários as autoridades públicas 
independentes incumbidas da proteção de dados, para que possam controlar e garantir 
efetivamente o cumprimento da legislação em matéria de proteção de dados;

8. Sublinha a importância de os algoritmos serem transparentes, a fim de garantir a plena 
proteção dos direitos fundamentais; sublinha a necessidade de os legisladores, dadas as 
importantes implicações éticas e jurídicas, refletirem sobre a complexa questão da 
responsabilidade, em particular, por danos causados aos bens e/ou às pessoas, e 
considera que, em todas as aplicações de IA, a responsabilidade deve recair sempre 
numa pessoa singular ou coletiva;

9. Observa que a IA é frequentemente utilizada para permitir aos algoritmos de tomada de 
decisão automatizados difundir e hierarquizar os conteúdos apresentados aos 
utilizadores; salienta que estes algoritmos representam uma «caixa negra» para os 
utilizadores; insta a Comissão a propor recomendações no sentido de permitir que os 
utilizadores tenham maior controlo sobre o conteúdo que visualizam, e a exigir que as 
aplicações de IA e as plataformas da Internet deem aos utilizadores a possibilidade de 
optarem por conteúdos apresentados numa ordem neutra, a fim de lhes conferir um 
controlo acrescido sobre a hierarquização do conteúdo tal como lhes é apresentado, 
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nomeadamente, a opção de hierarquizar segundo uma ordem que se afasta dos seus 
hábitos de consumo de conteúdos e a opção de se autoexcluir completamente de 
qualquer curadoria dos conteúdos;

10. Salienta que o desenvolvimento de sistemas de IA deve respeitar os princípios da 
transparência e da responsabilização e permitir a compreensão humana das ações e 
decisões determinadas pela tecnologia de IA; sublinha a importância de assegurar uma 
abordagem centrada no ser humano, aquando do desenvolvimento do quadro 
regulamentar para as tecnologias de IA, para garantir o respeito dos direitos 
fundamentais; salienta, neste sentido, que os utilizadores devem estar a par de como os 
seus dados são utilizados e de quando comunicam ou interagem com um sistema de IA, 
de forma a desenvolver a consciência dos consumidores sobre as novas tecnologias e a 
sua confiança nestas;

11. Recorda que o RGPD prevê o direito a ser informado sobre a lógica subjacente ao 
tratamento de dados;

12. Recorda que, nos termos do artigo 22.º do RGPD, os titulares dos dados têm o direito a 
uma intervenção humana sempre que uma decisão se baseie num tratamento 
automatizado que os afete significativamente;
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PARECER DA COMISSÃO DO EMPREGO E DOS ASSUNTOS SOCIAIS

dirigido à Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores

sobre a construção do futuro digital da Europa: eliminar obstáculos ao funcionamento do 
mercado único digital e melhorar a utilização da inteligência artificial para os consumidores 
europeus
(2020/2216(INI))

Relator de parecer: Konstantinos Arvanitis

SUGESTÕES

A Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais insta a Comissão do Mercado Interno e da 
Proteção dos Consumidores, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes 
sugestões na proposta de resolução que aprovar:

A. Considerando que a Quarta Revolução Industrial, a digitalização e a inteligência 
artificial (IA) estão a conduzir a mudanças fundamentais e estruturais no mercado de 
trabalho, no local de trabalho, nos padrões de trabalho e nos perfis dos trabalhadores, 
mas também no comportamento dos consumidores e na forma como as pessoas, de um 
modo geral, vivem; que se espera que estas mudanças sejam portadoras de benefícios 
para os cidadãos e a sociedade, através da melhoria da qualidade de vida e da criação de 
novas oportunidades de emprego e de modelos empresariais mais sustentáveis, 
colocando, porém, uma série de riscos e desafios que exigirão uma avaliação e 
adaptação constantes e dinâmicas dos quadros legislativos pertinentes, em conformidade 
com as normas e os princípios da UE, como o Pilar Europeu dos Direitos Sociais, a 
Carta dos Direitos Fundamentais da UE e a Carta Social Europeia, bem como as 
Orientações éticas para uma IA de confiança do Grupo de Peritos de Alto Nível5;

B. Considerando que as novas oportunidades proporcionadas pela transformação digital e 
pelo mercado único digital devem capacitar todos os cidadãos da UE e permitir a 
melhoria do seu bem-estar;

C. Considerando que a digitalização e a IA têm potencial para mudar substancialmente a 
forma como as pessoas recebem informações, a forma como comunicam e a forma 
como pensam;

D. Considerando que, à luz dos desafios consideráveis colocados pelas sinergias com o 
mercado de trabalho, o sistema educativo deve prever melhor as futuras necessidades do 

5 Comissão Europeia, «Ethics guidelines for trustful AI» [Orientações éticas para uma IA de confiança], 8 de abril 
de 2019.
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mercado de trabalho e ser capaz de se adaptar em conformidade;

E. Considerando que a utilização da IA tem potencial para criar locais de trabalho e 
mercados de trabalho mais seguros e mais inclusivos;

F. Considerando que a IA e a transição digital facilitam plausivelmente as sinergias 
homem-máquina e oferecem benefícios económicos e sociais, bem como novas 
oportunidades tanto para as empresas como para os trabalhadores, concitando 
igualmente uma série de desafios éticos, jurídicos e relacionados com o emprego; que a 
utilização da IA no local de trabalho pode contribuir para mercados de trabalho 
inclusivos e melhorar a saúde e na segurança no trabalho, podendo, ao mesmo tempo, 
servir para acompanhar, avaliar, prever e orientar o desempenho dos trabalhadores com 
consequências diretas e indiretas nas suas carreiras; que a IA deve ter um impacto 
positivo nas condições de trabalho e nortear-se pelo respeito dos direitos humanos, bem 
como pelos direitos e valores fundamentais da União; que a IA deve estar centrada no 
ser humano, reforçar o bem-estar das pessoas e da sociedade e contribuir para uma 
transição justa e equitativa; que tal pode permitir aos grupos sociais anteriormente 
excluídos, como as pessoas com deficiência, uma maior inserção no mercado de 
trabalho e que os riscos associados ao desaparecimento de determinados setores do 
emprego deverão ser compensados pela criação de novas oportunidades de emprego e 
de mais e melhores empregos do que aqueles que se perdem;

G. Considerando que, em média, 16 % dos trabalhadores da UE receiam que a 
digitalização torne as suas competências obsoletas6;

H. Considerando que a IA constitui uma prioridade estratégica, cujo pleno potencial só 
pode ser explorado se os utilizadores e os consumidores estiverem cientes dos 
benefícios e desafios que poderá acarretar; que existem casos em que a aplicação da IA 
viola os regulamentos existentes, nomeadamente em matéria de proteção de dados;

I. Considerando que é necessário integrar as oportunidades e os riscos potenciais no 
processo educativo, incluindo em termos de combate à exclusão social, e efetuar 
campanhas de informação à escala europeia para facultar um conhecimento adequado 
das principais caraterísticas de todos os aspetos do desenvolvimento da IA;

J. Considerando que a vigilância, a monitorização e o controlo no local de trabalho 
facilitados pela tecnologia7 podem exercer uma pressão indevida sobre os trabalhadores 
para serem mais rápidos e eficientes e podem detetar os seus padrões comportamentais;

K. Considerando que, muitas vezes, as empresas, assim como os trabalhadores e os seus 
representantes, nem sempre estão sensibilizados para as aplicações relacionadas com a 
IA ou para as funções e os dados subjacentes;

L. Considerando que, face à crescente procura de aptidões específicas em IA e de 

6 Cedefop, «Artificial or human intelligence? Digitalisation and the future of jobs and skills: opportunities and 
risks» (Inteligência artificial ou humana? A digitalização e o futuro dos empregos e das competências: 
oportunidades e riscos), p. 3.
7 Tais como ferramentas de previsão e sinalização, monitorização à distância e rastreio temporal e gestão 
algorítmica. Ver Mateescu, A., Nguyen, A., Explainer: Workplace Monitoring & Surveillance, Data & Society, 6 
de fevereiro de 2019.
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especialização científica de alto nível no mercado de trabalho, é fundamental que todos 
os cidadãos da UE tenham a necessária compreensão da IA para poderem gerirem a sua 
vida quotidiana;

M. Considerando que a rápida evolução tecnológica é frequentemente acompanhada da 
difusão de informações falsas, de embustes e de interpretações erróneas suscetíveis de 
comprometer os aspetos positivos e as oportunidades proporcionadas pelo 
desenvolvimento tecnológico;

N. Considerando que o Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD) reconhece, no 
considerando 71, o direito de o titular dos dados não ficar sujeito a práticas de 
recrutamento eletrónico sem qualquer intervenção humana;

O. Considerando que a clivagem digital tem causas socioeconómicas específicas ligados ao 
género, à idade, à geografia e à acessibilidade, a que importa dar resposta;

P. Considerando que a pandemia de COVID-19 evidenciou a importância das soluções 
digitais, incluindo o teletrabalho, bem como as suas implicações técnicas e sociais; que 
não existem disposições comuns a nível da UE em matéria de aplicação da IA no local 
de trabalho, o que poderá conduzir a distorções do mercado e a desvantagens 
concorrenciais; que a IA deve estar sujeita a um quadro regulamentar adequado;

Q. Considerando que a gestão algorítmica do trabalho, dos locais de trabalho e dos 
trabalhadores pode criar desequilíbrios de poder e opacidade em matéria de tomada de 
decisões e deve ser transparente para que os trabalhadores possam contestar estas 
decisões através de procedimentos eficazes; que a IA (incluindo a IA de elevado risco8) 
é cada vez mais utilizada não só no local de trabalho, mas também noutros processos 
administrativos; que devem ser fornecidas informações simples e compreensíveis sobre 
a utilização da IA em processos relacionados com o trabalho, porquanto uma 
compreensão das características básicas dos algoritmos constitui uma condição prévia 
para uma utilização ética;

R. Considerando que a Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Económicos 
(OCDE) elaborou recomendações sobre a IA9;

S. Considerando que os trabalhadores têm o direito, consagrado no artigo 22.º, n.º 1, do 
RGPD, de não ficarem sujeitos a uma decisão tomada exclusivamente com base no 
tratamento automatizado, o que significa que deve haver supervisão humana;

T. Considerando que a supervisão humana e a transparência são aspetos essenciais para 
garantir que os sistemas de IA sejam conformes com a legislação aplicável;

U. Considerando que o Conselho incentiva a promoção de uma abordagem ética e centrada 

8 Livro Branco da Comissão Europeia, de 19 de fevereiro de 2020, intitulado «A inteligência artificial - Uma 
abordagem europeia virada para a excelência e a confiança» (COM(2020)0065), p. 18
9 OCDE, «Recommendation of the Council on Artificial Intelligence» [Recomendação do Conselho sobre 
inteligência artificial], 22 de maio de 2019.
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no ser humano no que respeita à IA10;

V. Considerando que os parceiros sociais europeus concluíram um acordo-quadro sobre a 
digitalização, que inclui um capítulo alusivo à IA e à salvaguarda do princípio do 
controlo humano («human in control»)11;

W. Considerando que os esforços que visam combater a desigualdade e os estereótipos de 
género no setor digital são insuficientes; que a disparidade de género persiste em todos 
os domínios da tecnologia digital e, em especial no domínio da IA, solidificando, assim, 
uma trajetória de predomínio masculino no setor digital num futuro próximo;

X. Considerando que, na sua Resolução, de 17 de dezembro de 2020, sobre uma Europa 
social forte para transições justas12, o Parlamento Europeu apelou à proibição da 
utilização da IA em processos de recrutamento;

1. Frisa a importância de uma abordagem europeia comum dos aspetos éticos da IA; 
salienta a necessidade urgente de aplicar o princípio da ética por definição como um 
princípio fundamental para a conceção e utilização da IA; sublinha que o quadro 
regulamentar da UE deve garantir que a IA esteja centrada no ser humano e que a 
dignidade humana e os direitos fundamentais dos trabalhadores sejam plenamente 
respeitados na economia digital; realça, além disso, que o quadro europeu da IA13 deve 
respeitar as regras e os princípios da UE, como o Pilar Europeu dos Direitos Sociais;

2. Congratula-se com o impacto positivo que a IA poderá ter nos mercados de trabalho 
europeus, incluindo a criação de emprego, locais de trabalho mais seguros e mais 
inclusivos, o combate à discriminação a nível do recrutamento e da remuneração e a 
promoção de uma melhor adequação das competências e melhores fluxos de trabalho, 
desde que os riscos sejam atenuados e que os quadros regulamentares sejam atualizados 
com regularidade à medida que a vaga digital avança;

3. Sublinha que a IA deve ser centrada no ser humano, transparente, segura e protegida e 
deve respeitar os direitos fundamentais e cumprir a legislação e regulamentação 
aplicáveis, nomeadamente o RGPD, em todo o ciclo de vida do sistema, em especial 
quando é aplicada no local de trabalho; apela ao desenvolvimento de um sistema de 
certificação sólido, baseado em procedimentos de ensaio e orientado pelo princípio da 
precaução, que permita às empresas demonstrar que os seus produtos de IA respeitam os 
direitos fundamentais e as normas da UE;

4. Salienta que, previamente ao desenvolvimento, à implantação e à aplicação de sistemas 
baseados na IA, deve ser realizada uma avaliação exaustiva dos riscos, que avalie o 
impacto nos direitos fundamentais e nas condições de trabalho, nomeadamente em 
termos de saúde e segurança no trabalho, assim como as suas consequências sociais; 
realça que essas avaliações devem incluir os riscos relacionados com a tomada de 

10 Conclusões do Conselho, de 16 de junho de 2020, intituladas «Moldar o futuro digital da Europa», JO C 202 I 
de 16.6.2020, p. 1.
11 European Social Partners Framework Agreement on Digitalisation [Acordo-quadro dos parceiros sociais 
europeus sobre a digitalização], junho de 2020.
12 Textos Aprovados, P9_TA(2020)0371.
13 Comissão Europeia, «Ethics guidelines for trustful AI» [Orientações éticas para uma IA de confiança], 8 de 
abril de 2019.
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decisão por humanos e a discriminação social, bem como uma análise dos riscos 
profissionais que possam surgir;

5. Sublinha que as autoridades competentes devem ter acesso a todas as informações 
relativas aos dados utilizados na formação, aos modelos estatísticos e aos princípios 
teóricos relacionados com as soluções de IA, assim como à validade empírica dos seus 
resultados;

6. Sublinha que a transição digital deve estar mais claramente refletida nos sistemas de 
ensino e de formação e ser acompanhada de melhorias em matéria de democracia no 
trabalho, boa governação e serviços públicos de boa qualidade;

7. Reitera a importância do ensino e da aprendizagem contínua para desenvolver as 
qualificações necessárias na era digital e para combater a exclusão digital; exorta os 
Estados-Membros a investirem em sistemas de ensino, formação profissional e 
aprendizagem ao longo da vida de elevada qualidade, reativos e inclusivos, bem como 
em políticas de requalificação e de melhoria das competências para os trabalhadores dos 
setores em que a IA pode ter repercussões mais graves; salienta a necessidade de dotar 
as pessoas das competências necessárias em literacia, numeracia e competências 
digitais, bem como de competências nos domínios da ciência, tecnologia, engenharia e 
matemática (CTEM) e de competências sociais transversais, como o pensamento crítico, 
a criatividade e o empreendedorismo; sublinha que, neste contexto, deve ser dada 
especial atenção à inclusão de grupos desfavorecidos;

8. Sublinha que os sistemas e algoritmos da IA devem ser sempre centrados no ser humano 
e servir sobretudo de ajuda ao desenvolvimento humano; salienta que a IA não deve ser 
utilizada para manipular ou comprometer a escolha ou o comportamento racionais ou 
para uma vigilância indevida;

9. Reconhece as oportunidades e os desafios da era digital e o amplo impacto do processo 
de digitalização na sociedade, na economia e no emprego na UE; frisa a necessidade de 
um diálogo em matéria de política digital amplo e democrático com os cidadãos, os 
parceiros sociais e outras partes interessadas pertinentes, a fim de desenvolver 
princípios, quadros e instrumentos que deem resposta ao impacto nos trabalhadores e na 
sociedade; sublinha que as novas tecnologias, incluindo a IA, devem promover um 
mercado de trabalho sustentável e inclusivo e contribuir para melhorar a 
correspondência entre competências e preencher postos de trabalho vagos;

10. Sublinha que a IA e toda a legislação conexa não devem afetar, de modo algum, o 
exercício dos direitos fundamentais reconhecidos nos Estados-Membros e a nível da 
UE, nomeadamente o direito à greve ou de tomar outras medidas abrangidas pelos 
sistemas de relações laborais dos Estados-Membros, em conformidade com a 
legislação/ou as práticas nacionais, e tampouco deve afetar o direito de negociar, 
celebrar e aplicar convenções coletivas ou de tomar medidas coletivas em conformidade 
com a legislação e/ou as práticas nacionais;

11. Sublinha que a IA pode contribuir para facilitar o envelhecimento ativo e saudável, 
permitindo que as pessoas idosas possam permanecer ativas na nossa sociedade e no 
mercado de trabalho durante mais tempo, se assim o desejarem;

12. Exorta a Comissão e os Estados-Membros a adotarem estratégias de informação sobre a 
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IA, a fim de evitar a propagação de informações erradas e de embustes; salienta a 
necessidade de diálogo social no que diz respeito à aplicação da IA a nível das 
empresas; considera essencial que os trabalhadores e os seus representantes sejam 
consultados e recebam informações suficientes antes da implantação da IA; sublinha 
que a utilização da IA tem de ser transparente e que os sistemas de IA no local de 
trabalho devem respeitar a privacidade e a dignidade dos trabalhadores; insta a 
Comissão e os Estados-Membros a assegurarem que os sindicatos tenham acesso ao 
local de trabalho e aos próprios trabalhadores, incluindo nos casos em que o trabalho é 
realizado digitalmente; salienta a necessidade de garantir que todos os trabalhadores, 
incluindo os da economia digital, tenham o direito à negociação coletiva e à ação 
coletiva; recomenda a utilização de soluções digitais para promover a negociação 
coletiva;

13. Recorda a importância da cooperação entre o mundo académico, a indústria, os 
parceiros sociais e os governos em matéria de transição digital, nomeadamente a 
investigação e inovação no domínio das tecnologias digitais, a fim de ter em conta todos 
os aspetos sociais e humanos6 e de assegurar quadros adequados e rigorosos de ensaio 
dos sistemas ligados à IA e de formação de trabalhadores para a implantação da IA; 
reitera a importância dessa cooperação para uma melhor avaliação de dados em tempo 
útil, com o objetivo de prever os novos tipos de empregos e as competências necessárias 
e, em geral, o impacto a curto e a longo prazo da IA no mercado de trabalho; salienta a 
necessidade de assegurar um financiamento estável e adequado dos programas europeus 
de investigação no domínio da IA;

14. Salienta a necessidade de os utilizadores e trabalhadores serem informados sempre que 
os sistemas de IA são utilizados no local de trabalho ou para efeitos de produtos ou 
serviços personalizados, incluindo os parâmetros aplicados pelos algoritmos e a forma 
como a IA é utilizada; destaca a importância de uma melhor compreensão do modo 
como os algoritmos tratam e valorizam os dados; frisa a necessidade de desenvolver 
competências em matéria de IA no local de trabalho através de programas de formação 
e educação para os trabalhadores e os seus representantes, a fim de lhes permitir 
compreender melhor as implicações das soluções com base na IA;

15. Exorta os parceiros sociais ao nível das empresas a juntarem esforços para 
acompanharem em conjunto a aplicação da IA; sublinha a necessidade de prestar maior 
atenção aos dados recolhidos no local de trabalho com a ajuda da IA, em particular se 
forem utilizados para tomar decisões no domínio dos recursos humanos; salienta que os 
trabalhadores continuam a ser os proprietários dos seus dados, mesmo após o termo da 
relação laboral; exorta a Comissão, os Estados-Membros e os parceiros sociais a 
analisarem a necessidade de adotar disposições específicas em matéria de proteção de 
dados no local de trabalho no contexto da IA;

16. Recorda que o acervo social e laboral da União se aplica plenamente à IA e insta a 
Comissão e os Estados-Membros a garantirem uma aplicação adequada no que respeita 
ao domínio dos serviços digitais, a fim de impedir, nomeadamente, a exploração dos 
trabalhadores e o trabalho não declarado; assinala que a UE tem potencial para se tornar 
líder mundial na promoção de uma utilização socialmente responsável da IA;

17. Recorda que a utilização e a gestão de aplicações, algoritmos e desenvolvimento de 
processos com base na IA afetam todos os aspetos laborais e dos direitos dos 
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trabalhadores, como os processos de recrutamento e a gestão de pessoal e do fluxo de 
trabalho, e não devem discriminar trabalhadores ou grupos vulneráveis nem reforçar as 
desigualdades a pretexto do género, idade, estado de saúde, deficiência, nacionalidade, 
origem étnica, raça ou em razão da maternidade; sublinha a necessidade de fornecer 
informações simples e inteligíveis sobre a utilização da IA em processos relacionados 
com o trabalho; solicita à Comissão que inclua salvaguardas adequadas no futuro 
quadro regulamentar da IA para combater a discriminação, incluindo as desigualdades e 
os estereótipos de género por parte da IA, assegurando que as informações ou os 
conjuntos de dados utilizados para gerir ou treinar a IA utilizada no local de trabalho 
reflitam a diversidade com base em dados de qualidade e não enviesados, 
nomeadamente através de instrumentos como sistemas de classificação baseados no 
consumidor; sublinha que a IA não deve reforçar os estereótipos e a desigualdade, 
transformando os enviesamentos e os preconceitos analógicos em enviesamentos e 
preconceitos digitais por meio de algoritmos;

18. Insta a Comissão e os Estados-Membros a analisarem os sistemas algorítmicos e a 
levarem a cabo avaliações de riscos regulares a fim de avaliar e classificar os tipos de 
algoritmos e os domínios de aplicação em função do impacto nos trabalhadores; 
incentiva a Comissão, os Estados-Membros e as empresas a avaliarem e ponderarem os 
potenciais riscos da gestão algorítmica de pessoas e trabalhadores, em particular a falta 
de transparência, o potencial sentimento de solidão e isolamento e os potenciais desafios 
ao direito dos trabalhadores à privacidade14 à luz dos potenciais benefícios, como a 
identificação precoce do stresse, dos problemas de saúde e da fadiga, a redução da 
exposição ao assédio e à violência, bem como o apoio geral à prevenção baseada em 
dados concretos, à avaliação dos riscos e à segurança e saúde no trabalho e às inspeções 
específicas15; exorta a Comissão e os Estados-Membros a assegurarem uma proteção 
adequada dos direitos e da dignidade dos trabalhadores e a proteção contra utilizações 
potencialmente nocivas de instrumentos de gestão algorítmica, tais como instrumentos 
para prever o comportamento dos trabalhadores, a monitorização à distância em tempo 
real do desempenho e dos progressos e software de monitorização do tempo de trabalho;

19. Apela à aplicação do princípio da precaução no que diz respeito às novas tecnologias 
baseadas na IA; sublinha o princípio fundamental de que os seres humanos devem 
manter sempre o controlo das máquinas e devem responder pelas consequências e que 
as decisões tomadas pela IA, incluindo quaisquer decisões de gestão sugeridas pela IA, 
devem ser contestáveis e, se necessário, reversíveis; salienta que as normas de 
segurança e proteção da IA devem ser sempre respeitadas e sublinha a importância de 
efetuar controlos e verificações regulares a este respeito para prevenir resultados 
erróneos da IA; realça, a este respeito, que a responsabilidade no que diz respeito à 
utilização de IA tem de ser claramente definida, tanto em caso de acidentes de trabalho 
como em caso de danos provocados a terceiros; reafirma que qualquer utilização de IA 
no trabalho deve respeitar e salvaguardar adequadamente o direito consagrado no 
artigo 22.º, n.º 1, do RGPD de o titular de dados não ser objeto de uma decisão baseada 
exclusivamente no tratamento automatizado;

14 van Rijmenam, M., Algorithmic management: what is it (and what’s next)?, 12 de novembro de 2020.
15 Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho (EU-OSHA), nota intitulada «Impact of Artificial 
Intelligence on Occupational Safety and Health» (Impacto da inteligência artificial na segurança e saúde no 
trabalho), 2021.
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20. Exorta a Comissão e os Estados-Membros a investirem em políticas e programas 
estruturalmente orientados para apoiar a transformação digital em benefício dos 
trabalhadores e dos cidadãos através dos fundos disponíveis da UE; salienta que o 
desenvolvimento de infraestruturas e competências é uma condição prévia para a 
transição digital;

21. Salienta que o acesso às competências e conhecimentos adequados em matéria de IA 
pode contribuir para ultrapassar o fosso digital na sociedade e que as soluções com base 
na IA devem apoiar a integração no mercado de trabalho de grupos vulneráveis, como 
as pessoas com deficiência ou as pessoas que vivem em zonas remotas ou rurais;

22. Sublinha que o acesso a soluções de IA está estreitamente ligado à disponibilização de 
Internet de alta velocidade e que a cobertura de banda larga deve, por isso, constituir 
uma prioridade, a fim de evitar a discriminação e a desigualdade no acesso a estas 
tecnologias, especialmente nas zonas rurais, nas zonas escassamente povoadas, 
periféricas e fronteiriças e nas regiões insulares;

23. Regista o potencial das pequenas e médias empresas (PME) que operam na economia 
digital; realça a necessidade de atribuir apoio financeiro e organizacional suficiente às 
inovações nas empresas e de melhorar as competências digitais dos empregadores e dos 
trabalhadores em todos os setores e serviços;

24. Reitera o seu apelo à proteção jurídica dos trabalhadores das plataformas, a fim de 
garantir o respeito pelos seus direitos laborais e de lhes assegurar o acesso a uma 
proteção social adequada, em conformidade com a Recomendação do Conselho, de 8 de 
novembro de 2019, relativa ao acesso à proteção social dos trabalhadores por conta de 
outrem e por conta própria16; exorta os Estados-Membros a melhorarem as condições de 
trabalho e de emprego dos trabalhadores das plataformas digitais e a garantirem 
ambientes de trabalho dignos e oportunidades de formação ao longo da vida; apela à 
Comissão e aos Estados-Membros para que velem por que os trabalhadores das 
plataformas possam exercer efetivamente o seu direito de portabilidade dos seus dados, 
incluindo as classificações atribuídas pelos consumidores;

25. Solicita à Comissão que proponha um quadro legislativo para regulamentar as 
condições de teletrabalho em toda a UE e garantir condições de trabalho e de emprego 
condignas na economia digital;

26. Exorta a Comissão a melhorar as condições de trabalho dos trabalhadores das 
plataformas na sua próxima proposta legislativa, a fim de garantir ambientes de trabalho 
saudáveis e seguros, emprego e salários de qualidade, o direito de desligar, a obrigação 
de os empregadores oferecerem uma reconversão digital permanente e controlos 
completos e transparentes da identidade em linha dos trabalhadores;

27. Salienta que a flexibilidade e a auto-organização dos trabalhadores não devem ser 
sinónimo de vigilância desproporcionada ou utilização indevida de tecnologias digitais 
que possam gerar e alimentar formas de discriminação ou exploração;

28. Toma nota do défice de competências no mercado de trabalho europeu; congratula-se 
com a Agenda de Competências para a Europa atualizada e o novo Plano de Ação para a 

16 JO C 387 de 15.11.2019, p. 1.
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Educação Digital (2021-2027) da Comissão, que ajudarão os trabalhadores a melhorar 
as suas competências e a adquirir as qualificações que lhes permitam enfrentar os 
desafios do futuro mundo do trabalho e que lhes permitirão adaptar-se e adquirir as 
qualificações e os conhecimentos necessários no contexto da transição digital e 
ecológica; congratula-se, além disso, com a recente recomendação do Conselho sobre o 
EFP17 e insta os Estados-Membros a aplicá-la rapidamente, atualizando  os seus 
programas nacionais de formação profissional, requalificação profissional, melhoria de 
competências e aprendizagem ao longo da vida, com vista a reforçar a literacia digital e 
promover a inclusão digital; sublinha a necessidade de incluir os aspetos éticos da IA e 
o desenvolvimento de competências com fins éticos como parte integrante de todos os 
programas de ensino e formação profissional destinados aos criadores da IA e às 
pessoas que com ela trabalham; relembra que os criadores, os programadores, os 
decisores e as empresas que trabalham com a IA têm de ser sensibilizados para a sua 
responsabilidade ética; considera igualmente importante assegurar que os utilizadores 
finais e os consumidores recebam informações completas e que tenham lugar 
intercâmbios regulares entre todas as partes interessadas a este respeito;

29. Recorda que, na Europa, as mulheres estão sub-representadas a todos os níveis do setor 
digital, desde estudantes (32 % ao nível da licenciatura, mestrado ou equivalente) até 
aos lugares académicos de topo (15 %), sendo no setor das TIC que se observa o maior 
diferencial; salienta que 90 % dos postos de trabalho exigem competências digitais 
básicas18 e que as mulheres representam apenas 17 % das pessoas nos estudos e 
carreiras em TIC na UE19 e apenas 36 % dos licenciados em CTEM20, não obstante o 
facto de as raparigas terem um desempenho superior ao dos rapazes no domínio da 
literacia digital21; salienta a importância da educação, das competências e do apoio ao 
emprego e ao percurso profissional das mulheres, a fim de combater os preconceitos de 
género e apoiar a igualdade de género; apela a que sejam envidados mais esforços, tanto 
a nível nacional como da UE, para combater este desequilíbrio entre homens e 
mulheres, em particular no que diz respeito ao setor CTEM, ao setor das TIC e à 
educação digital, promovendo ativamente a participação das raparigas e das mulheres 
através de medidas políticas concretas; solicita à Comissão e aos Estados-Membros que 
adotem medidas firmes para combater o fosso digital entre homens e mulheres; solicita 
que as ações e medidas acima referidas sejam aplicadas de modo a garantir que as 
desigualdades existentes não sejam exacerbadas nem replicadas;

30. Sublinha a necessidade de conceber módulos educativos e de formação para os 
profissionais a meio da carreira, de modo a que possam adquirir novas competências e 
preparar-se para transições profissionais;

31. Exorta a Comissão e os Estados-Membros a melhorarem a regulamentação em matéria 
de saúde e segurança no trabalho no contexto das sinergias homem-máquina; insta a 
Comissão a salvaguardar a saúde mental e psicológica dos trabalhadores através de um 

17 Recomendação do Conselho, de 24 de novembro de 2020, sobre o ensino e a formação profissionais (EFP) em 
prol da competitividade sustentável, da justiça social e da resiliência (JO C 417 de 2.12.2020, p. 1).
18 Estudo elaborado para a Comissão Europeia intitulado «ICT for Work: Digital Skills in the Workplace», 10 de 
maio de 2017.
19 Eurostat, «Girls and women underrepresented in ICT», 25 de abril de 2018.
20 Comissão Europeia, Direção-Geral da Investigação e da Inovação, «She Figures 2018», fevereiro de 2019.
21 Associação Internacional para a Avaliação do Sucesso Escolar (AIE), International Computer and Information 
Literacy Study 2018.
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quadro legislativo da UE sobre o stresse relacionado com o trabalho e a prevenção dos 
riscos psicossociais; salienta a necessidade de os trabalhadores do setor digital terem 
acesso a apoio psicológico, em particular os trabalhadores envolvidos na moderação de 
conteúdos; exorta a EU-OSHA a incluir aspetos psicológicos relacionados com o 
trabalho na campanha «Locais de Trabalho Seguros e Saudáveis» 2023 a nível da UE 
consagrada à digitalização e à saúde e segurança no trabalho;

32. Destaca a necessidade de velar por que o desenvolvimento, a implantação e utilização 
da IA abranjam pessoas de contextos diversos, nomeadamente as mulheres, os jovens, 
as pessoas de cor e as pessoas com deficiência; recorda que as tecnologias baseadas em 
IA no local de trabalho devem ser acessíveis a todos, com base no princípio da conceção 
para todos os utilizadores; salienta o potencial das soluções digitais, como o teletrabalho 
e as aplicações de IA, para apoiar a integração e as carreiras profissionais das pessoas 
com deficiência no mercado de trabalho; insta os Estados-Membros a investirem e a 
facilitarem o acesso das pessoas com deficiência a dispositivos de assistência e à 
conectividade, tais como ferramentas de assistência no trabalho, soluções de mobilidade 
ou sistemas de sensores inteligentes, a fim de promover a sua inclusão social e assegurar 
um nível de vida digno;

33. Apela à Autoridade Europeia do Trabalho para que assuma um papel de liderança na 
facilitação do processo de transformação rumo a uma economia social-digital;

34. Salienta a importância de mobilizar fundos da UE em benefício das PME, a fim de 
impulsionar a adoção da IA e dar resposta às mudanças estruturais em todos os setores e 
regiões afetados pela transição digital.
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PARECER DA COMISSÃO DA AGRICULTURA E DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL

dirigido à Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores 

sobre a construção do futuro digital da Europa: eliminar obstáculos ao funcionamento do 
mercado único digital e melhorar a utilização da inteligência artificial para os consumidores 
europeus
(2020/2216(INI))

Relator de parecer: Ivo Hristov

SUGESTÕES

A Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural insta a Comissão do Mercado 
Interno e da Proteção dos Consumidores, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar 
as seguintes sugestões na proposta de resolução que aprovar:

A. Considerando que as alterações climáticas e a perda de biodiversidade já estão a ter um 
impacto significativo na agricultura e na silvicultura, com repercussões imediatas na 
produção e disponibilidade de recursos naturais, afetando a produção vegetal e animal e 
toda a cadeia alimentar e, por conseguinte, os consumidores; que estes impactos 
negativos poderiam ser atenuados através da utilização de tecnologias da inteligência 
artificial (IA) e de ferramentas inovadoras;

B. Considerando que as nossas ações de combate às alterações climáticas exigem a tomada 
de decisões importantes no domínio da produção agrícola e animal na União e o 
aumento das exigências para que estes sectores contribuam para uma maior 
sustentabilidade ambiental, inclusive com o apoio da IA; que devem ser impostas 
exigências idênticas aos produtos provenientes de países terceiros com os quais a UE 
celebrou acordos de comércio livre;

C. Considerando que o potencial da IA e de outros instrumentos inovadores para 
aperfeiçoar as práticas de produção que, na perspetiva de uma utilização de recursos 
cada vez mais eficiente, são fundamentais para atingir os objetivos de sustentabilidade 
da União; 

D. Considerando que a população mundial deverá atingir os 9,7 mil milhões de pessoas até 
2050 e que a procura de alimentos aumentará substancialmente;

E. Considerando que as novas tecnologias podem impulsionar a transição para um sector 
agroalimentar mais sustentável na UE, em conformidade com os objetivos do Pacto 
Ecológico Europeu;

F. Considerando que a estratégia «do prado ao prato» e a estratégia de biodiversidade se 
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destinam a ajudar os agricultores a cultivar produtos de qualidade e a reduzir as perdas 
de nutrientes e a utilização de pesticidas e fertilizantes até 2030; que os esforços para 
alcançar este objetivo podem ser facilitados pela digitalização do setor agroalimentar e 
pela utilização das tecnologias da IA e da Internet das coisas, que podem permitir a 
criação de novos instrumentos para substituir os pesticidas suscetíveis de constituir um 
risco para a saúde humana, bem como favorecer um uso mais limitado destes pesticidas 
graças à agricultura de precisão, reduzindo simultaneamente os custos para os 
agricultores;

G. Considerando que um dos objetivos gerais da futura política agrícola comum (PAC) 
consiste em promover uma agricultura inteligente;

H. Considerando que os setores tecnológicos cresceram exponencialmente nos últimos 
anos, em particular no que se refere às plataformas especializadas na utilização e no 
armazenamento de dados;

I. Considerando que o Livro Branco sobre Inteligência Artificial reconheceu que a 
agricultura constitui um dos setores cuja eficácia pode ser incrementada graças à IA;

J. Considerando que a proposta para o próximo quadro financeiro plurianual (QFP) prevê 
a afetação de 10 mil milhões de euros do orçamento do Horizonte Europa à investigação 
e ao desenvolvimento (I&D) na agricultura e na silvicultura, o que deverá contribuir 
para o desenvolvimento de infraestruturas tecnológicas de IA para o setor; que a difusão 
do uso de tecnologias digitais na agricultura, na silvicultura e na indústria alimentar 
pode conduzir ao cultivo de matérias-primas suficientes, à produção alimentar 
sustentável e a preços acessíveis, à melhoria da proteção fitossanitária, à proteção da 
saúde animal e ao fomento do desenvolvimento rural, reduzindo simultaneamente os 
impactos ambientais negativos e os custos dos fatores de produção;

K. Considerando que há enormes disparidades a nível da adoção e da cobertura da banda 
larga de acesso de nova geração (NGA) nas zonas rurais22;

L. Considerando que as doenças e pragas das plantas continuam a causar a perda de cerca 
de 30 % das colheitas anuais em todo o mundo; que as soluções digitais podem detetar 
pragas vegetais e deficiências de nutrientes e propor medidas adequadas para combater 
doenças específicas;

M. Considerando que o processo de criação de polos digitais para a agricultura, que 
deverão desempenhar um papel importante na introdução e implementação da IA e das 
soluções digitais, foi iniciado em vários Estados-Membros;

N. Considerando que o Parlamento aprovou, em 20 de outubro de 2020, uma resolução que 
contém recomendações à Comissão sobre o regime relativo aos aspetos éticos da 
inteligência artificial, da robótica e das tecnologias conexas23;

O. Considerando que a transição digital na agricultura requer um maior investimento nos 
instrumentos essenciais da economia digital, como a banda larga de acesso de nova 

22 Comissão Europeia. Índice de Digitalidade da Economia e da Sociedade. Indicadores individuais do IDES – 
1b1 Cobertura de banda larga rápida (NGA) 
23 Textos aprovados, P9_TA(2020)0275.
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geração e a formação dos agricultores, com vista ao pleno aproveitamento do potencial 
da digitalização e da IA no setor agrícola;

P. Considerando que alguns setores da agricultura já aplicam tecnologias baseadas na IA 
com potencial de crescimento e de utilização em maior escala em todo o setor; que a 
utilização dessas tecnologias permanece inexistente ou é limitada em muitas outras 
vertentes do setor agrícola;

Q. Considerando que a educação e a formação são essenciais para uma introdução 
harmoniosa e bem-sucedida das tecnologias ligadas à IA no setor agrícola, tanto entre os 
membros da geração mais nova, como também entre os atuais membros da população 
agrícola;

R. Considerando que deve ser disponibilizada informação sobre boas práticas em matéria 
de IA a um leque mais vasto de peritos e partes interessadas, a fim de aumentar a 
sensibilização e criar oportunidades para o setor em toda a União, mas também a nível 
regional e local, se for caso disso;

S. Considerando que o setor agrícola, a sua digitalização e a aplicação da IA no setor 
dependem de dados fiáveis e de infraestruturas estáveis provenientes de outros setores, 
como instrumentos aeroespaciais e meteorológicos, bem como instrumentos para o 
estudo do solo e a medição de indicadores animais, entre outros; que tal poderia 
implicar a necessidade de atualização e de aperfeiçoamento tecnológico em algumas 
regiões e Estados-Membros;

T. Considerando que as tecnologias ligadas à IA e a digitalização têm potencial para 
melhorar o desempenho agrícola em zonas com condicionantes naturais, que 
frequentemente tem recursos limitados e estão sujeitas a variações sazonais 
significativas; que, devido a estes condicionantes, estas zonas são frequentemente 
excluídas do âmbito das atividades de investigação gerais;

U. Considerando que a investigação e os trabalhos sobre a IA no domínio da agricultura e 
da criação animal tem potencial para aumentar a atratividade do setor para os mais 
jovens, contribuindo, desse modo, para resolver o problema da renovação geracional;

V. Considerando que a demonstração ou a utilização no setor agroalimentar de tecnologias 
ligadas à IA não plenamente funcionais ou de estudos não totalmente concluídos podem 
pôr em causa a confiança da comunidade agroalimentar na IA;

W. Considerando que as jovens empresas agroalimentares desempenham um papel 
importante no setor no que respeita à introdução de novas tecnologias e técnicas, o que 
pode favorecer e facilitar a adoção de tecnologias ligadas à IA neste setor;

X. Considerando que a IA pode ajudar a recolher dados mais precisos e atualizados no que 
respeita ao bem-estar animal, o que pode melhorar a qualidade da investigação no setor 
e os processos de tomada de decisão;

Y. Considerando que a existência de caraterísticas topográficas nas zonas agrícolas 
favorece a biodiversidade, pode contribuir para a atenuação de fenómenos 
meteorológicos extremos e protege o solo da erosão e da desertificação; que a recolha 
de dados por teledeteção de alta resolução garante o registo adequado desses dados e 
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pode melhorar os controlos e evitar a exclusão injusta de partes de áreas elegíveis 
cobertas por particularidades topográficas ou a avaliação injusta de pastagens 
arborizadas ou de outros sistemas agroflorestais enquanto zonas não agrícolas;

1. Considera que as questões relacionadas com o bem-estar, a melhoria das condições de 
trabalho, a proteção dos meios de subsistência dos agricultores, dos trabalhadores e/ou 
operadores agrícolas e florestais, as exigências da sociedade em matéria de alimentação 
e de saúde, incluindo alimentos seguros, nutritivos e sustentáveis, a segurança 
alimentar, a capacidade de adaptação dos produtores às novas tecnologias de IA, a 
redução dos elevados custos de produção para os agricultores europeus, o bem-estar dos 
animais e outros aspetos éticos e sociais devem constituir uma prioridade na avaliação 
da aplicabilidade e do impacto das tecnologias ligadas à IA e de tecnologias análogas no 
setor e nas zonas rurais; salienta que a utilização da IA deve ser sustentável e reger-se 
por princípios éticos;

2. Considera que os trabalhadores têm preocupações legítimas de que a adoção da IA 
conduza à perda de postos de trabalho, pelo que a referida adoção deve respeitar os 
princípios de uma transição justa, nomeadamente o objetivo de criar novos empregos e 
não de gerar desemprego devido à evolução tecnológica;

3. Exorta as autoridades responsáveis dos Estados-Membros a prepararem e publicarem 
análises do impacto da introdução de tecnologias ligadas à IA nos locais de trabalho e 
nos trabalhadores a curto, médio e longo prazo, a fim de preparar e pôr em marcha, com 
a participação dos parceiros sociais e através do diálogo com empregadores, 
trabalhadores e respetivos sindicatos ou representantes, uma transição harmoniosa para 
um novo modelo agrícola com base na IA, incluindo políticas e soluções socialmente 
responsáveis e justas para os trabalhadores do setor, com o objetivo de ajudar o mercado 
de trabalho a adaptar-se em conformidade e de evitar a exclusão social e económica;

4. Está plenamente convicto de que os benefícios da IA e da digitalização devem estar ao 
alcance de todos os produtores agrícolas e criadores de animais, independentemente da 
dimensão ou da localização das suas explorações agrícolas ou instalações; insiste na 
necessidade de apoiar as PME do setor agroalimentar na sua transição digital devido aos 
seus recursos limitados; 

5. Apela à Comissão para que promova e garanta, dentro dos limites das suas 
competências, o financiamento, o acesso e a distribuição de forma justa e equitativa dos 
benefícios da IA entre os diferentes setores em todas as regiões da UE, incluindo zonas 
remotas, rurais e insulares, com o objetivo de evitar novas divisões e de criar uma União 
a duas velocidades em questões como a IA; salienta a necessidade urgente de reforçar as 
capacidades e as infraestruturas digitais, a fim de evitar novas clivagens e de criar uma 
União a duas velocidades em questões como a IA;

6. Salienta que a agricultura é um domínio em que a IA desempenhará um papel 
fundamental na resolução dos problemas e dos desafios relacionados com a produção e 
o abastecimento alimentares e que, por conseguinte, para reforçar a nossa 
competitividade no setor das tecnologias digitais e da IA, em particular no domínio das 
tecnologias relacionadas com a agricultura, devem ser concedidos investimentos mais 
específicos e deve ser atribuída uma maior prioridade à digitalização, à conectividade 
nas zonas rurais, à IA, a ferramentas inovadoras e eficientes, a atividades de 



RR\1230139PT.docx 93/108 PE661.999v02-00

PT

investigação, a análises científicas e socioeconómicas destinadas a melhorar a qualidade 
e a utilização sustentável dos recursos naturais, como o solo e a água para a produção 
agrícola e florestal na União, e a medidas de conservação do solo e de proteção da 
biodiversidade, bem como de adaptação às alterações climáticas e de atenuação dos 
respetivos efeitos, tendo em conta a importância crescente das soluções digitais no 
contexto da pandemia de  COVID-19 e a importância de garantir o funcionamento da 
agricultura e do setor alimentar na União; 

7. Declara que o princípio de «dinheiro público, dados públicos» deve orientar a 
investigação, o desenvolvimento e a aplicação da inteligência artificial quando estão em 
causa fundos públicos; salienta que qualquer financiamento público relativo à IA na 
agricultura deve concentrar-se em soluções holísticas para desafios comuns no domínio 
ambiental, climático e de segurança alimentar, tendo simultaneamente em conta o seu 
impacto socioeconómico, de modo a colocar a inovação ao serviço do bem comum;

8. Salienta que as tecnologias da Internet das coisas e, em particular, a IA representam 
uma oportunidade importante para a modernização, automatização e melhoria da 
eficiência e da sustentabilidade do setor agroalimentar e para o desenvolvimento local 
nas zonas rurais;

9. Considera que o fosso digital constitui um obstáculo à partilha das vantagens do setor da 
IA e que muitas explorações agrícolas em toda a Europa não estão suficientemente 
preparadas para aplicar inovações ou a IA;

10. Salienta a importância de desenvolver aplicações tecnológicas que correspondam às 
necessidades reais dos agricultores, no quadro de um processo participativo ascendente; 
realça que deve ser oferecida, a nível regional e local, formação adequada que 
proporcione aos agricultores as competências e os conhecimentos digitais necessários, 
por exemplo, através de conselheiros em matéria de agricultura digital, especialmente 
para as pequenas e médias explorações agrícolas, nas quais a utilização de tecnologias 
digitais nem sempre é considerada rentável, a fim de os ajudar a adquirir, a aplicar e a 
utilizar as aplicações adequadas, bem como a tirar partido dessas aplicações, o que é 
essencial para a obtenção de benefícios no setor agroalimentar;

11. Insta os Estados-Membros a ponderarem a inclusão de mais ações de formação e cursos 
em matéria de IA, tanto no ensino superior geral como no ensino especializado no setor 
agroalimentar, mas também no âmbito da educação informal;

12. Salienta que os dados recolhidos junto dos agricultores pelas tecnologias baseadas na IA 
devem continuar a ser propriedade dos agricultores; sublinha que atualmente não existe 
um quadro jurídico da UE que controle a utilização de dados recolhidos e analisados por 
empresas de agronegócios e que a utilização indevida de dados agrícolas poderá dar 
origem a práticas anticoncorrenciais, nomeadamente a discriminação nos preços e 
especulações nos mercados de produtos de base, o que pode afetar negativamente o 
rendimento dos agricultores;

13. Frisa que uma investigação mais aprofundada sobre como aproveitar os sinais dos 
satélites Galileo para produzir mapas de alta resolução a partir da humidade do solo ou 
do teor de carbono poderá ajudar os agricultores a tomarem decisões sobre a gestão dos 
recursos hídricos e dos fatores de produção, e que a sua aplicação poderia igualmente 
permitir controlar a conformidade com as boas condições agrícolas e ambientais, no 
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âmbito da proteção de turfeiras e de prados;

14. Reitera a necessidade de mais investimentos em infraestruturas de dados para o setor 
agrícola e na conectividade das zonas rurais;

15. Assinala que a implantação das atuais tecnologias da Internet das coisas no setor 
agrícola poderá resultar no aumento da produção e numa melhoria da qualidade das 
culturas; considera necessária a utilização de tecnologias digitais e da IA no setor 
agroalimentar para melhorar a sustentabilidade, a eficiência, a exatidão e a 
produtividade;

16. Frisa o potencial da Internet das coisas na agricultura de precisão, designadamente na 
deteção de condições meteorológicas, dos nutrientes do solo e das necessidades 
hídricas, bem como na identificação de pragas e doenças das plantas; sublinha que o 
controlo efetuado através de instrumentos automatizados e digitais poderá ter como 
resultado uma redução substancial no uso de pesticidas, o que diminuiria ainda mais a 
pegada ambiental e climática da agricultura;

17. Salienta que o investimento em IA constitui um grande risco financeiro, que pode 
conduzir ao agravamento do sobre-endividamento dos agricultores, aumentando assim a 
sua dependência em relação a outros agentes do setor agrícola e contribuindo para uma 
transferência do valor produzido pelas explorações agrícolas para os fornecedores de 
equipamentos agrícolas;

18. Realça que a interoperabilidade dos sistemas de IA é essencial para a livre escolha dos 
agricultores quando utilizam aplicações e dispositivos digitais;

19. Sublinha que, em particular, as pequenas e médias explorações agrícolas necessitam de 
ser apoiadas na transição para as tecnologias digitais e a IA e na sua aplicação, uma vez 
que representam o modelo familiar da agricultura europeia, que deve ser preservado e 
apoiado, e que a introdução de novas tecnologias digitais e de IA acessíveis poderia 
contribuir para orientar este modelo de produção em particular, reforçar a manutenção 
de práticas tradicionais que atualmente geram baixa rentabilidade, assegurar a sua 
sobrevivência, atrair as gerações jovens para o setor agrícola, desenvolver mercados 
locais e circuitos de abastecimento curtos e salvaguardar o património cultural e 
biológico local, encontrando simultaneamente soluções sustentáveis para questões 
relativas à proteção e à segurança dos dados;

20. Salienta a necessidade de reforçar as sinergias entre os diferentes fundos estruturais e de 
investimento com o objetivo de ajudar os setores agroalimentares a melhorarem a sua 
resiliência económica e sustentabilidade ambiental;

21. Realça a importância de colmatar o fosso digital e geracional existente em muitas 
regiões agrícolas da União; salienta a necessidade de um financiamento estável e 
adequado para a criação de infraestruturas digitais destinadas ao setor agrícola;

22. Insta todos os Estados-Membros a mobilizarem fundos da União, a fim de garantir a 
sustentabilidade e o crescimento do ecossistema pan-europeu dos polos de inovação 
digital do setor agrícola, enquanto mecanismos que visam promover e acelerar a adoção 
das tecnologias ligadas à Internet das coisas e à IA na agricultura; 
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23. Assinala que, para que a agricultura possa beneficiar das novas tecnologias digitais e 
ligadas à IA, é necessário que a implantação da banda larga universal esteja concluída o 
mais rapidamente possível nas zonas rurais;

24. Realça que a qualidade da recolha de dados e de conjuntos de dados tem um impacto 
significativo no grau de eficiência; insta a Comissão a assegurar uma normalização dos 
conjuntos de dados e uma verificação de alta qualidade, a fim de eliminar 
enviesamentos e de incorporar os valores do Pacto Ecológico nos produtos da 
inteligência artificial; salienta que o valor acrescentado na cadeia gerado por estes dados 
deve reverter a favor dos agricultores;

25. Frisa que as tecnologias ligadas à IA podem contribuir também para uma redução das 
perdas alimentares através da otimização de toda a cadeia;

26. Salienta que a transição e a abordagem digitais, bem como o fornecimento e a aplicação 
de tecnologias ligadas à IA, não devem criar discriminações entre os trabalhadores 
agrícolas, incluindo os trabalhadores por conta de outrem e os trabalhadores 
independentes, e devem prestar um apoio específico adequado à requalificação e à 
melhoria das competências em empregos e profissões de qualidade;

27. Considera que o potencial da IA e das tecnologias conexas pode e deve ser utilizado 
para melhorar a rastreabilidade e a rotulagem dos produtos agroalimentares e florestais e 
para garantir elevados padrões de segurança alimentar, incluindo no que diz respeito a 
aspetos como a origem ou os métodos de produção, a sustentabilidade dos produtos, a 
integridade, a autenticidade e a prevenção de fraudes relacionadas com a alimentação, 
bem como medidas destinadas a assegurar uma concorrência leal entre os vários 
intervenientes em causa e nos mercados de escoamento e, assim, proporcionar maior 
transparência aos consumidores europeus; observa que se afigura oportuno examinar, 
para o efeito, as soluções oferecidas pelos sistemas de cadeia de blocos;

28. Entende que a IA deve ser promovida para manter e melhorar a produtividade e a 
sustentabilidade agrícolas, tendo também em consideração o impacto das alterações 
climáticas nas práticas agrícolas; 

29. Exorta as autoridades competentes dos Estados-Membros a apresentarem e promoverem 
apenas tecnologias e estudos ligados à IA plenamente funcionais e concluídos, para que 
a comunidade agroalimentar possa tirar máximo partido dessas tecnologias sem ideias 
pré-concebidas em relação à IA numa escala mais ampla; 

30. Considera que a inovação digital na agricultura pode ser um fator que contribui para a 
renovação geracional, atraindo os jovens para o setor, o que, por seu turno, permitiria 
dar resposta ao despovoamento e à fuga de cérebros;

31 Solicita a todos os Estados-Membros que incluam, nos seus planos estratégicos da PAC 
e nos planos de desenvolvimento rural, medidas que apoiem as possibilidades oferecidas 
pela investigação e pelo desenvolvimento no domínio da agricultura, bem como a 
introdução e uma utilização mais alargada de instrumentos ligados à IA que sejam 
inovadores, seguros e fiáveis, a preços acessíveis para os beneficiários; 

32. Apela aos Estados-Membros para que reduzam os encargos administrativos e todos os 
obstáculos à implementação dos investimentos em matéria de IA através da criação de 
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normas equitativas e eficazes e prestem os conselhos, as informações e as formações 
independentes necessárias, nomeadamente aos jovens agricultores e aos pequenos 
agricultores das regiões mais desfavorecidas; 

33. Solicita à Comissão que tenha plenamente em conta os diferentes níveis de preparação 
dos Estados-Membros através da avaliação dos planos estratégicos da PAC;

34. Exorta os Estados-Membros a preverem recursos para a renovação e modernização 
tecnológica e material das bases científicas que se ocupem da inteligência artificial, tais 
como institutos, universidades e outros organismos especializados, com o objetivo de 
recolher dados mais precisos e atualizados sobre os efeitos da IA, nomeadamente nas 
plantas, nos animais, no solo e na água;

35. Insta a Comissão a integrar a agricultura de precisão como componente chave na 
estratégia «do prado ao prato», a fim de tirar pleno partido do seu potencial para uma 
gestão sustentável dos recursos e uma produção alimentar eficiente;

36. Convida os Estados-Membros a desenvolverem instrumentos específicos de análise de 
dados, com especial destaque para os custos/benefícios, a fim de facultar aos 
agricultores as informações de que necessitam sobre as tecnologias digitais;

37. Considera que a União Europeia deve permitir mais investimentos para se tornar um 
interveniente competitivo no domínio da tecnologia digital e da IA, em particular no que 
respeita à tecnologia no domínio da agricultura;

38. Insta a Comissão a realizar amplas consultas com os Estados-Membros, o setor e o meio 
académico sobre propostas concretas para uma abordagem do desenvolvimento e 
implantação da IA;

39. Insta a Comissão a incluir no Grupo de Peritos de Alto Nível sobre Inteligência 
Artificial pelo menos dois representantes do meio agrícola e um representante do meio 
silvícola;

40. Insta todos os Estados-Membros a incluírem pelo menos um perito dos seguintes 
setores: agricultura, silvicultura e ordenamento do território nos polos de inovação com 
um elevado grau de especialização em IA, tal como proposto pela Comissão no seu 
Livro Branco sobre a inteligência artificial – Uma abordagem europeia virada para a 
excelência e a confiança, de 19 de fevereiro de 2020 (COM(2020)0065).

41. Exorta a Comissão a prever os recursos necessários para criar e manter uma base de 
dados, em todas as línguas oficiais da União, de boas práticas em matéria de IA na 
agricultura, a fim de permitir um intercâmbio de experiências mais rápido e mais vasto e 
melhorar os processos neste domínio;

42. Insta os Estados-Membros que possuam zonas com condicionantes naturais a 
consagrarem recursos suficientes à investigação sobre a utilização da IA nestas regiões, 
a fim de permitir aos agricultores interessados uma melhor utilização dos recursos 
disponíveis;

43. Exorta a Comissão a desenvolver e criar uma plataforma digital ou um sítio Web 
dedicado aos progressos da IA no setor agroalimentar da União;
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44. Assinala a escassa concorrência no mercado agrícola no que respeita a serviços digitais 
avançados que utilizam tecnologias ligadas à IA; entende que a tecnologia e os 
conhecimentos no domínio da agricultura têm de ser partilhados entre os 
Estados-Membros, a fim de enfrentar, em conjunto, os desafios que se perfilam; 

45. Convida a Comissão a proceder a análises exaustivas sobre a utilização de dispositivos 
de recolha e medição de dados, magnéticos e baseados em ondas, nos animais de 
criação mais comuns, tais como bovinos, ovinos, caprinos, suínos, aves de capoeira e 
abelhas, que serão cruciais para a conceção e utilização da IA a nível da União; salienta 
a necessidade de apoiar as PME do setor agroalimentar na sua transição digital, uma vez 
que estas dispõem de recursos limitados, reduzindo os desequilíbrios digitais em termos 
de capacidades e infraestruturas, sobretudo nas cidades de menor dimensão e em zonas 
rurais e remotas;

46. Insta as autoridades nacionais, regionais e locais competentes dos Estados-Membros a 
contribuírem para o lançamento de polos de agricultura digital a nível nacional e, se for 
caso disso, a nível regional e local;

47. Chama a atenção para os custos exorbitantes das diferentes soluções digitais disponíveis 
no mercado agrícola; observa que as plataformas de código aberto tornam as soluções 
mais acessíveis, resultando na sua rápida adoção e numa maior difusão entre os 
agricultores; solicita que todos os processos de adjudicação de contratos públicos e todo 
os programas de financiamento da União incluam requisitos em matéria de acesso 
aberto aos dados e promovam a utilização de software e hardware de código aberto.



PE661.999v02-00 98/108 RR\1230139PT.docx

PT

INFORMAÇÕES SOBRE A APROVAÇÃO
NA COMISSÃO ENCARREGADA DE EMITIR PARECER

Data de aprovação 24.2.2021

Resultado da votação final +:
–:
0:

40
5
0

Deputados presentes no momento da 
votação final

Mazaly Aguilar, Clara Aguilera, Atidzhe Alieva-Veli, Eric Andrieu, 
Attila Ara-Kovács, Carmen Avram, Adrian-Dragoş Benea, Benoît 
Biteau, Mara Bizzotto, Daniel Buda, Isabel Carvalhais, Asger 
Christensen, Angelo Ciocca, Ivan David, Paolo De Castro, Salvatore De 
Meo, Herbert Dorfmann, Luke Ming Flanagan, Dino Giarrusso, Martin 
Häusling, Martin Hlaváček, Pär Holmgren, Krzysztof Jurgiel, Jarosław 
Kalinowski, Elsi Katainen, Gilles Lebreton, Norbert Lins, Chris 
MacManus, Colm Markey, Alin Mituța, Ulrike Müller, Maria Noichl, 
Juozas Olekas, Pina Picierno, Maxette Pirbakas, Bronis Ropė, Bert-Jan 
Ruissen, Anne Sander, Petri Sarvamaa, Simone Schmiedtbauer, Annie 
Schreijer-Pierik, Veronika Vrecionová, Sarah Wiener, Juan Ignacio 
Zoido Álvarez

Suplentes presentes no momento da 
votação final

Petros Kokkalis



RR\1230139PT.docx 99/108 PE661.999v02-00

PT

VOTAÇÃO NOMINAL FINAL
NA COMISSÃO ENCARREGADA DE EMITIR PARECER

40 +
ECR Mazaly Aguilar, Krzysztof Jurgiel, Bert-Jan Ruissen, Veronika Vrecionová

ID Mara Bizzotto, Angelo Ciocca, Ivan David, Gilles Lebreton, Maxette Pirbakas

NI Dino Giarrusso

PPE Daniel Buda, Salvatore De Meo, Herbert Dorfmann, Jarosław Kalinowski, Norbert Lins, Colm Markey, Anne 
Sander, Petri Sarvamaa, Simone Schmiedtbauer, Annie Schreijer-Pierik, Juan Ignacio Zoido Álvarez

Renew Atidzhe Alieva-Veli, Asger Christensen, Martin Hlaváček, Elsi Katainen, Alin Mituța, Ulrike Müller

S&D Clara Aguilera, Eric Andrieu, Attila Ara-Kovács, Carmen Avram, Adrian-Dragoş Benea, Isabel Carvalhais, 
Paolo De Castro, Maria Noichl, Juozas Olekas, Pina Picierno

The Left Luke Ming Flanagan, Petros Kokkalis, Chris MacManus

5 -
Verts/ALE Benoît Biteau, Martin Häusling, Pär Holmgren, Bronis Ropė, Sarah Wiener

0 0

Legenda dos símbolos utilizados:
+ : votos a favor
- : votos contra
0 : abstenções



PE661.999v02-00 100/108 RR\1230139PT.docx

PT

30.3.2021

PARECER DA COMISSÃO DOS DIREITOS DAS MULHERES E DA IGUALDADE 
DOS GÉNEROS

dirigido à Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores

sobre o tema «Construir o futuro digital da Europa: eliminar obstáculos ao funcionamento do 
mercado único digital e melhorar a utilização da inteligência artificial para os consumidores 
europeus»
(2020/2216(INI))

Relatora de parecer: Maria da Graça Carvalho

SUGESTÕES

A Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros insta a Comissão do 
Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores, competente quanto à matéria de fundo, a 
incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que aprovar:

A. Considerando que a utilização de todo o potencial das competências digitais femininas 
pode contribuir significativamente para impulsionar a economia europeia, 
especialmente tendo em conta que existe cerca de 1 milhão de vagas na Europa para 
especialistas digitais, que 70 % das empresas têm atrasado os investimentos por não 
conseguirem encontrar pessoas com as competências digitais certas1 e que, em algumas 
categorias profissionais, mais de 90 % dos empregos exigem tipos específicos de 
competências digitais2;

1. Recorda que as mulheres estão sub-representadas no setor das tecnologias da 
informação e da comunicação (TIC) e que existe um fosso digital entre homens e 
mulheres nas tecnologias digitais, que coloca as mulheres em desvantagem; recorda, 
além disso, que as mulheres representam 36 % dos licenciados no domínio da ciência, 
tecnologia, engenharia e matemática (CTEM), 30 % da mão de obra tecnológica, 
designadamente 22 % no domínio da IA, e 17 %3 dos especialistas em TIC na Europa, 
que a economia da UE seria reforçada em 16 mil milhões de euros4 por ano se as 
mulheres diplomadas em tecnologia seguissem para empregos na área digital ao mesmo 
ritmo que os homens, e que, para combater os estereótipos de género, que influenciam 
grandemente a escolha das matérias de estudo e dos percursos profissionais, bem como 
o enviesamento de género na IA e nos produtos, que se manifesta na conceção, nos 

1 Relatório da Comissão, de 17 de junho de 2020, sobre o impacto das alterações demográficas (COM(2020)0241). 
2 Comunicação da Comissão, de 1 de julho de 2020, intitulada «Agenda de Competências para a Europa em prol 
da competitividade sustentável, da justiça social e da resiliência» (COM(2020)0274).
3 Comunicação da Comissão, de 5 de março de 2020, intitulada «Uma União da Igualdade: Estratégia para a 
Igualdade de Género 2020-2025» (COM(2020)0152).
4 https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/women-digital-0 

https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/women-digital-0
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dados inseridos e no uso dado aos sistemas de IA, é necessário promover a igualdade de 
género no mercado único digital, que contribuirá para colmatar o fosso digital entre os 
géneros;

2. Refere que 30 % dos empresários na UE são mulheres, mas que estas recebem apenas 
2 % do financiamento não bancário disponível5, o que torna mais difícil a sua 
participação na economia digital;

3. Recorda que o setor das TIC possui a percentagem mais elevada de conselhos de 
administração constituídos apenas por homens e congratula-se com a intenção da 
Comissão de encorajar a adoção da proposta de 2012 da diretiva relativa à melhoria do 
equilíbrio entre homens e mulheres no cargo de administrador não executivo das 
empresas cotadas em bolsa e medidas conexas (Diretiva Mulheres nos Conselhos de 
Administração);

4. Sublinha que o Inquérito da Agência dos Direitos Fundamentais sobre a violência contra 
as mulheres mostra que foi comunicado um número elevado de casos de assédio sexual 
em estabelecimentos de ensino CTEM, nomeadamente em escolas, universidades e 
locais de trabalho, o que exclui ainda mais as mulheres do setor;

5. Sublinha que a igualdade de género é um princípio fundamental da UE e deve refletir-se 
em todas as suas políticas; apela a que o papel fundamental das mulheres na consecução 
da estratégia digital europeia seja reconhecido em consonância com os objetivos em 
matéria de igualdade de género; relembra que a participação das mulheres na economia 
digital é crucial para moldar uma sociedade digital próspera e para impulsionar o 
mercado interno digital da UE; sublinha a importância de assegurar a integração da 
perspetiva de género e de desenvolver indicadores para a educação digital a todos os 
níveis, na Estratégia para o Mercado Único Digital e no setor da IA, bem como na 
sensibilização das mulheres para a formação e os cargos relacionados com a economia 
digital e para as oportunidades que estes representam;

6. Insta a Comissão a continuar a dar resposta às disparidades entre homens e mulheres 
através de uma abordagem a vários níveis no setor das TIC e a estabelecer políticas para 
avaliar plenamente as causas e os fatores subjacentes a fenómenos como os estereótipos 
de género, a discriminação ou a criação de ambientes de trabalho e aprendizagem 
adequados, a aumentar a participação das mulheres nas CTEM e na IA e a defender 
medidas a todos os níveis de educação e emprego no setor digital, nomeadamente 
através da criação de sistemas de mentoria com mulheres que sejam exemplos 
inspiradores para crianças de tenra idade, apoiando a aprendizagem ao longo da vida e 
os programas de formação para impulsionar as suas competências digitais, dedicando 
especial atenção às idosas, facilitando o acesso aos serviços, bem como o acesso a 
financiamento e instalações para investigação e ao teletrabalho, em particular nas zonas 
rurais em que a pandemia de COVID-19 tornou clara a falta de acesso à Internet e às 
tecnologias e infraestruturas digitais; apela a que a IA seja tida em consideração sob 
uma perspetiva de género aquando do desenvolvimento de políticas e de legislação e, se 
necessário, a que a legislação em vigor seja adaptada, designadamente os programas da 

5 Fackelmann, S. e De Concini, A., Funding women entrepreneurs: How to empower growth [Financiamento de 
mulheres empreendedoras: como capacitar o crescimento], relatório do serviço de assessoria em matéria de 
financiamento da inovação (Innovation Finance Advisory) para a Comissão Europeia e o Banco Europeu de 
Investimento, 29 de junho de 2020.
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UE;

7. Insta a Comissão e os Estados-Membros a criarem mais oportunidades de financiamento 
destinadas às empresárias, a fim de garantir que estas gozem de igualdade de 
oportunidades para competir no mercado único digital, e destinadas a políticas que 
visem libertar e apoiar o potencial de empreendedorismo das mulheres, bem como a 
alargarem a Rede Europeia de Investidores Providenciais e a Rede Europeia de 
Mentores para Empresárias; insta a Comissão a assegurar a plena aplicação da 
Declaração ministerial de compromisso sobre as mulheres no domínio digital;

8. Insta a Comissão a apoiar os Estados-Membros na tomada de medidas necessárias para 
garantir que as mulheres possam beneficiar das oportunidades que o teletrabalho pode 
proporcionar, permitindo-lhes trabalhar a partir de casa e obter um equilíbrio efetivo 
entre as suas responsabilidades enquanto profissionais remuneradas e enquanto 
cuidadoras, garantindo a aplicação eficaz da Diretiva Equilíbrio Trabalho-Vida6, a fim 
de assegurar a distribuição equitativa das responsabilidades de prestação de cuidados 
nas famílias, bem como a igualdade de acesso das mulheres ao necessário sistema de 
proteção social e de acolhimento de crianças; solicita uma avaliação do impacto do 
teletrabalho, em particular no que diz respeito ao horário de trabalho, ao isolamento 
social, à separação entre vida profissional e privada e à pressão psicológica;

9. Apela a que, no respeitante a medidas no domínio do emprego, o Conselho desbloqueie 
e aprove a Diretiva Mulheres nos Conselhos de Administração; exorta os Estados-
Membros a transporem e aplicarem integralmente a Diretiva Equilíbrio Trabalho-Vida; 
apela a que a Comissão e os Estados-Membros diminuam as disparidades de género na 
economia digital através de medidas específicas, designadamente a atribuição de fundos 
europeus para financiar projetos liderados por mulheres no setor digital, a promoção de 
um número mínimo de investigadoras participantes em projetos de TIC, cursos de 
formação para os departamentos de Recursos Humanos sobre preconceitos 
discriminatórios inconscientes em razão de género para promover um recrutamento 
equilibrado em termos de género, a adoção de políticas e/ou orientações em matéria de 
contratos públicos sobre a aquisição de serviços TIC a fornecedores que apliquem o 
equilíbrio de género nas suas empresas e conselhos de administração e a facilitação da 
distribuição de fundos europeus a empresas que tenham em conta critérios de equilíbrio 
de género;

10. Apoia firmemente as iniciativas da Comissão de sensibilização para as oportunidades 
digitais, como a abordagem «sem mulheres não há painel», a Semana Europeia da 
Programação, as coligações para a criação de competências e emprego na área digital, o 
Prémio da UE para Mulheres Inovadoras, as iniciativas #SaferInternet4EU (uma 
Internet mais segura para a UE) levadas a cabo em toda a Europa, a Nova Agenda de 
Competências para a Europa e perspetivas de aprendizagem ao longo da vida;

11. Entende que a IA pode contribuir significativamente para ultrapassar a discriminação 
em razão do género e dar resposta aos desafios enfrentados pelas mulheres, promovendo 
a igualdade de género, desde que seja desenvolvido um quadro jurídico e ético 
adequado, que sejam eliminados preconceitos conscientes e inconscientes e que sejam 

6 Diretiva (UE) 2019/1158 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de junho de 2019, relativa à conciliação 
entre a vida profissional e a vida familiar dos progenitores e cuidadores e que revoga a Diretiva 2010/18/UE do 
Conselho (JO L 188 de 12.7.2019, p. 79).
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respeitados os princípios da igualdade de género; destaca a falta de diversidade nas 
equipas de criadores e engenheiros do setor da IA e a importância de utilizar dados 
desagregados por género no desenvolvimento de produtos, normas, algoritmos e 
aplicações de IA; insta a Comissão e os Estados-Membros a assegurarem que a IA seja 
desenvolvida de uma forma que respeite e promova a igualdade; incentiva os 
intervenientes relevantes a trabalharem na prevenção de preconceitos e estereótipos 
culturais e de género, a disponibilizarem formação a empregadores, trabalhadores e 
professores, e a promoverem a participação das mulheres, juntamente com equipas 
diversificadas de intervenientes societais fundamentais, na conceção, desenvolvimento e 
implementação de algoritmos, aprendizagem automática, processamento de linguagem 
natural e aplicações de IA;

12. Insta a Comissão a apresentar um quadro regulamentar que aborde o preconceito, a 
discriminação injustificada e as desigualdades inerentes aos sistemas de IA de alto risco, 
incluindo os sistemas biométricos; apela a uma maior diversidade através de uma 
abordagem intersectorial e do equilíbrio de género entre os criadores de IA, bem como a 
formação suficiente e qualificada dos criadores de IA em matéria de transparência, 
discriminação, estereótipos baseados no género, origem racial e étnica e preconceitos 
culturais;

13. Manifesta preocupação pelo facto de a disparidade de género em termos de 
competências digitais colocar as mulheres em desvantagem nos mercados digitais 
emergentes; frisa a importância de capacitar os consumidores, em particular as 
mulheres, através do ensino de competências básicas no domínio das TIC e do 
lançamento de campanhas de sensibilização, de forma a permitir-lhes tirar pleno partido 
dos benefícios do mercado único digital;

14. Salienta que os preconceitos de género estruturais existentes no meio académico, na 
investigação e nas empresas nos setores digitais abrandam a progressão na carreira das 
mulheres, reduzem as suas oportunidades profissionais e resultam na sub-representação 
das mulheres na economia digital; insta a Comissão a garantir que tais preconceitos 
sejam combatidos, tanto quanto possível, durante os processos de financiamento, 
aplicação e tomada de decisão através da conceção dos mesmos, exortando, igualmente, 
a Comissão a afetar um maior financiamento ao apoio às docentes, investigadoras e 
empresárias;

15. Salienta que, para o processo de inovação nos domínios de ponta das TIC, como a IA ou 
a cibersegurança, é fundamental um nível elevado de competências nos domínios da 
ciência, tecnologia, engenharia e matemática (CTEM) e que a sua importância será cada 
vez maior para assegurar a competitividade futura da União Europeia nos mercados 
mundiais;

16. Apela a que seja dada especial atenção às necessidades das mulheres e raparigas 
enquanto alvos de assédio e ao aumento da cibercriminalidade e da violência cibernética 
no mundo digital, que tem como consequência obstar à participação inclusiva das 
mulheres, das raparigas e das minorias nos mercados digitais, e solicita que a proposta 
da Comissão relativa ao ato legislativo sobre os serviços digitais (COM(2020)0825) dê 
resposta a estas questões; solicita a realização de campanhas de sensibilização e de 
formação de mulheres sobre as formas de se protegerem em linha, de modo a combater 
a violência baseada no género e os estereótipos de género; insta a Comissão e os 
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Estados-Membros a desenvolverem ferramentas de formação para os setores dos 
serviços digitais e da IA, a reconhecerem o direito a desligar que assiste aos 
trabalhadores, e a trabalharem em estreita colaboração com as organizações da 
sociedade civil de mulheres, e a incluí-las nos processos, a fim de melhor abordar e 
atenuar as preocupações que existem na vida quotidiana das mulheres e das raparigas 
aquando da conceção e aplicação de políticas de consumidores e de políticas 
tecnológicas públicas, dedicando especial atenção aos grupos vulneráveis, como as 
mulheres e raparigas pertencentes a minorias;

17. Insta a Comissão a explorar e direcionar melhor a Agenda Digital e a Estratégia para o 
Mercado Único Digital com vista a abordar a grave disparidade de género no setor das 
TIC e fomentar a plena integração das mulheres no setor, em particular no que se refere 
às profissões técnicas e de telecomunicações, e a promover o ensino e a formação de 
mulheres e raparigas em TIC e outros domínios CTEM;

18. Entende que o desenvolvimento de uma educação abrangente nas escolas e locais de 
trabalho que reconheça e elimine os preconceitos de género no comportamento e no 
trabalho de cada um é essencial para a consecução da igualdade de género na criação, 
produção e comercialização, bem como na utilização de serviços digitais e de produtos 
de consumo, aplicações e plataformas em linha de IA;

19. Insta a Comissão e os Estados-Membros a reconhecerem o assédio em linha dirigido aos 
empresários individuais que são mulheres e a tomarem medidas para lidar com este 
problema.
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